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P A R T I E O F F I C I E L L E 
A C T E S DU POUVOIR C E N T R A L 

ACTES REGLEMENTAIRES DU HAUT-COMMISSAIRE 

Arrêté n° 2 5 7 d u 2 4 févr ier 2 0 1 4 portant o r g a n i s a t i o n d e s c o n c o u r s e x t e r n e et interne p o u r le r e c r u t e m e n t d e t e c h n i c i e n s 
supér ieurs d e s é t u d e s et d e l 'exploitat ion d e l 'aviat ion c i v i l e d u c o r p s d e l 'Etat pour l a Po l ynés ie f rançaise ( f e m m e s 
et h o m m e s ) a u titre de l 'année 2 0 1 4 : 

Arrêté n° H C 2 9 0 D A E / B A I P C / t m du 2 8 févr ier 2 0 1 4 f ixant l a c o m p o s i t i o n du jury d u d i p l ô m e d 'Etat d' inf irmier d e l a 
s e s s i o n 2 0 1 4 o rgan isée e n Po lynés ie f r a n ç a i s e <. - , 

Arrêté 2 9 3 D R R T d u 2 8 févr ier 2 0 1 4 portant nominat ion d u jury d e l 'édition 2 0 1 4 d u 16e c o n c o u r s nat ional d 'a ide à ta 
créat ion d 'ent repr ises d e t e c h n o l o g i e s i n n o v a n t e s 

lillïillilîllllllill liiiii ^j/^'^'^^^M '̂'''''-̂^̂^̂^̂iiB̂^̂^̂  llpip̂^̂^̂^̂^̂^ iiliili 11111111111 
Arrêté n° 2 7 9 D I P A C / F l P du 2 6 févr ier 2 0 1 4 portant attribution d 'une dotat ion du F o n d s i n t e r c o m m u n a l d e p é r é q u a t i o n 

(FIP) d e 2 891 0 7 4 F C F P soit 2 4 2 2 7 , 2 0 e u r o s à l a c o m m u n e d e A r u e pour le f i n a n c e m e n t d e Topération " E t u d e s 
d e fa isabi l i té portant s u r l 'o rganisat ion d e s s e c o u r s s u r l a c o m m u n e d e Arue" , v o l e t : é t u d e s p réa lab les , a n n é e d e 
p r o g r a m m a t i o n : 2 0 1 4 . . . „ 
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Arrêté n° 2 8 0 D I P A C / F I P du 2 6 févr ier 2 0 1 4 portant attr ibution d 'une dotat ion du F o n d s i n t e r c o m m u n a l d e p é r é q u a t i o n 
(F IP ) d e 4 9 7 2 0 0 0 F C F P soit 41 6 6 5 , 3 6 e u r o s à la c o m m u n e d e M a h i n a pour lé f i n a n c e m e n t d e l 'opérat ion " E t u d e 
préa lab le d e caracté r i sa t ion d u potent ie l hyd ro log ique d e s va l lées d e l 'Ahonu et d e l a T u a u r u " , vo le t : é tudes 
préa lab les , a n n é e d e p rog rammat ion : 2 0 1 4 mmmm. 3558 

Arrêté n^ 281 D I P A C / F I P d u 2 6 févr ier 2 0 1 4 por tant attr ibution d 'une dotat ion d u F o n d s i n t e r c o m m u n a l d e p é r é q u a t i o n 
(FIP) d e 2 1 6 9 6 0 0 F C F P soft 1 8 1 8 1 , 2 5 e u r o s à l a c o m m u n e d e M a h i n a pou r le f i n a n c e m e n t d e l 'opérat ion " E t u d e 
p o u r l a c o n s t r u c t i o n d ' un p r é a u à l 'éco le F a r e r o i é lémenta i re " , vo le t : é t u d e s p r é a l a b l e s , a n n é e d e 
p r o g r a m m a t i o n : 2 0 1 3 „ , , _ 3559 

A C T E S DES INSTITUTIONS DE LA P O L Y N E S I E FRANÇAISE 

ARRETES DU CONSEIL DES MINISTRES 

Arrêté n° 3 6 7 C M d u 4 m a r s 2014;Kmodifîant l'arrêté n° 21 CMxduïiOvjanvier 2 0 1 4 a p p r o u v a n t e rendant exécuto i re l a 
dél ibérat ion n° 2 5 - 2 0 1 3 C Q / R $ P F d y 10 d é c e m b r e 2 0 1 3 re la t ive à l 'avenant rf 10 à l a c o n v e n t i o n c a d r e pour 
l 'é tabl issement d e cont rats d 'object i fs relati fs a u x m i s s i o n s d e s p ra t ic iens d u C e n t r e f iospi ta l îer d e l a Polynésie 
f rança ise et d e la d i rect ion d e la santé d a n s l e s s t ructures d e santé^^p^ 3561 

Arrêté n° 368 C M d u 4 m a r s 2 0 1 4 rendant e x é c u t o i r e l a dé l i bé ra t ion n^ 2 - 2 0 1 4 E V T d u 2 7 janv ier 2014 portant f ixat ion 
d e s tarifs d e s produits , d e s p res ta t ions d e s e r v i c e e t d e s îoca l i ons d ' eng ins d e l 'é tab l issement pub l ic Vani l le d e 
Tahi t i 3561 
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Arrêté n° 3 6 9 C M du 4 m a r s 2 0 1 4 rendant exécuto i re l a dé l ibérat ion n° 4 - 2 0 1 4 E V T du 2 7 janv ie r 2 0 1 4 portant m i s e e n 
p l a c e d 'une m e s u r e e x c e p t i o n n e l l e d é n o m m é e " c a m p a g n e d e régénérat ion d e s exp lo i ta t ions d e van i l le s o u s -
ombrière, p lan d e r e l a n c e 2 0 1 3 - 2 0 1 6 " d e l 'é tab l issement publ ic Van i l l e d e Tahit i . . . 3572 

Arrêté n° 3 7 0 C M du 4 m a r s 2 0 1 4 portant a p p r o b a t i o n d e s c o m p t e s exécutés de la C h a m b r e d e c o m m e r c e , d ' industr ie , 
.̂ ^ . ^des seryice^^^^ Po lynés ie f rança ise pour l ' exerc ice 2 0 1 2 3575 

ARRETES DU PRESIDENT DU GOUVERNEMENT ET DES MINISTRES 

Présidence 

Arrêté n° 9 2 P R d u 3 m a r s 2 0 1 4 portant habi l i tat ion d e M . Pat r ick L e Cour t en qual i té d 'agent spéc ia l d ' a s s u r a n c e d e la 

soc ié té Inter P a r t n e r A s s i s t a n c e (filiale d 'Axa ) 3578 

Arrêté n° 9 3 P R du 3 m a r s 2 0 1 4 portant nominat ion d e s membi -es d e l a c o m m i s s i o n d e s insta l lat ions c l a s s é e s 3573 

Vice-présidence 
Arrêté n° 2 0 8 0 V P du 4 m a r s 2 0 1 4 portant autor isat ion d 'o rgan ise r u n e t o m b o l a a u profit d e l ' assoc ia t ion E D T v a ' â . . . . 3579 

Ministère des ressources marines, des mines et de la recherche 

Arrêté n° 2 0 1 0 M R M d u 3 m a r s 2 0 1 4 modi f iant l'arrêté n° 7 6 7 9 M R M d u 19 octobre 2 0 0 9 modi f ié portant r e n o u v e l l e m e n t 
d e l 'autor isat ion d ' o c c u p a t i o n t e m p o r a i r e d u d o m a i n e pub l ic mar i t ime à d e s f ins d 'explo i tat ion per l ico le a u profit d e 
M . E t i e n n e T e p o h e i v a T u a o r a T u h i v a - F o r d s i s à T a k u m e , c o m m u n e de M a k e m o (exploitant n ° 62) 3580 

Arrêté n° 2011 M R M d u 3 m a r s 2 0 1 4 modi f iant l'arrêté n° 7 6 7 8 M R M du 19 octobre 2 0 0 9 modi f ié portant r e n o u v e l l e m e n t 
d e l 'autor isat ion d ' o c c u p a t i o n tempora i re du d o m a i n e pub l ic mar i t ime à d e s f ins d 'explo i tat ion per l ico le a u profit d e 
M . A l e x a n d r e T e t o p a t a T u h i v a - F o r d s i s à T a k u m e , c o m m u n e d e M a k e m o (exploitant n° 55) 3581 

Arrêté n° 2 0 1 2 M R M d u 3 m a r s 2 0 1 4 a b r o g e a n t l'arrêté n° 1929 M R M du 13 m a r s 2 0 1 2 portant autor isat ion d ' o c c u p a t i o n 
tempora i re du d o m a i n e pub l ic mar i t ime à d e s f ins d 'explo i tat ion per l ico le a u profit d e Ml le V a i n a m u K a r i n a T o t h 
s i s à A h e , c o m m u n e d e M a n i h i (exploitant n ° 3 8 2 ) . 3582 

Arrêté n° 2 0 1 3 M R M d u 3 m a r s 2 0 1 4 a b r o g e a n t l'arrêté n° 9 5 5 4 M R M du 21 d é c e m b r e 2011 portant autor i sa t ion 
d ' o c c u p a t i o n t e m p o r a i r e du d o m a i n e pub l ic mar i t ime à d e s f ins d 'exploitat ion pe r l i co le a u profit d e Ml le V a i t e a 
R a i o h o s i s à M o p e l i a , c o m m u n e d e Maup i t i (exploitant n ° 220) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3583 

Arrêté n° 2 0 1 4 M R M d u 3 m a r s 2 0 1 4 portant autor isat ion d ' o c c u p a t i o n tempora i re du d o m a i n e pub l ic mar i t ime à d e s f ins 
d 'explo i tat ion p e r l i c o l e a u profit d e M m e L i n d a H a n i a A l v a r e z é p o u s e O r a i n s i s à T a k a r o a , c o m m u n e d e T a k a r o a 
(exploitant n° 5 0 2 ) 3584 

Arrêté n° 2 0 1 5 M R M du 3 m a r s 2 0 1 4 portant autor isat ion d ' o c c u p a t i o n tempora i re du d o m a i n e p u b l i c mar i t ime à d e s f ins 
d 'explo i tat ion p e r l i c o l e a u profit d e Ml le L o u i s a R o s e S u z a n e P a n g Fat s i s à A h e , c o m m u n e d e M a n i h i (exploitant 
n" 4 6 1 ) . . . . . . • • . . . . . . . . . . . . . . 3585 

Arrêté n° 2 0 1 6 M R M du 3 m a r s 2 0 1 4 portant r e n o u v e l l e m e n t de l 'autorisation d ' o c c u p a t i o n tempora i re d u d o m a i n e pub l ic 
mar i t ime à d e s f i n s d 'explo i tat ion per l ico le a u profit d e M . Wilfr id T a p u r a i F a u r a s i s à M a n i h i , c o m m u n e d e M a n i h i 
(exploitant n° 206 ) . . . . . . 3586 

Arrêté n ° 2 0 1 7 M R M du 3 m a r s 2 0 1 4 portant r e n o u v e l l e m e n t de l 'autorisation d ' o c c u p a t i o n t e m p o r a i r e d u d o m a i n e pub l ic 
mar i t ime à d e s f ins d 'explo i tat ion per l ico le a u profit d e M. J o a c h i m André Petit dit D a r i e l s i s à F a k a r a v a , c o m m u n e 
de F a k a r a v a (explo i tant n° 90) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3587 

Arrêté n° 2 0 1 8 M R M du 3 m a r s 2 0 1 4 a b r o g e a n t l'arrêté n° 5424 M R M du 30 août 2011 portant autor isat ion d ' o c c u p a t i o n 
tempora i re du d o m a i n e pub l ic mar i t ime à d e s f ins d 'explo i tat ion per l ico le au profit de l a S C A P o e R a i n a 2 s i s à 
A h e , c o m m u n e d e M a n i h i (explo i tat ion n° 3 0 4 ) . • • . . . . 3588 

Arrêté n° 2 0 1 9 M R M d u 3 m a r s 2 0 1 4 a b r o g e a n t l'arrêté n° 2 4 2 2 M R M du 8 juin 2 0 0 9 portant au to r i sa t ion d ' o c c u p a t i o n 
tempora i re du d o m a i n e publ ic mar i t ime à d e s f ins d 'explo i tat ion per l icole a u profit d e M . J o s e p h T i n o m a n a T e t u a 
s i s à R a n g i r o a , c o m m u n e d e R a n g i r o a (exploitant n° 69) . 3589 

Arrêté n° 2 0 2 0 M R M du 3 m a r s 2 0 1 4 a b r o g e a n t l'arrêté n° 3 8 6 0 M R M du 15 juin 2 0 1 0 portant au to r i sa t ion d ' o c c u p a t i o n 
tempora i re du d o m a i n e pub l ic mar i t ime à d e s f ins d 'explo i tat ion per l ico le ^ u profit d e M . E r ic R u a m o t u s i s à 
T a k a r o a , c o m m u n e de T a k a r o a (exploitant n° 446) 3589 

Page LEXPOL 2 sur 64



11 Mars 2014 J O U R N A L O F F I C I E L D E L A P O L Y N E S I E F R A N Ç A I S E 3553 

Arrêté n° 2021 M R M d u 3 m a r s 2 0 1 4 portant r e n o u v e l l e m e n t de l 'autorisation d ' o c c u p a t i o n t e m p o r a i r e du d o m a i n e publ ic 
mar i t ime à d e s f ins d 'explo i tat ion per l ico le a u profit d e M. T e a n u h e F r a n c i s A r i i hau P i i i l i p p e P a r k e r s i s à Arutua , 
c o m m u n e de A r u t u a (exploitant n° 120) 3590 

Arrêté n° 2 0 2 2 M R M du 3 m a r s 2 0 1 4 modi f iant l'arrêté de renouve l lement n° 5 6 2 M R M du 2 2 janv ier 2 0 1 4 de l 'autorisation 
d ' occupat ion tempora i re d 'un e m p l a c e m e n t du d o m a i n e publ ic mar i t ime s is à A r u t u a , c o m m u n e de A r u t u a au profit 
de M . T e p a n o F a u u r a . 3591 

Ministère du logement, des affaires foncières, de l'économie numérique, 
et de l'artisanat 

Arrêté n° 2 0 2 3 M L A du 4 m a r s 2 0 1 4 portant af fectat ion de l a parce l le dépendant d e l a terre O r o f a r a cadast rée c o m m u n e 
de M a h i n a , sec t ion T n° 4 3 0 a u profit d e la d i rect ion d e l 'équipement 3592 

Arrêté n° 2 0 6 5 M L A du 4 mars 2 0 1 4 portant af fectat ion de l a terre P l a t e a u O r o f a r a P l a t e a u F a a r i p o cadast rée c o m m u n e 
de M a h i n a , sec t ion X n° 2 dite po inte T a p a h i au profit du serv ice Tahi t i T o u r i s m Author i ty . 3593 

Ministère de la santé, de la protection sociale généralisée 
et de la fonction publique 

Arrêté n° 1 9 6 5 M S P du 3 m a r s 2 0 1 4 portant a b s e n c e d ' inscr ipt ion a u tab leau d ' a v a n c e m e n t pour l'accès a u grade de 
m é d e c i n de I r e c l a s s e d e l a fonct ion pub l ique de la Polynésie f rançaise , au t itré d e l 'année 2 0 1 3 3594 

Arrêté n° 1 9 6 6 M S P du 3 m a r s 2 0 1 4 portant é tab l i ssement du tab leau d ' a v a n c e m e n t pour l'accès a u g rade d e médec in 
hors c l a s s e d e l a fonct ion pub l ique d e la Po lynés ie f rança ise , a u titre de l 'année 2 0 1 3 . . 3594 

Arrêté n° 2 0 6 7 M S P / D G R H du 4 m a r s 2 0 1 4 portant date d 'ouverture et o rgan isat ion matér ie l le d 'un e x a m e n p ro fess ionne l 
pour l'accès au g rade d e c o n s e i l l e r d e s s e r v i c e s administrat i fs du c a d r e d 'emp lo i s d e s a t tachés d 'administ rat ion 
de la fonct ion pub l ique d e la Po lynés ie f rança ise a u titre de l 'année 2 0 1 3 . . . . . 3594 

Ministère de l'éducation, de l'enseignement supérieur, de la jeunesse et des sports 

Arrêté n° 2 0 6 2 M E E du 4 m a r s 2 0 1 4 portant c o m p o s i t i o n du jury du brevet d e survei l lant aquat ique e n Polynésie 

f rança ise . , 3596 

Ministère de l'équipement, de l'urbanisme, et des transports terrestres et maritimes 

Arrêté n° 1 9 8 6 M E T / D T T du 3 m a r s i2014 portant retrait définit i f de la l i c e n c e d e tax i n° 1 -117 , dé l iv rée à M . G e o r g e s 

Mart in pour la m i s e en exp lo i tat ion d 'un véh icu le s u r l'île de Tahit i 3596 
Arrêté n° 1 9 8 7 M E T du 3 m a r s 2 0 1 4 portant attribution à M . V a t e a Sitjar d 'une l i c e n c e de cap i ta ine -p i l o te pour les z o n e s 

d é p o t a g e re levant d e la stat ion d e p i lotage T e A r a T a i 3597 

Arrêté n° 2 0 2 5 M E T du 4 m a r s 2 0 1 4 portant autor isat ion d 'extract ion de maté r iaux d a n s le c a d r e d u Curage d u d o m a i n e 
pub l ic f luvial , e n faveur d e l a S A R L S T E M 3597 

E X T R A I T S 

Arrêté n° 1 9 8 8 M E T d u 3 m a r s 2 0 1 4 o r d o n n a n t la décons igna t ion d 'une part ie d e s i ndemn i tés v e r s é e s à la C a i s s e d e s 
d é p ô t s et c o n s i g n a t i o n s re la t i ves a u x ter res cadas t rées P V 301 (plan 3), P V 3 0 9 (p lan 11), P V 3 1 7 (p lan 18) et 
P V 1 1 3 9 (plan 41) nécessa i res à la const ruct ion d e l 'aérodrome de R i m a t a r a , d a n s l 'archipel d e s A u s t r a l e s . . . . 3600 

Arrêté n° 1 9 8 9 M E T d u 3 m a r s 2 0 1 4 o r d o n n a n t la décons igna t ion d 'une part ie d e s i ndemn i tés v e r s é e s à la C a i s s e d e s 
d é p ô t s et c o n s i g n a t i o n s re la t ives a u x terres c a d a s t r é e s P V 301 (plan 3), P V 3 0 9 (p lan 11), P V 3 1 7 (plan 18) et 
P V 1 1 3 9 (plan 41) nécessa i res à la const ruct ion d e l 'aérodrome de R i m a t a r a , d a n s l 'archipel d e s A u s t r a l e s . . . . 3600 

Arrêté n° 1 9 9 0 M E T d u 3 m a r s 2 0 1 4 o r d o n n a n t la décons igna t ion d 'une part ie d e s i ndemn i tés v e r s é e s à la C a i s s e d e s 
d é p ô t s et c o n s i g n a t i o n s re la t ives a u x terres cadas t rées P V 299 (plan 1) et P V 3 1 3 (plan 15) nécessa i res à la 
const ruc t ion d e l 'aérodrome d e R i m a t a r a , d a n s l 'archipel d e s A u s t r a l e s 3600 

Arrêté n° 1991 M E T d u 3 m a r s 2 0 1 4 o r d o n n a n t la décons igna t ion d 'une part ie d e s i ndemn i tés v e r s é e s à la C a i s s e d e s 
d é p ô t s et c o n s i g n a t i o n s re la t i ves à l a terre Fenuàete 2 (plan 27) nécessa i re à la c o n s t r u c t i o n de l 'aérodrome de 
R i m a t a r a , d a n s l 'archipel d e s A u s t r a l e s 3600 

Arrêté n° 1 9 9 2 M E T d u 3 m a r s 2 0 1 4 o rdonnant la décons igna t ibn d 'une part ie d e s i ndemn i tés v e r s é e s à la C a i s s e d e s 
d é p ô t s et c o n s i g n a t i o n s re lat ives à la terre cadas t rée P V 1161 (plan 47) nécessa i re à la const ruct ion de 
l 'aérodrome de R i m a t a r a , route d'accès, d a n s l 'archipel d e s A u s t r a l e s 3600 
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Arrêté n° 2 0 2 4 M E T d u 4 m a r s 2 0 1 4 o r d o n n a n t l a décons igna t i on d 'une part ie d e s i n d e m n i t é s v e r s é e s à la C a i s s e d e s 
d é p ô t s èt c o n s i g n a t i o n s re lat ives à la terre T e f a r e t o o (plan 2) nécessa i re aux t ravaux d e c o n s t r u c t i o n du pont d e 
M a h a e n a , c o m m u n e d e H i t i a ' a O T e R a . . . . . 3600 

Ministère d e l'agriculture, de l'agroûlinrientaire, de ré levage et de l'égalité 
et du développement des archipels 

Arrêté n° 2 0 6 3 M A A d u 4 m a r s 2 0 1 4 portant oct ro i d 'une a |de financière à M . Moïse V e t e a l . . . 3601 

Arrêté n° 2 0 6 4 M A A d u 4 m a r s 2 0 1 4 modi f iant l'arrêté n° 9 7 7 4 M A A du 5 d é c e m b r e 2 0 1 3 relatif à l a c e s s i o n gratuite d e 
plants f ruit iers et fo rest ie rs à la c o m m u n e d e T a t a k o t o 3601 

A C T E S MUNIC IPAUX 
Commune de Pirae 

Dél ibérat ion m u n i c i p a l e n° 3 - 2 0 1 4 d u 12 févr ier 2 0 1 4 autor isant le mai re à s i g n e r l 'acte d e c e s s i o n d e la pa rce l le n° K 4 1 0 
d u l o t i s s e m e n t F a u t a u a V a l , pa r l 'Off ice po l ynés ien d e l 'habitat. 3602 

A C T E S P U B L I E S A TITRE D' INFORMATION 

ACTES DU POUVOIR CENTRAL 

Arrêté d u 17 févr ier 2 0 1 4 f ixant le n o m b r e d e c h a m b r e s d e s t r ibunaux administrat i fs et d e s c o u r s admin i s t ra t i ves d ' appe l . 

( J O R F d u 2 m a r s 2 0 1 4 ) 3603 

E X T R A I T S 

A v e n a n t n° 3 6 - 1 4 d u 2 7 févr ier 2 0 1 4 à la c o n v e n t i o n d e f i n a n c e m e n t n° H C 113-11 D I P A C / F I P du 19 avri l 2011 relat ive 

à l a " recons t ruc t ion d e l 'école pr imai re T e a v a r o " d e la c o m m u n e d e M o o r e a - M a i a o 3603 

ACTES DES AUTORITES TERRITORIALES 

Di rect ion d e s a f fa i res foncières.— 1° A v i s de cura te l l e a u x s u c c e s s i o n s et b iens v a c a n t s n° 4 8 6 D A F / R E C - H Y P 
du 28 févr ier 2 0 1 4 . 3604 

S e r v i c e d e l ' u r b a n i s m e . — Etat récapitu lat i f d e s au to r i sa t ions d e t ravaux immobi l ie rs d e s î les M a r q u i s e s pour l a pér iode 
d u 3 a u 10 f é v r i e r 2 0 1 4 . . . . . . . 3604 

P A R T I E N O N O F F I C I E L L E 
A n n o n c e s jud ic ia i res et léga les 3605 

A n n o n c e s d i v e r s e s . , 3605 

A n n o n c e s m a r c h é s p u b l i c s : . . . . . . 3611 
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P A RTIE O F Fie I EL LE 

A C T E S D U P O U V O I R C E H T R A I . 

A C T E S R E G L E M E N T A I R E S 

D U H A U T - C O M M I S S A I R E 

A R R E T E n° 257 du 24 févr ier 2014 portant organisation des 
c o n c o u r s externe et interne pour le recrutement de 
techniciens s u p é r i e u r s des é t u d e s et de l'exploitation dé 
l'aviation civile du corps de l'Etat pour l'administration 
de la Po lynés ie f r a n ç a i s e (femmes et hommes) au titre 
de l 'année 2014. 

L e haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l a Légion d'honneur, 
chevalier de l 'ordre nat ional d u Mérite, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 portant 
statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 complétant le 
statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l a loi n° 66-496 du 11 ju i l le t 1966 modifiée relative à 
l a création de corps de fonct ionnaires de l ' E t a t pour 
l 'administrat ion de l a Polynésie française ; 

V u l a l o i n° 83-634 d u 13 ju i l le t 1983 modifiée portant 
droits et obligations des fonctionnaires, ensemble l a lo i 
n° 84-16 du 11 janvier 1984 modifiée portant dispositions 
statutaires relatives à l a fonction publique de l 'Etat ; 

V u le décret n° 68-20 du 5 janvier 1968 modifié fixant les 
conditions d'application de l a lo i n° 66-496 du 11 ju i l let 1966 
relative à l a création de corps de fonctionnaires de l 'Etat pour 
l 'administrat ion dé l a Poljmésie française ; 

V u le décret n° 93-622 du 27 mars 1993 modifié relati f au 
statut part icul ier du corps des techniciens supérieurs des 
études et de l 'exploitation de l 'aviat ion civile ; , 

V u le décret n° 2013-1011 du 12 novembre 2013 modifiant 
le décret n° 93-622 du 27 mars 1993 relat i f au statut 
part icul ier des techniciens supérieurs des études et de 
l 'exploitation de l 'aviat ion civile ; 

V u l'arrêté du 24 janvier 2014 autorisant au titre de 
l'année 2014 le recrutement par concours externe et interne 
de techniciens supérieurs des études et de l 'exploitation de 
l 'aviat ion civile du corps d 'Etat pour l 'administrat ion de l a 
Polynésie française, 

Arrête : 

Art i c le 1er.— I l est procédé, par voie de concours externe 
et interne, au recrutement de techniciens supérieurs des 

études et de l 'exploitation de l 'aviation civile du corps de 
l ' E t a t pour l ' a d m i n i s t r a t i o n de l a Polynésie française 
(femmes et hommes) au titre de l'année 2014. 

Le nombre de postes à pourvoir est de 3 externes et 
1 interne. 

A r t . 2.— L e s dossiers d ' inscr ipt ion peuvent être 
téléchargés sur le site www.seac.pf dès le 20 mars 2014. Ils 
peuvent également être retirés puis déposés auprès du 
département de l a gestion des ressources - section des 
ressources humaines du service d'Etat de l 'aviation civile en 
Polynésie française, B P 6404, 98702 F a a ' a aéroport, 
conformément aux dates suivantes : 

- ouverture du registre d'inscription : le 31 mars 2014 ; 
clôture des inscriptions : le 30 avr i l 2014 à 11 heures. 

A r t . 3.— Les dates des épreuves aux concours externe et 
interne sont fixées comme suit : 

épreuves écrites d'admissibilité : les 3 et 4 jui l let 2014 ; 
épreuves orales d'admission : du 25 au 27 août 2014. 

A r t . 4.— Le directeur du service d 'Etat de l 'aviation civile 
en Polynésie française est chargé de l'exécution du présent 
arrêté qu i sera publié au Journal officiel de l a Polynésie 
française. 

F a i t à Papeete, le 24 février 2014. 
Pour le haut-commissaire, 

par délégation : 
Le secrétaire général 

du haut-commissariat, 
Gil les C A N T A L . 

A R R E T E n° H C 290 DAE/BAIPC/ tm du 28 févr ier 2014 fixant 
la composi t ion du jury du d i p l ô m e d'Etat d'infirmier de 
la s e s s i o n 2014 o r g a n i s é e en Po lynés ie f rança ise . 

L e haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l a Légion d'honneur, 
chevalier de l'ordre national du Mérite, 

V u le code de l a santé publique ; 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d'autonomie de l a Polynésie française 
et notamment ses articles 14-13 et 168 ; 
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V u l'arrêté du 31 ju i l l e t 2009 modifié re lat i f au diplôme 
d 'Etat d ' infirmier ; 

V u l'arrêté n° H C 377 D R H M E / B R H T / J T d u 5 novembre 
2012 portant délégation de signature à M . Gil les C a n t a l , 
secrétaire général du haut-commissariat dé l a République en 
Pol5mésie française ; 

V u l a convention n° 245 du 18 août 2009 modifiée re lat ive 
aux conditions de délivrance en Polynésie française du 
diplôme d 'Etat d ' infirmier relevant de l a compétence de 
l 'E ta t ; 

S u r proposition du directeur régional de l a jeunesse et des 
sports et de l a cohésion sociale de Bretagne, 

Arrête : 

Art ic le 1er.— Le j u r y du diplôme d 'Etat d ' infirmier de l a 
session 2014 organisée en Polynésie française est composé 
des membres ci-dessous nommés : 

Composition Membres 

1̂  I^diiecteuriégional de k jeunesse, des sports 
et de la cohésion sociale de Bretagne ou son 
représentant, président 

-M.EricCLUA 

2" Le directeur généra] de l'Agence régionale de 
santé de Bretagne ou son représentant 

- M. Christian HELLEC 

3** Le directeur des soins exerçant la fonction de 
conseiller pédagogique régional à TARS de 
Bretagne 

-Mme Chantai BOST 

4*̂  Deux directeurs d'institut de formation en soins 
infumiers 

-M.TamNGUYEN 

- Mme Françoise HORHANT-MARIOTTI 

5** Un directeur de soins titulaire d'un diplôme 
d'Etat d*infirmier 

- Mme Claude COLUOT-FANAURA 

6̂  Deux enseignants d'instituts de formation en 
soins infirmiers 

- Mme Sylvie TOMAS 
Mme Isaline TBURU VOnUN 

V Deux infinniers en exercice depuis au moins 
trois ans et ayant participé à des évaluations en 
cours de scolarité 

- M. Jean François OESTREICHER ^ \ 
M. Christophe HONTANG (suppléant) 

.MRamonWALEOER 
M. Frédéric TORRENTE (suppléant) 

8° Un médecin participant à la formation des 
étudiants 

- M. Ngoc-T,Am NGUYEN 

9̂  Un ensetgnant-̂ ercheur participant à la 
formation 

-MmeNellySCHMITT 

V u l a lo i n° 2009-879 du 21 ju i l l e t 2009 portant réforme de 
l'hôpital et relative a u x patients, à l a santé et aux territoires 
et plus particulièrement son article 118 créant les agences 
régionales de santé (ARS) ; 

V u le décret n° 92-264 du 23 mars 1992 modifiant le 
décret n° 81-306 du 2 avr i l 1981 re lat i f aux études conduisant 
au diplôme d 'Etat d ' in f i rmier et d'infirmière ; 

V u le décret n° 2007-422 du 23 mars 2007 re lat i f aux 
pouvoiris d u haut - commissa i re de l a République, à 
l 'organisation et à l 'act ion des services de l ' E t a t en Pol3niésie 
française ; 

V u le décret n° 2009-1540 du 10 décembre 2009 re lat i f à 
l 'organisation et aux missions des directions régionales de l a 
jeunesse, des sports et de l a cohésion sociale ( D R J S C S ) ; 

V u l'arrêté du 6 septembre 2001 re lat i f à l'évaluation 
continue des connaissances et des aptitudes acquises au 
cours des études conduisant au diplôme d 'Etat d ' infirmier, 
modifié par arrêté d u 15 mars 2010 ; 
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A r t . 2.— Le secrétaire général du haut-commissariat de l a 
République en Polynésie française et le représentant du 
directeur régional de l a jeunesse, des sports et de l a cohésion 
sociale sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qu i sera publié au Journal 
officiel de Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 28 février 2014. 
Pour le haut-commissaire, 

par délégation : 
Le secrétaire général 

du haut-commissariat, 
Gil les C A N T A L . 

A R R E T E n° 293 D R R T du 28 févr ier 2014 portant nomination 
du jury de l 'édit ion 2014 du 16e c o n c o u r s national d'aide 
à la c réa t ion d'entreprises de technologies innovantes. 

Le haut-commissaire de l a République 
en Polynésie française, 

chevalier de l a Légion d'honneur, 
chevalier de l 'ordre national du Mérite, 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 
2004 modifiée portant statut d'autonomie de l a Pol5niésie 
française ; 

V u le règlement de l'édition 2014 du concours nat ional 
d'aide à l a création d'entreprises de technologies innovantes ; 

S u r proposition du délégué régional à l a recherche et à l a 
technologie, 

Arrête : 

A r t i c l e 1er. — Dans le cadre du concours nat ional d'aide à 
l a création d'entreprises de technologies innovantes organisé 
par le ministère de l 'enseignement supérieur et de l a 
recherche, un jury est nommé pour l a Polynésie française 
dont les membres sont : 

- M . Frédéric Audras , directeur de l'Agence française de 
développement ; 

- M . D i d i e r Chômer, président de l 'association T a h i t i 
Fa 'ahotu ; 
M m e Prisc i l le Frogier, déléguée à l a recherche de l a 
Polynésie française ; 
M m e Dominique M o r v a n , directrice de Créaprint et de l a 
revue Dix i t ; 
M . Ol iv ier Rauch, directeur général de l a Banque de 
Pol3niésie ; 

- M . G i l l e s Redon, d irecteur général de K P M G / 
F I D U P A C ; 
M m e Maeva S i u , directrice générale de A M I T a h i t i ; 

- M . M a r c Taquet, directeur de l ' I F R E M E R T A H I T I ; 
- M m e Nel ly Tumaha i , directrice générale de l a S O F I D E P . 

Le secrétariat technique du j u r y est assuré par M . E r i c 
C l u a , délégué régional à l a recherche et à l a technologie au 
haut-commissariat . 

A r t . 2.— Conformément à l 'article 6 du règlement susvisé, 
le j u r y examine l'ensemble des projets reçus et éligibles au 
concours qui ont été exï)ertisés, selon les critères déterminés 
à l 'art ic le 5 du règlement susvisé. 

I l établit l a liste des lauréats "en émergence" et détermine 
le montant de l a subvention qu i peut être attribué à chacun. 

I l donne u n avis sur chaque projet "création -
développement" reçu et transmet au secrétariat technique 
nat ional l a liste hiérarchisée des projets retenus avec pour 
chacun u n avis et une proposition sur le montant de l a 
subvention jugé nécessaire. 

Le j u r y nat ional arrêté l a liste définitive des lauréats. L e 
j u r y local informe chaque candidat des décisions qui le 
concerne, veille à leur bonne mise en œuvre et en assure le 
suiv i . 

A r t . 3.— Le délégué régional à l a recherche et à l a 
technologie est chargé de l'exécution du présent arrêté qu i 
sera publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 28 février 2014. 
Chargé de mission, 

recherche et technologie, 
E r i c C L U A . 

Par arrêté n° 279 DIPAC/FIP du haut-commissaire de l a 
République en Polynésie française en date du 26 février 
2 0 1 4 . - Objet 

L e présent arrêté a pour objet de définir les conditions 
dans lesquelles le comité dès finances locales de l a Polynésie 
française, chargé de l a gestion du Fonds intercommunal de 
péréquation, apporte son soutien financier à l a commune de 
A r u e pour l a réalisation de l'opération intitulée "Etudes de 
faisabilité portant sur l 'organisation des secours", décrite c i -
dessous, et dénommée ci-après "l'opération". 

Description de l'opération 

L'opération consiste en l a réalisation d'études de 
faisabilité portant sur l 'organisation des secours sur l a 
commune de A r u e . 

L e montant total de l'opération est fixé à 3 613 843 F C F P 
soit 30 284,00 euros. 

Plan de: financement 

L e p lan de financement de l'opération décrite ci-dessus est 
arrêté comme suit : 

- FIP (80%) 24 227,20 euros, soit 2 891 074 F CFP 
- Commune (20 %) 6 056,80 euros, soit 722 769 F CFP 
- Total (100%) 30 284,00 euros, soit 3 613 843 F CFP 

Montant de la dotation affectée 

Le fonds s'engage à apporter son concours financier à l a 
commune de A r u e pour l a réalisation de l'opération décrite c i -
dessus. 

Le montant de l a dotation est fixé à 80 % du montant réel 
de l'opération, dans l a l imite de 2 891 074 F C F P , soit 
24 227,20 euros. 

Modalités de versement de la dotation affectée 

L e versement de l a dotation s'effectuera dans l a l imi te des 
crédits disponibles et selon les modalités suivantes : 
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une avance de 30 % pourra être versée dès l a signature du 
présent arrêté, s u r production de l'imprimé F I P signé par 
le m a i r e accompagné d 'un document j u s t i f i a n t le 
commencement d'exécution de l 'opération (ordre de 
service, lettre o u bon de commande... .) au sens de 
l 'article 21 du règlement intérieur du C F L ; 
des acomptes peuvent être versés au fur et à mesure de l a 
réalisation effective de l'opération sur production de 
l'imprimé F I P accompagné d'un état des mandatements 
effectués, visé p a r le receveur munic ipa l . 

L e montant cumulé de l 'avance et des acomptes 
interviendra dans l a l imite des 95 % du montant total du 
financement : 

- le solde sera versé sur production de l'imprimé F I P , d'iine 
attestation de réalisation de l'opération établie par le 
maire , d'Un rapport f inal des études visé par l a D D P C et 
d'un état de mandatement définitif visé par le receveur 
munic ipal . L 'attestat ion du maire mentionnera l a date 
effective de réalisation et le montant f inal de l'opération. 

Les imprimés F I P seront signés par le maire et visés par 
le chef de l a subd iv i s i on admin is t ra t ive . Les états de 
mandatement mentionneront les mandats validés et payés 
par le receveur muni c ipa l . 

Engagements de la commune 

L a commune de Àrue s'engage : 

à respecter le p l a n de financement défini ci-dessus ; 
à réaliser l'opération définie ci-dessus selon les règles de 
l 'art , dans le respect de l a réglementation et selon les 
dispositions du règlement intérieur du C F L ; 

- à ne pas suspendre, abandonner ou modifier l a réalisation 
de cet investissement sans accord préalable écrit du 
comité des finances locales chargé de l a gestion du Fonds 
intercommunal de péréquation ; 

- à part i r de l a date de signature du présent arrêté, le 
bénéficiaire d isposera de 6 mois pour commencer 
l'opération. A u sens de l 'article 21 du règlement intérieur 
d u C F L , faute de commencement dans ce délai, l a 
dotation retenue sera automatiquement annulée par l e . 
secrétariat du C F L ; 
à exécuter cette opération conformément au projet 
présenté, dans u n délai m a x i m u m de 12 mois à compter 
du démarrage de l'opération au sens de l 'article 21 du 
règlement intérieur du C F L ; 
à demander le versement de l'intégralité de l a dotation 
relative à cette opération dans u n délai de 6 mois à part i r 
de l a date d'achèvement prévue ci-dessus ; 

- à facil iter les contrôles techniques et comptables relatifs à 
cette opération en communiquant notamment au 
secrétariat du C F L tous documents nécessaires à ces 
contrôles. 

Conséquences du non-respect des engagements souscrits 

. E n cas d'inexécution de l'opération, ou d'une exécution 
non conforme au projet présenté et aux dispositions du 
présent arrêté, le C F L sera de p le in droit libéré de son 
engagement et devra, le cas échéant, être remboursé par le 
bénéficiaire des sommes perçues au titre du présent arrêté. 

Modifications 

Les dispositions du présent arrêté en particulier celles 
prévues ci-dessus, relatifs au respect du p lan de financement 
et aux délais, peuvent être modifiées ou complétées par voie 
d'arrêté modificatif, sur demande justifiée du bénéficiaire : 

- pour toute demande de prorogat ion d u délai de 
commencement d'exécution de l'opération, le bénéficiaire 
devra faire sa demande u n mois avant l 'expiration du 
délai de commencement d'exécution mentionné ci-dessus. 
L a prorogation du délai de commencement d'exécution 
accordée par le secrétariat du C F L ne peut excéder 
neuf mois ; 

- pour toute demande de prorogation du délai d'exécution 
de l'opération, le bénéficiaire devra faire sa demande u n 
mois avant l 'expiration d u délai de réalisation mentionné 
ci-dessus ; 
pour toute demande de prorogation du délai de versement 
de l'intégralité de l a dotation affectée, le bénéficiaire 
devra faire sa demande 15 jours avant l 'expiration du 
délai mentionné ci-dessus, L a prorogation du délai de 
versement accordée par le secrétariat du C F L ne peut 
excéder neuf mois. 

Faute de respect des délais de demande de prorogation 
mentionnés ci-dessus, l a dotation affectée retenue sera 
automatiquement annulée par le secrétariat du C F L . 

Par arrêté n° 280 DIPAC/FIP d u haut-commissaire de l a 
République en Polynésie française en xlate du 26 février 
2 0 1 4 . - Objet 

L e présent arrêté a pour objet de définir les conditions 
dans lesquelles le comité des finances locales de l a Polynésie 
française, chargé de l a gestion d u Fonds intercommunal de 
péréquation apporte son soutien f inancier à l a commune de 
M a h i n a pour l a réalisation de l'opération intitulée "Etude 
préalable de caractérisation d u potentiel hydrologique des 
vallées de l 'Ahonu et de l a T u a u r u " , décrite ci-dessous, et 
dénommée ci-après "l'opération". 

Description de l'opération 

L'opération consiste en l a réalisation d'une étude 
préalable de caractérisation du potentiel hydrologique des 
vallées de l 'Ahonu et de l a T u a u r u . Cette étude permettra 
d'évaluer les ressources en eau mobilisable en définissant des 
protocoles d'étude adaptés aux spécificités du terra in et aux 
techniques de prélèvement envisageables. 

L e montant total de l'opération est fixé à 6 215 000 F C F P , 
soit 52 081,70 euros. 

Plan de financement 

L e p l a n de financement de l'opération décrite à l 'article 
précédent est arrêté comme suit : 

- FIP (80 %) 41 665,36 euros, soit 4 972 000 F CFP 
- Commune (20%) -10 416,34-euros, soit 1 243 000 F CFP 
- Total (100%) 52 081,70 euros, soit 6 215 000 F CFP 
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Montant de la dotation affectée 

L e fonds s'engage à apporter son concours financier à l a 
commune de M a h i n a poUr l a réalisation de l'opération décrite 
ci-dessus. 

L e montant de l a dotation est fixé à 80 % du montant réel 
de l'opération, dans l a l imite de 4 972 000 F C F P , soit 
41 665,36 euros. 

Modalités de versement de la dotation affectée 

L e versement de l a dotation s'effectuera dans l a l imite des 
crédits disponibles et selon les modalités suivantes : 

- une avance de 30 % pourra être versée dès l a signature du 
présent arrêté, sur production de l'imprimé F I P signé par 
le maire accompagné d 'un document j u s t i f i a n t le 
commencement d'exécution de l'opération (ordre de 
service, lettre ou bon de commande....) au sens de l 'article 
21 du règlement intérieur du C F L ; 
des acomptes peuvent être versés au fur et à mesure de l a 
réalisation effective de l'opération sur production de 
l'imprimé F I P accompagné d'un état des mandatements 
effectués, visé par le receveur munic ipa l . 

i , • 
L e montant cumulé de l 'avance et des acomptes 

interviendra dans l a l imite des 95 % du montant total du 
financement : 

- le solde sera versé sur production de l'imprimé F I P , d'uiie 
attestation de réalisation de l'opération établie par le 
maire et d'un état de mandatement définitif visé par le 
receveur munic ipal . L 'attestation dU maire mentionnera 
l a date effective de réalisation et le montant f inal de 
l'opération. 

Les imprimés F I P seront signés par le maire et visés par 
le chef des subdivisions adininistratives des îles du Vent et 
des îles Sous- le-Vent . Les états de mandatement 
mentionneront les mandats validés et payés par le receveur 
munic ipa l . 

Engagements de la commune 

L a commune de M a h i n a s'engage : 

à respecter le p lan de financement défini ci-dessus ; 
- à réaliser l'opération définie ci-dessus selon les règles de 

l 'art , dans le respect de l a réglementation et selon les 
dispositions du règlement intérieur d u C F L ; 
à ne pas suspendre, abandonner ou modifier l a réalisation 
de cet investissement sans accord préalable écrit du 
comité des finances locales chargé de l a gestion d u Fonds 
intercommunal de péréquation ; 
à part i r de l a date de signature d u présent arrêté, le 
bénéficiaire disposera de 6 mois pour commencer 
l'opération. A u sens de l 'article 21 du règlement intérieur 
du C F L , faute de commencement dans ce délai, la 
dotation retenue sera automatiquement annulée par le 
secrétariat du C F L ; 

- à exécuter cette opération conformément au projet 
présenté, dans u n délai m a x i m u m de 12 mois à compter 
du démarrage de l'opération au sens de l 'article 21 du 
règlement intérieur du C F L ; 
à demander le versement de l'intégralité de l a dotation 
relative à cette opération dans u n délai de 6 mois à part i r 
de l a date d'achèvement prévue ci-dessus ; 

" à faciliter les contrôles techniques et comptables relatifs à 
cette opération en communiquant notamment au 
secrétariat du C F L tous documents nécessaires à ces 
contrôles. 

• • • • J 
Conséquences du non-respect des engagements souscrits 

E n cas d'inexécution de l'opération, ou d'une exécution 
non conforme au projet présenté et aux dispositions du 
présent arrêté, le C F L sera de ple in droit libéré de son 
engagement et devra, le cas échéant, être remboursé par le 
bénéficiaire des sommes perçues au titre du présent arrêté. 

Modifications 

Les dispositions d u présent arrêté en particulier celles 
prévues ci-dessus, relatifs a u respect du p lan de financement 
et airx délais, peuvent être modifiées ou complétées par voie 
d'arrêté modificatif, sur demande justifiée du bénéficiaire : 

- pour toute demande de prorogation du délai de 
commencement d'exécution de l'opération, le bénéficiaire 
devra faire sa demande un mois avant l 'expiration du 
délai de commencement d'exécution mentionné ci-dessus. 
L a prorogation d u délai de commencement d'exécution 
accordée par le secrétariat du C F L ne peut excéder 
neuf mois ; 

- pour toute demande de prorogation du délai d'exécution 
de l'opération, le bénéficiaire devra faire sa demande u n 
mois avant l 'expiration d u délai de réalisation mentionné 
ci-dessus ; 

- pour toute demande de prorogation du délai de versement 
de l'intégralité de l a dotation affectée, le bénéficiaire 
devra faire sa demande 15 jours avant l 'expiration du 
délai mentionné ci-dessus. L a prorogation du délai de 
versement accordée par le secrétariat du C F L ne peut 
excéder neuf mois. 

Faute de respect des délais de demande de prorogation 
mentionnés ci-dessus, l a dotation affectée retenue sera 
automatiquement annulée par le secrétariat du C F L . 

Par arrêté n° 281 DIPAC/FIP du haut-commissaire de l a 
République en Polynésie française en date du 26 février 
2 0 1 4 . - Objet 

L e présent arrêté a pour objet de définir les conditions 
dans lesquelles le comité des finances locales de l a Poljmésie 
française, chargé de l a gestion du Fonds intercommunal de 
péréquation, apporte son soutien financier à l a commune de 
M a h i n a pour l a réalisation de l'opération intitulée "Etude 
pour l a construct ion d'un préau à l'école F a r e r o i 
élémentaire", décrite ci-dessous, et dénommée ci-après 
"l'opération". 

Description de l'opération 

L'opération consiste en l a réalisation d'une étude relative 
à l a construction d'un préau à l'école Farero i élémentaire. 

Le montant total de l'opération est fixé à 2 712 000 F C F P , 
soit 22 726,56 euros. 

Plan de financement 

Le p lan de financement de l'opération décrite ci-dessus est 
arrêté comme suit : 
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- F1P (80%) 18 181,25 euros, soit 2169 600 F CFP 
- Commune (20 %) 4 515,31 euros, soit 542 400 F CFP 
- Total (100 %) 22 726.56 euros, soit 2 712 000 F CFP 

Montant de la dotation affectée 

L e fonds s'engage à apporter son concours financier à l a 
commune de M a h i n a pour l a réalisation de l'opération décrite 
ci-dessus. 

L e montant de l a dotation est fixé à 80 % du montant réel 
de l'opération, d a n s l a l imi te de 2 169 600 F C F P , soit 
18 181,25 euros. 

Modalités de versement de la dotation affectée 

L e versement de l a dotation s'effectuera dans l a l imite des 
crédits disponibles et selon les modalités suivantes : 

- une avance de 30 % pourra être versée dès l a signature du 
présent arrêté, s u r production de l'imprimé F I P signé par 
le ma i re accorppagné d 'un document j u s t i f i a n t le 
commencement d'exécution de l'opération (ordre de 
service, lettre o u bon de commande... .) au sens de 
l 'article 21 du règlement intérieur du C F L ; 
des acomptes peuvent être versés a u fur et à mesure de l a 
réalisation effective de l'opération sur production de 
l'imprimé F I P accompagné d'un état des mandatements 
effectués, visé p a r le receveur munic ipa l . 

L e montant cumulé de l 'avance et des acomptes 
interviendra dans l a l imite des 95 % du montant total du 
financement : 

le solde sera versé s i ir production de l'imprimé F I P , d'une 
attestation de réalisation de l'opération établie par le 
maire et d'un état de mandatement définitif visé par le 
receveur m u n i c i p a l . L 'attestation du maire mentionnera 
l a date effective de réalisation et le montant f inal de 
l'opération. 

Les imprimés F I P seront signés par le maire et visés par 
le chef des subdivisions administratives des îles du Vent et 
des îles Sous - le -Vent . Les états de mandatement 
mentionneront les mandats validés et payés p a r le receveur 
munic ipa l . 

Engagements de la commune 

L a commune de M a h i n a s'engage : 

à respecter le p l a n de financement défini ci-dessus ; 
à réaliser l'opération définie ci-dessus selon les règles de 
l 'art , dans le respect de l a réglementation et selon les 
dispositions d u règlement intérieur du C F L ; 

à ne pas suspendre, abandonner ou modifier l a réalisation 
de cet investissement sans accord préalable écrit du 
comité des finances locales chargé de l a gestion du Fonds 
intercommunal de péréquation ; 

- à part ir de l a date de signature du présent arrêté, le 
bénéficiaire disposera de 6 mois pour commencer 
l'opération. A u sens de l 'article 21 du règlement intérieur 
du C F L , faute de commencement dans cp délai, l a 
dotation retenue sera automatiquement annulée par le 
secrétariat du C F L ; . 

- à exécuter cette opération conformément a u projet 
présenté, dans u n délai m a x i m u m de 12 mois à compter 
du démarrage de l'opération au sens de l 'article 21 du 
règlement intérieur du C F L ; 
à demander le versement de l'intégralité de l a dotation 
relative à cette opération dans u n délai de 6 mois à part ir 
de l a date d'achèvement prévue ci-dessus ; 
à faciliter les contrôles techniques et comptables relatifs à 
cette opération en c o m m u n i q u a n t notamment a u 
secrétariat du C F L tous documents nécessaires à ces 
contrôles. 

Conséquences du non-respect des engagements souscrits 

E n cas d'inexécution de l'opération, ou d'une exécution 
non conforme au projet présenté et aux dispositions du 
présent arrêté, le C F L sera de ple in droit libéré de son 
engagement et devra, le cas échéant, être remboursé par le 
bénéficiaire des sommes perçues au t i tre du présent arrêté. 

Modifications 

Les dispositions du présent arrêté en part icul ier celles 
prévues ci-dessus, relatifs au respect d u p lan de financement 
et aux délais, peuvent être modifiées ou complétées par voie 
d'arrêté modificatif, sur demande justifiée du bénéficiaire : 

- pour toute demande de prorogat ion du délai de 
commencement d'exécution de l'opération, le bénéficiaire 
devra faire sa demande un mois avant l 'expiration du 
délai de commencement d'exécution mentionné ci-dessus. 
L a prorogation du délai de commencement d'exécution 
accordée par le secrétariat du C F L ne peut excéder 
neuf mois ; 

- pour toute demande de prorogation du délai d'exécution 
de l'opération, le bénéficiaire devra faire sa demande u n 
mois avant l 'expirat ion du délai de réalisation mentionné 
ci-dessus ; 

- pour toute demande de prorogation du délai de versement 
de l'intégralité de _ l a dotation affectée, le bénéficiaire 
devra faire sa demande 15 jours avant l 'expiration du 
délai mentionné ci-dessus. L a prorogation du délai de 
versement accordée par le secrétariat du C F L ne peut 
excéder neuf mois. 

Faute de respect des délais de demande de prorogation 
mentionnés ci-dessus, l a dotation affectée retenue sera 
automatiquement annulée par le secrétariat du C F L . 
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ACtMS mS INSTITUTIONS m Ik l»Ol.¥NiSIE FRANÇAISE 

A R R E T E S DU CONSEIL D E S MINISTRES 

A R R E T E n ' 367 C M du 4 mars 2014 modifiant l 'arrêté 
n° 21 C M du 10 janvier 2014 approuvant et rendant 
e x é c u t o i r e la d é l i b é r a t i o n n" 25-2013 C G / R S P F du 
10 d é c e m b r e 2013 relative à l 'avenant n ° 10 à la 
convent ion cadre p o u r l ' é t a b l i s s e m e n t de contrats 
d'objectifs relatifs aux m i s s i o n s d e s prat iciens du 
Centre hospitalier de la P o l y n é s i e f rança ise et de la 
direction de la s a n t é dans les structures de san té 
publique. 

N0R:CPS1400331AC 

L e Président de l a Polynésie française, 

S u r le rapport du ministre de l a solidarité, de l 'emploi et 
de l a famille, chargé du régime de solidarité terr i tor ia l , de l a 
formation professionnelle, de l a lutte contre l a pauvreté et 
l 'exclusion, des personnes âgées, des personnes handicapées, 
des droits de l a femme et de l a politique de l a vi l le , 

V u la loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R d u 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l a délibération n° 94-19 A T du 10 mars 1994 modifiée 
portant inst i tut ion du comité de gestion du régime de 
solidarité ; 

V u l a délibération n° 94-6 A T du 3 février 1994 modifiée 
définissant le cadre de l a couverture sociale généralisée 
applicable aux résidents de l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 94-170 A T du 20 décembre 1995 
modifiée inst i tuant et modifiant les conditions du risque 
maladie des ressortissants d u régime de solidarité ; 

V u l a délibération n° 99-11 A P F du 14 janvier 1999 
organisant le contrôle et l'évaluation des régimes de 
protection sociale et des instances qu i les gèrent ; 

V u le procès-verbal de réunion de comité de gestion du 
régime de solidarité de l a Polynésie française en date des 
9, 10, 11 décembre 2013 ; 

V u l'arrêté n° 21 C M d u 10 janvier 2014 approuvant et 
rendant exécutoire l a délibération n° 25-2013 C G . R S P F du 
10 décembre 2013 relative à l 'avenant n° 10 à l a convention 
cadre pour l'établissement de contrats d'objectifs relatifs aux 
missions des praticiens du centre hospitalier de Polynésie 
française et de l a direction de l a santé dans les structures de 
santé publique ; 

V u le rapport n° 279 M S P / D G P S du 18 décembre 2013 de 
l a délégation de l a protection sociale ; 

L e conseil des ministres en ayant délibéré dans sa séance 
du 26 février 2014, 

Arrête : 

Art i c le 1er.— A u niveau de l'objet et à l 'article 1er de 
l'arrêté n° 21 C M du 10 janvier 2014 susvisé, les termes : 
"avenant n° 10" sont remplacés par les termes : "avenant 
n° 12". 

A r t . 2.— L e ministre de l a solidarité, de l 'emploi et de l a 
famille, chargé d u régime de solidarité terr itor ial , de l a 
formation professionnelle, de l a lutte contre l a pauvreté et 
l'exclusion, des personnes âgées, des personnes handicapées, 
des droits de l a femme et de la politique de l a ville et de l a 
politique de l a v i l le , est chargé de l'exécution du présent 
arrêté qui sera publié au Journal officiel de l a Polynésie 
française. , 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
Gaston F L O S S E . 

P a r le Président de l a Polynésie française : 
Le ministre de la solidarité, 
de l'emploi et de la famille, 

M a n o l i t a L Y . 

A R R E T E n° 368 C M du 4 mars 2014 rendant exécuto i re la 
dé l ibéra t ion n° 2-2014 E V T du 27 janvier 2014 portant 
fixation des tarifs d e s produits, des prestations de 
service et d e s locat ions d'engins de l 'é tab l issement 
public Vanil le de Tahiti . 

NOR:E\nm0280AC 

L e Président de l a Polynésie française. 

S u r le rapport d u min i s t re de l 'agr i cu l ture , de 
l ' agroa l imenta i re , de l'élevage et de l'égalité et du 
développement des archipels. 
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V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a loi n° 2004-193 d u 27 février 2004 
complétant le s ta tut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R d u 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u délibération n° 95-205 A T du 23 novembre 1995 
modifiée portant adoption de l a réglementation budgétaire, 
comptable et financière de l a Polynésie française et de ses 
établissements publ ics ; 

V u l a délibération n° 2003-68 A P F du 17 m a i 2003 portant 
cré ation de l'établis sèment public V a n i l l e de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 580 C M du 5 ju i l le t 1993 modifié re lat i f aux 
commissaires de gouvernement et à l a force exécutoire des 
délibérations des établissements publics ; 

V u l'arrêté n° 1115 C M du 6 août 2003 modifié re lat i f à 
l 'organisation, au fonctionnement, aux règles financières, 
budgétaires et comptables de l'établissement public V a n i l l e 
de T a h i t i ; 

V u le procès-verbal d u conseil d ' a d m i n i s t r a t i o n de 
l'établissement p u b l i c V a n i l l e de T a h i t i en date du 
27 janvier 2014 ; 

V u le rapport d u commissaire du gouvernement en date 
du 31 janvier 2014 ; 

Le conseil des minis tres en ayant délibéré dans sa séance 
du 26 février 2014, 

Arrête : 

A r t i c l e 1er.— E s t rendue exécutoire l a délibération 
n° 2-2014 E V T du 27 janv ier 2014 portant fixation des tarifs 
des produits, des prestations de service et des locations 
d'engins. 

A r t . 2 . - L'arrêté n° 302 C M modifié du 9 mars 2010 
approuvant et r en dan t exécutoire l a délibération 
n° 4-2010 E V T du 25 janv ier 2010 portant f ixation des tarifs 
des produits, des prestations de service et des locations 
d'engins de l'établissement public V an i l l e de T a h i t i est 
abrogé. . 

A r t . 3.— Le vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et du t r a v a i l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et du dialogue social, et le ministre de 
l 'agriculture, de l 'agroal imentaire, de l'élevage et de l'égalité 
et du développement des archipels sont chargés, chacun en ce 
qu i le concerne, de l'exécution du présent arrêté qui sera 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
Gaston F L O S S E . 

P a r le Président de l a Polynésie française : 
Le vice-président, 

ministre de l'économie, 
des finances, du budget et du travail, 

N u i h a u L A U R E Y . 

Pour le ministre 
de l 'agriculture, 

de l 'agroalimentaire, 
de l'élevage et de l'égalité 

et du développement des archipels, 
absent : 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

T e a r i i A L P H A . 
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V a n i l l e 
d e T Â H l t l 

DELIBERATION N° 02/EVT/2014 
portant fixation des tarifs des produits, des prestations de service et des locations d'engins 

• de rétablissement << Vanille de Tahiti.» 

Le Conseil d'Administration de l'Etablissement p u b l i c 
« V a n i l l e de T a h i t i » 

- V u la loi organique n°2004-192- du 27 février 2G04 portant statut d'autonomie de la Polynésie firançaise, ensemble la loi n'2009-
193 du 27 février 2007 complétant le statut d'autonomie de la Polyn&ie française ; 

- V u la délibération n" 2003-68/APF du 15 mai 2003 portant création d'un Etablissement Public dénommé "Vanille de Tahiti " ; 

- V u l'arrôté n" 1115/CM modifié du 06 août 2003 portant organisation et fonctionnement de rétablissemoit public à caract&e 
industriel et commercial dénommé « Vanille de Tahiti » ; 

- V u la délibération n" 95-205/AT modifiée du 23 novembre 1995 portant adoption de la réglementation budgétaire, comptable et 
financière du territoire et de ses établissements publics ; 

- V u l'arrêté n* 580/CM modifié du 5 juillet 1993 relatif aux commissaires de gouvernement et à la force exécutoke des 
délibérations des établissements publics territoriaux ; 

- V u l'arrêté n* 1124/CM du 13 août 2008 portant nomination du commissaire de gouvernement auprès de l'établissement public à 
caractère industriel et commercial dénommé « Vanille de Tahiti » ; 

- V u l'arrêté n* 1089 C M du 01 août 2013 portant nomination de Melle Laïza V O N G E Y en qualité de directrice par intérim de 
l'établissement public à caractère industriel et commercial « Vanille de Tahiti ». 

Après en avoir délibéré en sa séance du 27 janvier 2014 

A D O P T E 
- Articie 1er : Dans le cadre des missions confiées à l'établissement au titre du développement dé 

la production, du contrôle de la qualité et de la promotion de la « Vanille dé Tahiti », 
rétablissement est autorisé à commercialiser les produits listés ci-après. 
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PRODUITS 

ARTICLE 1 - 1 : LIANES D E VANILLE 
ARTICLE 1 - 2 : COMPOST 
ARTICLE 1 - 3 : LIVRES DE COMPTES--MATIERES ET DES LIVRES D'ACHATS 
ARTICLE 1 - 4 : T A B L E A U X ET AFFICHES « VANILLE DE TAHITI » 
ARTICLE 1 - 5 : TEE-SHIRT etPOLO 
ARTICLE 1 6 : PACKAGING GOURMAND 
ARTICLE i - 7 : TUTEURS EN BETON 
ARTICLE 1 - 8 : FICHES TECHNIQUES 
ARTICLE 1 - 9 : VENTE D E POTS DE VANILLE 
ARTICLE I -10 : V E N T E DE MINI COFFRETS GOURMANDS 
ARTICLE 1 - n ; SAC PROMOTIONNEL « VANILLE DE TAHITI » 
ARTICLE 1 -12 : VENTE DE LIVRES 

PRESTATIONS DE SERVICE 

ARTICLE 2 - 1 : PRESTATIONS RELATIVES A L'AIDE OU L'ASSISTANCE APPORTEE 
A U X PRODUCTEURS DE VANILLE 
ARTICLE 2 - 2 : CONTROLES SANITAIRES 
ARTICLE 2 -3 : CONDITIONNEMENT SOUS VIDE DE GOUSSES D E VANILLB 
ARTICLE 2 - 4 : DELIVRANCE D ATTESTATION DE PRODUCTION DE VANILLE MURE 
ARTICLE 2 - 5 : MESURE D U TAUX D'HUMIDITE ET ANALYSE HPLC D U PROFIL 
AROMATIQUE DES GOUSSES DE VANILLE 
ARTICLE 2 - 6 : NETTOYAGE OMBRIERE 

LOCATION D'ENGINS 

ARTICLE 3: TARIF DE PRESTATION DE TRAVAUX A U X AGRICULTEURS E T 
PARTICULIERS 

TRANSPORT 

ARTICLE 4 
ARTICLE4 

- 1 : PRESTATION D E TRANSPORT DE VANILLE MURE 
- 2 : FRAIS DÉ TRANSPORT 

Page LEXPOL 14 sur 64



11 Mars 2014 J O U R N A L O F F I C I E L D E L A P O L Y N E S I E F R A N Ç A I S E 3565 

A R T I C L E 1 ^ 1 : L I A N E S D E V A N I L L E 

Article l - l : Les tarifs devente des lianes de vanille sont iîxés à : 
- 200 F C F P H T (deux cents francs pacifique hors taxe) pour la vaiiété Haapape ; 
- 180 F C F P H T (cent quatre vingt iiançs pacifique hors taxe) pour la variété Taliiti . 

A R T I C L E : ! - , 2 - r C O M 

Article 1-2 : Les tarifs de vente du compost constitué de matièi-e végétale (bois/feuillage) broyé et 
prépâi"é par l'établissement sont fixés à : 

- 9 295 F C F P H T (neuf tnlîîe deux cent quatre vin|t quiiize &âncŝ ^̂ p̂  hc«^ taxej/m^ 
- 517 F C F P H T (cinq cent dîïsi-scpt feics padfique iiors taxe) îë sào4e SOL^ ce deru i^ étant 

à la charge de l'agriculteur. 

A R T I C L E 1 -~:3 r : L I V R E S B E C O M P T E S - i M T J Œ ^ p M : L Ï V E E S : D : ' ' A t ^ ^ 

Article 1 -3 : Les tarifs de vente des livres de comptes-matières et des livres d*achatss(mt fixés 
à: 

- 1 500 F C F P H T (mille cinq cents trancs pacifique hors taxe) pour le livre de comptes-
matières des vanilles au format 25x34 cm ; 

- I 500 F C F P H T (mille cinq cents francs pacifique hors taxe) pour le livre d'achat des 
vaffllles aùfe 

A I O T e L E i ' 4 : T A ^ y i Â i m K ^ i ^ 

Àrtictel-4 : Les tarife de vente des sont fixés à: 

Tableaux sur sn^ 
5 100 F C F P H T (cinq mille cents francs pacifique hors taxe) format 0.50 x 0.70 m 

- 7 100 F C F P H T (sept mille cents firancs pacifique hors taxe) format 0,60 x Im 

Affiches 
- Affiche imprimée sur poîy poster watcrprôof m format 0.80 x 0.80 à 6 000 F C F P (six mille 

firancs pacifique hors taxe) 
- Affiche imprimée sur papier glacé au format 40 x 60 : 545 F C F P H T (cinq cent quarante 

cinq fi'ancs pacifique hors taxe) 
- Affiche imprimée sur papier glacé au fomiat 50 x 70 : 727 F C F P H T (sept cent vingt sept 

. fi'ancs pacifique.hors iBxe) , — . . . . . . 
- Affiche imprimée sur papier glacé au format 60 x 90 : 909 F C F P H T (neuf cent neuf fîrancs 

pacifique hors taxe) 
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A R T I C L E 1 - 5 : TEE-SHIRT et P O L O 

Article 1 -5 : Les tarifs de vente des Tee-shirts et polos de la marque « Vanille de Tahiti » sont 
fixés à: 

- 862 F CFP HT (huit cent soixante trois fi-ancs pacifique hors taxe) le tee-shirt ; 
- 1 294 F CFP H t (mille deux cent quatre vingt quatorze francs pacifique hors taxe) le polo 

A R T I C L E 1 - 6 : PACKAGING GOURMANDS 

Article 1-6 : En marge de la cession à titre gratuit de packaging dans le cadre de la promotion, les 
tarifs de vente des packagings gourmands << Vanille de Tahiti >> sont fixés à : 

• Packaging: 

P A C K A G I N G GOURMANDS Tarif public (HT) 
Echantillon-1 gousse 375 F CFP 
Echantillon - 2 gousses 616 F CFP 
Echantillon - 3 gousses 853F CFP 

• Outils promotionnels ; 
- le Packaging « échantillom> : 121 F CFP HT (cent vingt-et-un firancs pacifique hors taxe) ; 
- le Dossier Presse: 136 F CFP HT (cent trente-six firancs pacifique hors taxe) 

A R T I C L E 1 7̂ : TUTEURS E N B E T O N 

Article 1 -7 : Le tarif de vente des tuteurs en béton pour la plantation de lianes de vanille est fixé 
à 2 600 F CFP HT (deux mille six cents francs pacifique hors taxe) le tuteur (200x0.80 cm) 

A R T I C L E 1-8 : FICHES TECHNIQUES 

Articie 1-8 : Le tarif de vente des fîclies techniques relatives à la culture de la Vanille de Tahiti est 
fixé à 1 500 F CFP HT (mille cinq cents firancs pacifique hors taxe). 

A R T I C L E 1-9 : V E N T E DE POTS DE V A N I L L E 

Article 1-9 : L*établissenient propose la vente dé pots de lianes dé vanille de Tahiti 
*Pot constitué de 2 Hanes de vaniUe minimum en cours de croissance et mises en cult^ 
dans du compost 

Pots de Vanille* Tarifs H T 
-Pot-devanille-âgé^de 0 à-lan- - - - -.-..3-900-E-FCP.-
Pot de vanille âgé de 1 à 2ans 7800FFCP 
Pot de vanille, âgé de 2 à 3ans. 11400FFCP 
Pot de vanille âgé dé 3 à 4ans 22800FFCP 
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A R T I C L E 1 ~ 101 YENtË m Mmmmmwrs mftimâÂms 
Art ic le 1-10 : Les tarifs, de vente des mini coffrets gounnands sont fixés comme suit : 

Mini coffrets gourmands Tarifau public (HT) Tarif revendeur (HT) 
Coffret - Extrait o u P o n d r e - l gousse . . .. .1.034 F C F P . . .. . . 974. F. CFP 
Coffret^ Extrait ou Poudre ~ 2 gousses 1 207 F C F P 1 172 F CFP 
Coffret - Extrait ou Poudre - 3 gousses 1 379 F C F P 1371 F CFP 
Coffret - Extrait ou Poudre - 4 gousses 1 595 F C F P 1 569 F CFP 

Pour les préparateurs et négociants en vanille de tahiti : 

- Coffret avec pot plastique 20 ml vide : 379 F CFP H T (trois cent soixante dix neuf francs 
pacifique hors taxe) 

. A R T K L B l - l l : ^ ^ ^ ^ ^ 

Article 1-11 : 
Le tarif de vente du sac promotionnel « Vanille de Tahiti » est fixé à 153 F C F P H T (cent 
cinquante-trois francs pacifique hors taxe) le sac (26x8Xh30) 

: M X i m E : i - m 

Article 1-12 : Le tarif de vente des livres 

« Les Recettes de Maeva à la Vanille de Tahiti » - Maeva Shelton est fixé comme suit : 

- 1 714 F C F P H T (mille sept cent quatorze fraucs pacifique hors taxe) 

Article 2 : Dans le cadre des missions confiées à l'établissement au titre du développement de la 
production, du contrôle de la qualité et de la promotion de la « Vanille de Tahiti », l'étabUssement 
est autorisé à commercialiser les prestations de service listées ci-après. 

A R T I C L E 2-1 : PRESTATIONS RELATIVES Â L 'AIDE O U ASSISTANCE APPORTEE 
A U X PROÏ>UCTEURS D E V A N I L L E 

Article 2-1 : Les tarifs forfaitaires pour les prestations relatives à Paide ou l'assistance apportée 
aux producteurs de vanille, notamment pour l'aide au montage et démontage des structures 
d'ombrière, le rechargement en compost des ombrières ou les travaux de t>^e agricole effectués 
dans les exploitations de vanille, sont fixés comme suit : 

- 1 200 F C F P H T (mille deux cents francs hors taxe) l'heure d'intervention par agent en 
semaine; 

~ 8 400 F C F P H T (huit mille quatre cents francs hors taxe) pai^ intervention de sept (7) heures 
par agent en semaine, 

L a durée maximum de chaque intervention ne peut être supérieure à sept (7) heures. » 
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A R T I C L E 2 - 2 : CONTROLES SANITAIRES 

Article 2-2 : Les tarifs forfaitaires des prestations de service relatives aux contrôles sanitaires 
réalisés par l'établissement public « Vanille de Tahiti » sont fixés comme suit : 

Type d'ombrière : Prix en FCFP (Hors taxe) 

Ombrière 288m2 
Tahiti 10 échantillons 10 870F CFP 
Moorea 10 échantillons i r 2 8 0 F C F P 
Huahine 10 échantillons 9 710 F CFP 
Raiatea 10 échantillons 8 380 F CFP 
Tahaa 10 échantillons 8 800 F CFP 
Ombrière 576iii2 : 
Tahiti 20 échantillons 21 740 F CFP 
Moorea 20 échantillons 22 560 F CFP 
Huahine 20 échantillons 19 420 F CFP 
Raiatea 20 échantillons 16 760 F CFP 
Tahaa 20 échantillons 17 600 F CFP 
Ombrière 1152m2 : 
Tahiti 40 échantillons 43 480 F CFP 
Moorea 40 échantillons 45 120 F CFP 
Huahine 40 échantillons 38 840 F CFP 
Raiatea 40 échantillons 33 520 F CFP 
Tahaa 40 échantillons 35 200 F CFP 
Ombrière 1920m2 : 
Tahiti . 80 échantillons 86 960 F CFP 
Moorea 80 échantillons 90 240 F CFP 
Huahine 80 échantillons 77 680 F CFP 
Raiatea 80 échantillons 67 040 F CFP 
Tahaa 80 échantillons 70 400 F CFP. 

Ces tarife ne comprennent pas les frais de déplacement pour prélèvement qui seront facturés 
comptant au client 

A R T I C L E 2 -3 : CONDITIONNEMENT SOUS VIDE D E GOUSSES D E V A N I L L E 

Article 2-3; 

a) Les tarifs forfaitaires pour la prestation de mise sous vide de gousses de vanille préparées sont ' 
fixés-commesuit:- - •• - - - - - - - • - • - - -

- 40 FCFP HT (quarante francs pacifique hors taxe) par mise sous vide de sachets de gousses 
de vanilles préparées de 250 grammes maximum - sachet alimentaire non-inclus dans la 
prestation ; 

- 50 FCFP HT (cinquante francs pacifique hors taxe) par mise sous vide de sachets de gousses 
de vanilles préparées de 1 kilogranmie maxunum - sachet alûnentaire non-ruclus dans la 
prestation ; 
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Ne sont pas inclus dans ces prestations la pesée et la préparation des sachets à mettre sous vide, ni le 
collage d'étiquettes, ni la fourniture du sachet alimentaire. 

b) Les tarifs forfaitahres pour la prestation de conditionnement inclus la fourniture du sachet 
alûnentaire, la pesée des gousses de vanille et le collage des étiquettes fournies par le client : 

- 82 FCFP HT (quatre vingt deux pacifique hors taxe) par conditionnement sous vide d'un 
maxmiimi de 100 grammes de gousses de vaniUe préparées - sachet alûnentaire translucide 
160*260; 

- 114 FCFP H T (cent quatorze firancs pacifique hors taxe) par conditionnement sous vide d'un 
maximum de 250 grammes de gousses de vanille préparées - sachet alimentaire translucide 
160*260 ; 

- 188 FCFP HT (cent quatre vingt huit firancs pacifique hors taxe) par conditionnement sous 
vide d'un maximum de 1 kilogramme de gousses de vanille préparées - sachet alimentaire 
translucide 200*300. » 

ARTICLE 2-4 : D E L I V R A N C E D ATTESTATION D E PRODUCTION D E VANILLE 
MURE 

Article 2-4 : Le tarif forfaitaire pour la délivrance d'attestation de production de vanille miire 
est fixé à 500 F CFP HT (cinq cents firancs pacifique hors taxe) par acte. 

ARTICLE 2 -5 : M E S U R E D U TAUX D'HUMIDITE E T A N A L Y S E H P L C DU PROFH. 
A R O M A T I Q U E DES GOUSSES D E V A N I L L E 

Article 2-5 : Les tarifs pour la mesure du taux d'humidité et pour l'analyse HPLC du profil 
aromatique des gousses de Vanille de Tahiti préparées sont fixés comme suit : 

- Mesure du taux d'humidité : 3 150 F CFP HT (trois mille cent cinquante francs pacifique 
hors taxe) ; 

- Analyse HPLC du profil aromatique: 22 350 F CFP HT (vingt deux miUe trois cent 
cinquante francs pacifique hors taxe). 

A R T I C L E 2-6 : N E T T O Y A G E O M B R I E R E 

Article 2-6 : Les tarifs de nettoyage des ombrières sont fixés comme suit : 

MONTANT HT 

Nettoyage ombrière 288 m^ ayec motopornpe 
-H-agent-EVT- -

Par mtervention 2 J 15 091 F CFP HT Nettoyage ombrière 288 m^ ayec motopornpe 
-H-agent-EVT- - -Garbùriant - ..l-OL. — 

15 091 F CFP HT 

Nettoyage ombrière 576 m^ avec motopompe 
+ 1 agentEVT 

Par intervention 2 J 22 636 F CFP HT Nettoyage ombrière 576 m^ avec motopompe 
+ 1 agentEVT Carburant 15 L 

22 636 F CFP HT 

Nettoyage ombrière 1152 m^ avec motopompe 
+ 1 agent EVT 

Par intervention 4 J 30182FCFPHT Nettoyage ombrière 1152 m^ avec motopompe 
+ 1 agent EVT Carburant 20 L 

30182FCFPHT 

Nettoyage ombrière 1920 m* avec motopompe 
+ 1 agent EVT 

Par intervention 6 J 45 273 F CFP HT Nettoyage ombrière 1920 m* avec motopompe 
+ 1 agent EVT Carburant 30 L 

45 273 F CFP HT 

Location journalière de la motopompe + 
prestation +1 agent E V T 

7 545 F CFP HT 
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LOCATION D'ENGINS 

Article 3 : Les tarifs forfaitaires relatifs aux prestations de travaux réalisés par rétablissement 
Vanille de Tahiti sont fixés comme suit : 

a)TAtiIFS AGRICULTEURS Istir présentation de la carte agricole^* : 

Objet de la prestation : Montant en FCFP 
H T : 

Observations 
cômpléméntiâires 

Location du broyeur tracté avec 
chauffeur 

15 000 / intervention 7h au maxunum Location du broyeur tracté avec 
chauffeur 3000/heure * tarif horaire 

Location du chargeur excavateur avec 
chauffeur 

25 455 / intervention 7h au maximum Location du chargeur excavateur avec 
chauffeur 3 636/heure * tarif horaire 

Location du camion avec chauffeur 28 636 / intervention 7h au maximum Location du camion avec chauffeur 
4 091/heure * tarif horaire 

b) TARIFS A U T R E S * : 

Objet de la prestation Montant en F C F P H T Observations 
complémentaires 

Location du broyeur tracté avec 
chauffeur 

24 000/intervention 7h au maximum Location du broyeur tracté avec 
chauffeur 

4000/heure * tarif horaire 

Location du chargeur excavateur avec 
chauffeur 

4 182/heure *Tarif forfaitaire Location du chargeur excavateur avec 
chauffeur 

27 364 / intervention 7 heures au maximum 

Location du camion avec chauffeur 5 091/heure *Tarif forfaitaire Location du camion avec chauffeur 
34 727 / mtervention 7 heures au maximum 

*Le décompte du tarif horaire conamence à courir dès la sortie des engins de l'atelier de 
rétablissement jusqu'à leur retour à l'atelier. 

Toute heure entamée est due. 
Ces tarifs sont applicables pour des mterventions du lundi au samedi (hors jours fériés et 
dimanche). 

PRISE E N C H A R G E D E TRANSPORT 

... _ . . — . ._.... .._A-i*ticle4rl-:Prestation.det^^ ._ _ ... . 

Article 4-1 ; Le tarif forfaitaire pour la prestation de transport de vanilles mûre$, effectué 
notamment à l'occasion des ventes de vanilles mtires, est fixé comme suit : 

- 5 500 FCFP HT (cinq mille cmq cents firancs pacifique hors taxe) pour Un trajet de deux 
heures (2H) au maximum. » 
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Article 4-2 : Frais de transports 

Article 4-2 : Les frais de transport inter-île sont à la charge du client. 

Dans le cadre de la commercialisation des produits et prestations listés ci-dessus, l'établissement 
public « Vanille de Tahiti » est autorisé à facturer, à la demande du cUent, les coûts de transport, par 
voie aérieime, par voie maritime ou par voie terrestre. 

Article 5 : Les délibérations détaillées comme suit, sont abrogées. 
- n°04/EVT/2010 du 25 janvier 2010 portant fixation des tarife des produits, des prestations 

de service et des locations d'engms de l'établissement public « Vanille de Tahiti » ; 
- n°17/EVT/2010 du 06 mai 2010 portant fixation du tarif de vente du livre intitulé « VaniUe 

de Tahiti »-Editions Univers Polynésiens ; 
- n°26/EVT/26lO du 05 octobre 2010 portant fixation des tarifs de location des engms de 

l'établissement public << Vanille de Tahiti >> au profit dçs particuliers ; 
- n°12/EVT/2011 du 26 niai 2011 portant approbation du tarif de nettoyage ombrière ; 
- n°15/EViy2011 du 26 mai 2011 modifiant la délibération n°04/EVT/2010 du 25 janvier 

2010 portant fixation des tarifs des produits, des prestations de service et des locations 
d'engins de l'établissement public « Vanille de Tahiti » ; 

- n°25/EVT/20n du 04 octobre 2011 modifiant la délibération n°04/EVT/2010 du 25 janvier 
2010 portant fixation des tarifs des produits, des prestations de service et des locations 
d'engins de l'établissement pubUc « Vanille de Tahiti » ; 

- n°05/EVT/2012 du 05 janvier 2012 modifiant la délibération n^04/EVT/2010 du 25 janvier 
2010 portant fixation des tarifs des produits, des prestations de service et des locations 
d'engms de l'établissement pubUc « Vanille de Tahiti » ; 

- n°15/EVT/2012 du 07 juhi 2012 modifiant la délibération n''04/EVT/2010 du 25 janvier 
2010 portant fixation des tarifs des produits, des prestations de service et des locations 
d'engms de l'étabUssement pubHc << Vanille de Tahiti » ; 

- n°36/EVT/2012 du 20 décembre 2012 modifiant la délibération n°04/EVT/2010 du 25 
janvier 2010 portant fixation des tarifs des produits, des prestations de service et des 
locations d'engins de rétablissement public << Vanille de Tahiti >>; 

- n°04/EVT/2013 du 28 jum 2013 modifiant la délibération n*'04/EVT/2010 du 25 janvier 
2010 portant fixation des tarife des produits, des prestations de service ét des locations 
d'engins de l'établissement public « Vanille de Tahiti » ; 

- n^lO/EVT/2013 du 03 septembre 2013 modifiant la délibération n°04/EVT/2010 du 25 
janvier 2010 portant fixation des tarifs des produits, des prestations de service et des 
locations d'engios de l'établissement public «Vanille de Tahiti ». 

Article 6 : La dhrectrice par hitérim et l'agent comptable, sont chargés, chacun en ce qui le 
conceme, de l'exécution de la présente délibération. 

L e Président. U n administrateur. 
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A R R E T E n" 369 C M du 4 mars 2014 rendant exécu to i re la 
dé l ibéra t ion n° 4-2014 E V T du 27 janvier 2014 portant 
mise en place d ' u n e mesure exceptionnel le d é n o m m é e 
"campagne de r é g é n é r a t i o n des exploitations de vanille 
s o u s - o m b r i è r e - plan de re lance 2013-2016" de 
l 'é tab l issement p u b l i c Vanille de Tahiti . 

NOR : EVT1400281AC 

L e Président de l a Polynésie française, 

S u r le rappor t d u m i n i s t r e de l ' agr i cu l ture , de 
l ' agroa l imenta i re , de l'élevage et de l'égalité et du 
développement des archipels . 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s t a t u t d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Poljniésié française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u délibération n° 95-205 A T du 23 novembre 1995 
modifiée portant adoption de l a réglementation budgétaire, 
comptable et financière de l a Polynésie française et de ses 
établissements publics ; 

V u l a délibération n° 2003-68 A P F du 17 m a i 2003 portant 
création de l'établissement public V a n i l l e de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 580 C M du 5 jui l let 1993 modifié re lat i f aux 
commissaires de gouvernement et à l a force exécutoire des 
délibérations des établissements publics ; 

V u l'arrêté n° 1115 C M du 6 août 2003 modifié re lat i f à 
l 'organisation, au fonctionnement, aux règles financières, 
budgétaires et comptables de l'établissement public V a n i l l e 
de T a h i t i ; 

V u le procès-verbal d u conseil d ' admin i s t ra t i on de 
l'établissement publ ic V a n i l l e de T a h i t i en date du 
27 janvier 2014 ; 

V u le rapport du Commissaire du gouvernement en date 
du 12 février 2014 ; 

L e conseil des ministres en ayant délibéré dans sa séance 
du 26 février 2014, 

Arrête : 

A r t i c l e 1er.— E s t rendue exécutoire l a délibération 
n° 4-2014 E V T du 27 janvier 2014 portant mise en place 
d'une mesure exceptionnelle dénommée "campagne de 
régénération des exploitations de vani l le sous-ombrière - p lan 
de relance 2013-2016". 

A r t . 2.— A u t i tre de cette campagne de régénération des 
exploita.tions de vani l le sous ombrière, i l est appliqué une 
remise de 25 % sur les tari fs du compost, du nettoyage des 
filets d'ombrières, et de l a prestation d'agent pour travaux de 
type agricole, fournis et effectués par l'établissement public 
V a n i l l e de T a h i t i , et détaillés comme suit : 

Désignation Tarif initial 
(HT) 

Remise 
25% 

Tarif exceptionnel 
(HP) 

Compost au m3 9 295F.CFP 2 324F.CFP 6 971F.CFP 
Compost au sac SOL 517F.CFP 129F.CFP 388F.CFP 
Nettoyage filets - 288 m^ 15 09IF.CFP 3 773F.CFP 11318F.CFP 
Nettoyage filets - 576 mV 22 636F,CFP 5 659F.CFP 16 977F.CFP 
Nettoyage filets^ 1152 m -̂ 301B2F.CFP' 7 546F:GFP 22 636F.CFP. 
Nettoyage filets -1920 m^ 45 273F.CFP 11318F.CFP 33 955F.CFP 
Prestation-agent - par heure 120aF.eFP 30aF.CFP 900F.CFP 
Prestation agent - joumée de 7h 8 400F.CFP 2100F.CFP 6300FXFP 

A r t . 3.— Ces tar i fs sont applicables à compter du rendu 
exécutoire de cette mesure exceptionnel le , pour des 
prestations exécutées jusqu 'au 31 ju i l l e t 2014. 

A r t . 4.— Sont exclus l a fourniture des tuteurs en béton, 
les bacs de culture, les toiles de pail lage et d'ombrage, toutes 
autres pièces détachées de l a structure, l a fourniture de 
l ianes, et toutes autres prestations de l'établissement. 

A r t . 5.— Sont concernées par cette mesure exceptionnelle 
les exploitations de van i l l e sous ombrière recensées en faible 
productivité aux îles Sous-le-Vent et îles du Vent . 

A r t . 6.— L e vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et d u t r a v a i l , chargé des entreprises et de 
l ' industr ie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et du dialogue social, et le ministre de 
l 'agriculture, de l 'agroal imentaire, de l'élevage et de l'égalité 
et du développement des ai'chipels sont chargés, chacun en ce 

qui le concerne, de l'exécution du présent arrêté qui sera 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
Gaston F L O S S E . 

P a r le Président de l a Pol5mésie française : 
Le vice-président, 

ministre de l'économie, 
des finances, du budget et du travail, 

N u i h a u L A U R E Y . 

Pour le ministre 
de l 'agriculture, 

de l 'agroalimentaire, 
de l'élevage et de l'égalité 

et du développement des archipels, 
absent : 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

T e a r i i A L P H A . 
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Vanille 
de T A H I T I 

D E L I B E R A T I O N N9 04/EVT/2014 
Portant mise en place d'une mesure exceptionnelle dénommée « campagne de régénération des 
exploitations de vanille sous ombrières - Plan de Relance 2013-2016 » de 1-établissement public 

«Vanille de Tahiti» 

Le Conseil d'Administration de l'Etablissement p u b l i c 
« V a n i l l e de T a h i t i » 

- V u la loi organique n°2004-192- du 27 février 2004 portant statut d'autonomie de la Polyci,ésie française, ensemble 
la'loi n*'20d9-193 du 27 février 2007 complétant le statut d'autonomie de la Polyiiésie française ; 

- V u la délibération n " 2003-68/APF du 15 mai 2003 portant création d'un Etablissement Public dénommé "Vanille de 
T a h i t i " ; 

- V u l'arrêté n" 1115/CM modifié du 06 août 2003 portant organisation et fonctionnement de l'établissement public à 
caractère industriel et commercial dénommé « Vanille de Tahiti » ; 

- V u la délibération n° 95-205/AT modifiée du 23 novembre 1995 portant adoption de la réglementation budgétaire, 
comptable et financière du territoire et de ses établissements publics ; 

- V u l'arrêté n° 1198/CM du 03 novembre 1992 relatif à la production et à la commercialisation de la vanille produite 
en Polynésie française ; 

- V u l'arrêté n" 580/CM modifié du 5 juillet 1993 relatif aux commissaires de gouvernement et à la force exécutoire 
des délibérations des établissements publics territoriaux ; 

- V u l'arrêté n" 1124/CM du 13 août 2008 portant nomination du commissaire de gouvernement auprès de 
l'établissement pubUc à caractère industriel et commercial dénommé «Vanille de Tahiti >> ; 

- V u l'arrêté n° 1089 C M du 01 août 2013 portant nomination de Melle La5za V O N G E Y en qualité de directrice par 
intérim de l'établissement public à caractère iddustriel et commercial « Vanille dé Tahiti ». 

Le conseil d'adrninistration en ayant délibéré dans sa séance du 27 janvier 2014 

A D O P T E 

Article 1 : Dans le cadre du Plan de Relance de laY?mUsii Hest pmoédé.àja..misfi en.place-dlune _ 
mesure exceptionnelle dénommée «campagne de régénération des exploitations de vanille sous 
ombrières - Plan de Relance 2013-2016 » de rétablissement pubHc VaniUe de Tahiti. 

Article 2 : A u titre de cette campagne de régénération des exploitations de vanille sous ombri^es, il 
est appliqué une remise de 25% sur les tarifs du compost, du nettoyage des filets d'ombrières, et de 
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la prestation agent pour travaux de type agricole, fournis et effectués par l'établissement public 
Vanille de Tahiti comme suit : 

Désignation Tarif mitial 
(HT) 

Remise 
25% 

Tarif exceptionnel 
(HT) 

Compost au m3 9 295F.CFP 2 324F.CFP 6971F.CFP 
Compost au sac SOL 517F.CFP 129F.CFP 388F.CFP 
Nettoyage filets-288 m^ 15 091F.CFP 3 773F.CFP 11318F.CFP 
Nettoyage filets - 576 m? 22 636F.CFP 5 659F.CFP 16 977F.CFP 
Nëttoyajge filets -1152 m -̂ • 301«2F.CFP' 7 546F.CFP 22 636F.CFP. 
NètCoyagè filets-1920m^ 45 273F.CFP 11318F.CFP 33 955F.CFP 
Prestation-agent-par heure . 1200F.eFP 30aF.CFP • 900F.CFP 
Prestation agent - journée de 7h 8400F.CFP 2100F.CFP 6 300FXFP 

Article 3 : Ces tarifs sont applicables à compter du rendu exécutoire de cette mesure exceptionnelle, 
pour des prestations exécutées jusqu'au 31 juillet 2014. 

Article 4: Sont exclus, la fourniture des tuteurs en béton, les bacs de culture, les toiles de paillage 
et d'ombrage, toutes autres pièces détachées de là structure, la fourniture de Hanes, et toutes autres 
prestations de l'établissement. 

Article S : Sont concernées par cette mesure exceptionnelle, les exploitations de vanille sous 
ombrières, recensées en faible productivité aux Des-Sous-Le-Vent et Iles-Pu-Vent. 

Article 6 : L a directrice par intérim et l'agent comptable sont chargés, chacun en ce qui le conceme, 
de l'exécution de la présente déUbération. 

L e Président. U n administrateur . 
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A R R E T E n° 370 C M du 4 mars 2014 portant approbation des 
c o m p t e s e x é c u t é s de la C h a m b r e de c o m m e r c e , 
d'industrie, des serv ices et dès m é t i e r s de Po lynés ie 
f rança ise pour l 'exercice 2012. 

NOR:DAE1302428AC 

L e Président de l a Polynésie française, 

S u r le rapport du vice-président minis tre de l'économie, 
des finances, du budget et du t r a v a i l , chargé des entreprises 
et de l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et d u dialogue social, 

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nominat i on du vice-président et des min is t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l a délibération n° 95-205 A T du 23 novembre 1995 
modifiée portant adoption de l a réglementation budgétaire, 
comptable et financière du territoire et de ses établissements 
publics ; 

V u l'arrêté n° 1257 C M du 4 septembre 2000 modifié 
por tant organisat ion de l a C h a m b r e de commerce, 
d' industrie, des services et des métiers ; 

V u les comptes exécutés 2012 t r a n s m i s par lettré 
n° S C L / M F C A B / 7 1 8 / c c i s m du 10 ju i l le t 2013 et reçus le 
15 ju i l l e t 2013 ; 

V u le projet de procès-verbal de l'assemblée générale de l a 
C C I S M d u 2 6 j u i n 2 0 1 3 ; 

V u l a délibération n° 01 du 10 ju i l let 2013 approuvant les 
comptes exécutés 2012 par l'assemblée générale du 26 j u i n 
2013 ; 

L e conseil des ministres en ayant délibéré dans sa séance 
du 26 février 2014, 

Arrête : 

Art ic le 1er.— Sont approuvés les comptes exécutés de l a 
Chambre de commerce, d ' industrie, des services et des 
métiers pour l'exercice 2012 qui se caractérisent par les 
données suivantes : 

exploitation 
financier 
exceptionnel 
mal 

Produits 
818 679 518 

667 527 
17 485 078 

836 832 123 

Charges 
814 339 631 

12 365 086 
9 607 282 

836 311 999 

Résultats 
4 339 887 

- 11 697 559 
7 877 796 

520 124 

A r t . 2.— Le vice-président ministre de l'économie, des 
finances du budget et du t rava i l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et du dialogué social, est chargé de 
l'exécution du présent arrêté qui sera publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française et de l a transmission des 
comptes annue ls de l a C C I S M pour l'exercice 2012 à 
l'assemblée de l a Polynésie française pour information. 

' F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
Gaston F L O S S E . 

P a r le Président de l a Polynésie française : 
Le vice-président, 

ministre de l'économie, 
des finances, du budget et du travail, 

N u i h a u L A U R E Y . 
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A N N E X E 1 - R E C A P I T U I A T I F D E S l Œ S U L T A T S 2012 P A R S E C T I O N S A N A L Y T I Q U E S - C O 

L I B E L L E 
Pôle 

Entreprise 
Pôle 

Activité 
Pôle 

Fonnation 
Pôle 

Direction 

Pôle 
Administratif 

Financier 

Pôle 
Commissions 

Réalisations 
31/12/12 

Budget 
Modificatif 

2012 
Variations 

PRODUITS 

Centimes additionnels 0 0 0 0 448 509299 446 768 000 1 741299 
Production vendue 27 043 805 61 422 334 157 384 752 496 000 0 0 246 346 891 246 593 000 -246 109 
Ressources d'origine publique 5 648 328 0 0 3 097 145 0 0 8 745 473 15 180000 -6434 527 
Reprises sur provisions et transfert de charges 0 14 910 577 19 968 733 67 967 839 •0 1 725 865 104 573 014 25 300 000 79273 014 
Autres produits 1 194 910 51 730 247 451 287 0 8 806667 10 504 841 9 675000 829 841 
Produits financiers 0 0 0 667 527 0 0 667 527 1 385 000 -717 473 
Produits exceptionnels 4 800 725 5 610204 4 935 793 0 1 755 556 17485 078 4 802 800 12 682278 

T O T A L PRODUITS 34 269 843 81185366 182 963 936 526 124 890 0 12 288088 836 832123 749 703 800 87128323 

C H A R G E S 
Autres achats et charges externes 24 166 787 45 103 242 107 999 009 52 804 845 5 080 091 38 843 861 273 997 835 263 794 000 10 203 835 
Impôts taxes et versements ass. G 308 136 0 41 270 0 0 349406 355 000 -5 594 
Salaires et traitements 93 814 698 4 623 990 45 036 425 91279107 36 379 608 -27 340 271 106 488 233 556 000 37 550488 
Charges sociales 23 613 488 395 233 12107142 18 241 512 8 314514 0 62 671889 58313 800 4358 089 
Dotations aux amortissements 1 745 836 79986 31 995 095 30070 395 0 0 63 891 312 63 345 000 546312 
Dotations aux provisions s/actif circulant 0 5 747 082 7 266 455 0 0 0 13 013 537 6300 000 6 713 537 
Dotations aux provisions risques 0 2955 178 481424 22 327 062 0 0 25 763 664 25 830 000 -66336 
Autres charges 254 177 9408 450 978 435 89994434 4 2 910 000 103545 500 49 387 000 54 158 500 
Intérêts et charges assimilées 0 0 0 12365 086 0 0 12 365 086 13 000 000 -634 914 
Charges exceptionnelles 10 000 2574 230 2456 395 2 992 687 6480 1 567490 i ^ i l à ù o ô - ié 215 718 

T O T A L C H A R G E S 143 604 986 71195 527 208 320380 320116398 49780 697 43 294 011 836 311999 749 703 800 86608199 

R E S U L T A T S -109335143 9989 839 -25356 444 206 008 492 -49 780 697 -31005923 520124 0 
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A N N E X E ! - BIIANAU31 décembre2012-COMPTESEXECUTES 

i' 

A C T I F 3m2/20I2 P A S S I F 31/12/2012 31/12/2011 A C T I F 
Brut A m o r t Net Net 

P A S S I F 31/12/2012 31/12/2011 

A 
C 
T 
I 
F 

I 
M 
M 
O 

ImmobUisatioDS incorporelles 
Concessions, brevets, licences, marques, 
procédés, droits et valeurs sinulaîres 

Immobilisations corporelles 
Tenains 
Constmctions 
Installations techniques, matériel et outillage 
industriels 
Autres immobiUsadons corporelles 

44 0524S2 

320 698 351 
999 223 190 

34319 579 
354 782 093 

43 743 277 

1 102 SOO 
268 642 244 

31 642 433 
260276 807 

309205 

319 595 851 
730 580946 

2 677 146 
94 505 286 

25 468 

319 595 851 
703 808 629 

2 883 613 
107 328 747 

II 
X ^ 

Ecart de réévaluation 

Report à nouveau 

Résultat de l'exercice 

Subventions d'investissement 

85 029 840 

800 124 502 

520 124 

4644653 

85 029 840 

798 655 341 

1 469 161 

6386995 

V r 

B hnmobilisadons corporelles en cours 1635 70C 0 1 635 700 0 T o t a l ! 890319119 891541337 

I 
L 
I 
5 

Immobilisations financières 
Participations 
Autres 

84 295 332 
3 971 123 

66 826 000 
0 

17 469332 
3 971 123 

17469 332 
4 276 578 

P R O V I ­
SIONS 

risques et 
charges 

Provisions pour risques 

Provisions pour charges 

314 725 224 

C 

289517068 

C 

E T o t a l l 1842 977850 672233261 1170 744589 1155 388 218 

P R O V I ­
SIONS 

risques et 
charges 

Stocks et en-«oars 0 • 0 0 T o t a i n 314725224 289517068 

C 
I 

A R 
C C 
T U 
I L 
F A 

N 
T 

Créances 

Créances clients et con^>tes rattachés 
Autres 

188 896 833 
101 813 911 

90427122 
0 

98 469 711 
101813 911 

0 

97993 215 
70 901020 

D 
E 
T 
T 
E 
S 

Emprunts et dettes auprès des 
établissements de crédits 
Dettes fournisseurs et comptes 
rattachés 
Dettes fiscales et sociales 
Dettes sur immobilisations ét 
comptes rattachés 

286487416 

62 673 007 
41491 860 

15 008 517 

301 635 930 

108 401 814 
42 199996 

14183 457 

C 
I 

A R 
C C 
T U 
I L 
F A 

N 
T Disponibilités 284645 238 0 284 645 238 345 384 513 C O M P T E S 

de régulari­
sation 

Autres dettes 

Produits constatés d'avance 

5119101 

57 102872 

21 838 862 

11976 707 
Cbarges constatées d'avance 17 253 667 0 17 253 667 11628 205 

C O M P T E S Total D 592 609 649 90427122 502182527 525 906953 Total m 467882 773 500236 766 

de régula­
risation 

Cbarges à répartir sar plusieurs exercices 0 0 0 

T O T A L G E N E R A L (I+n) 2 435 587 499 762660383 1672 927116 1681295171 T O T A L G E N E R A L (I+n+III) 1672 927 l l f i j 1681295171 
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A R R E T E S DU PRESIDENT 

DU G O U V E R N E M E N T E T D E S MINISTRES 

PRESIDENCE 

A R R E T E n° 92 PR d u 3 mars 2014 portant habilitation de 
M. Patrick Le Cour t en q u a l i t é d 'agent s p é c i a l 
d ' assurance de la s o c i é t é Inter Partner A s s i s t a n c e 
(filiale d'Axa). 

L e Président de l a Poljmésie française, 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s t a t u t d 'autoi iomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 19-2013 A P P / S G d u 17 m a i 2013 portant 
proclamation du Président de l a Pol5niésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u les art ic les R . 321-1 et R. 322-4 d u code des 
assurances ; 

V u ensemble les décrets modifiés n° 76-666 du 16 ju i l le t 
1976 relat i f à l a codification des textes législatifs concernant 
les assurances et n° 76-667 du 16 ju i l l e t 1976 re lat i f à l a 
codif ication des textes réglementaires concernant les 
assurances ; 

V u le dossier de demande d 'habil i tation de M . P a t r i c k Le 
Court reçu le 3 février 2014, 

Arrête : 

Art i c l e 1er.— M . P a t r i c k L e Court est habilité en qualité 
d'agent spécial de l a société Inter P a r t n e r Assistance en vue 
de prat iquer en Polynésie française les opérations 
d'assurance suivantes : 

1. Accidents (y compris les accidents de t r a v a i l et les 
maladies professionnelles) ; 

2. Malad ie ; 
3. Corps dé véhicules terrestres ; 
9. Autres dommages a u x biens ; 
13. Responsabilité c ivi le générale ; 
16. Pertes pécuniaires diverses (c, d, e, f, g, h, k) ; 
17. Protection jur id ique ; 
18. Assistance : assistance aux personnes en difficulté, 

notamment au cours de déplacements. 

A r t . 2.— L e présent arrêté sera notifié à l'intéressé et 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Gaston F L O S S E . 

A R R E T E n ' 93 PR du 3 mars 2014 portant nomination 
des membres de la c o m m i s s i o n des installations c l a s s é e s . 

L e Président de l a Polynésie française. 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée por tant s ta tut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 19-2013 A P F / S G du 17 m a i 2013 portant 
proclamation du Président de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u le code de l 'environnement de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 1446 C M du 20 août 2010 por tant 
modification de l 'artic le A . 221-5 du code de l 'environnement 
de l a Polynésie française ; 

V u le courr ier de demande de l a d irect ion de 
l 'environnement n° 1884 M T E / E N V d u 13 décembre 2013 ; 

V u l e courr ier de l a C G P M E enregistré sous le 
n° 4216 D I R E N / A R d u 18 décembre 2013 ; 

V u le courr ier du S I P O F enregistré sous le 
n° 4235 D I R E N / A R du 19 décembre 2013 ; 

V u le courr ier de l a C A P L enregistré sous le 
n° 389 D I R E N / A R d u 7 février 2014 ; 

V u le courr ier de l a C C I S M enregistré sous le 
n° 474 D I R E N / A R d u 12 février 2014 ; 

V u le courrier de l a Fédération des associations de 
protect ion de l ' environnement enregistré sous le 
n° 614 D I R E N / A R d u 25 février 2014, 

Arrête : 

Art ic le 1er.— Sont nommés membres de l a commission 
des i n s t a l l a t i o n s classées pour l a protect ion de 
l ' environnement : 

P o u r le syndicat des i n d u s t r i e l s de l a Polynésie 
française : 
Titulaire : M m e K a t h y Antoine-Lege ; 
Suppléant : M . L a u r e n t Carmona. 

Pour l a Confédération générale des petites et moyennes 
entreprises de l a Polynésie française : 
Titulaire : M . Gérald de Kersauson ; 
Suppléant : M . Clément Thei l lay . 

Pour l a Chambre de commerce, d ' industrie, des services et 
des métiers de l a Polynésie française : 
Titulaire : M. Marc Chong; 
SiippZea/i^ .• M . Ph i l ippe B r e u l . 

P o u r l a C h a m b r e de l ' agr i cu l ture et de l a pêche 
lagonaire : 
Titulaire : M . J e a n T a m a ; 
Supp/ean^ .• M . H e n r i Tauraa . 
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Pour les associations de protection de l 'environnement : 
Titulaires : M . Robert Pourrut et M m e Noe l la Tutavae ; 
Suppléants respectifs ; M . Tony Adams et M m e Gladys 
L i n t z . 

A r t . 2 . - L'arrêté n° 972 P R du 23 août 2012 est abrogé. 

A r t . 3.— L e ministre d u tourisme, de l'écologie, de l a 
culture et des transports aériens est chargé de l'exécution du 
présent arrêté qui sera notifié aux intéressés et publié au 
Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Gaston F L O S S E . 

P a r le Président de l a Polynésie française : 
. Le ministre du tourisme, 

de l'écologie, de la culture 
et des transports aériens 

Geffry S A L M O N . 

VICE-PRESIDENCE 

A R R E T E n° 2080 V P du 4 mars 2014 portant autorisation 
d'organiser une tombola au profit de l 'associat ion E D T 
Va 'a . 

L e vice-président, ministre de l'économie, des finances, du 
budget et du t rava i l , chargé des entreprises et de l ' industrie , 
de l a promotion des exportations, de l a lutte contre l a vie 
chère et du dialogue social. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nomination du vice-président et des autres ministres du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 390 P R d u 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du vice-président, ministre de l'économie, des 
finances et du budget, de l a fonction publique, chargé des 
entreprises et de l ' industrie , de l a promotion des exportations 
et de l a lutte contre l a vie chère ; 

V u la délibération n° 99-164 A P F du 30 septembre 1999 
modifiée portant réglementation des tombolas organisées 
dans un but social, cul ture l , scientifique, éducatif ou sportif ; 

V u l a demande présentée par l 'association E D T V a ' a 
reçue le 25 février 2014, 

Arrête : . 

Art ic le 1er.— L'association E D T V a ' a représentée par son 
président M . Jean-Louis U r i m a , dont le siège social est situé 
à Puura i -Faa 'a , B P 13699, 98717 PunaaUia , est autorisée à 
organiser une tombola au cap i ta l d'émission de 
3 000 000 F C F P , composée de 30 000 bi l lets à 1 000 F C F P 
l ' u n et dont le tirage aura l i eu en une seule fois, le vendredi 
1er août 2014, au siège de ladite association, à Puura i -Faa 'a . 

A r t . 2.— L e bénéfice de cette autorisation ne peut être 
cédé aux tiers. 

A r t . 3.— L e produit de l a tombola, sous réserve d'une 
déduction m a x i m u m de 5 % du capital d'émission consacré 
aux frais d'organisation, est intégralement et exclusivement 
affecté au f inancement des frais de déplacement aux 
championnats du monde de va'a à Rio , au Brésil. 

A r t . 4.— Les lots sont les suivants : 

1er lot 1 paddie board, offert par la société Travaux + 
2e lot 1 ipad 216 GO, offert par la société,Travaux + 
3e lot 1 Ipod TOUCH 8 GO, offert par la société Travaux + 
4e lot 1 boose compagnon 3, offert par la société Travaux + 
5e lot 1 rame carbone va'a, offerte par la société Viper Va'a 
6e lot 1 appareil photo numérique Olympus VG 120, 

offert par la société SIFOEE 
7e lot 1 lecteur MP3 GOBY MP 826 GO, 

offert par la société SIFOEE 
8e lot 1 Ipod SHUFFLE 2 GO, offert par la société SIFOEE 
9e lot 1 casque musical IFROGZ, offert par la société SIFOEE 

11 e lot 1 enceinte IHOME IHM79, offert par la société SIFOEE 

Total des lots offerts 
Total des lots achetés 
Total des lots (achetés et offerts) 

99 671 F CFP 
64 990 F CFP 
29 990 F CFP 
24 990 F CFP 
30 000 F CFP 

13900 FCFP 

'10 900 F CFP 
8 990 F CFP 
6 200 F CFP 
5 900 F CFP 

295 531 F CFP 
0 FCFP 

295 531 F CFP 

A r t . 5.— L e quart du montant total des lots, soit l a somme 
de 73 882 F C F P doit être versé à l a paierie de l a Polynésie 
française avant toute impression de billets de tombola. Le 
solde, soit l a somme de 221 649 F C F P , doit être versé à la 
paierie de l a Polynésie française au plus tard 10 jours avant 
le tirage, soit le mercredi 23 ju i l le t 2014. 

A r t . 6.— Les bil lets sont numérotés de façon continue et 
conditionnés en carnets de dix billets. Chaque bi l let doit 
comporter : 

- l a dénomination de l a personne morale organisatrice ; 
- l'adresse du siège social ; 
- le numéro et l a date du présent arrêté ; 
- l a date et le l ieu du tirage ; 
- le montant du capital d'émission autorisé ; 
- le pr ix du bil let ; 

le nombre des lots et l a désignation des principaux d'entre 
eux ; -

- l 'obligation, pour les vendeurs, de rémettre ou de faire 
parvenir aux organisateurs de l a tombola, 2 heures au 
moins avant le tirage, le produit de leur vente a ins i que 
les billets invendus ; 
l 'obligation pour les gagnants, de retirer leurs lots dans le 
délai de 4 mois à compter de l a publication des résultats 
du tirage (les lots non réclamés à l 'expiration de ce délai 
seront acquis de plein droit à l 'organisateur). 

A r t . 7.— A v a n t toute émission, le libellé des bil lets prévu 
à l 'article 6 doit être approuvé par le directeur des affaires 
économiques. A cet effet, une épreuve d'imprimé l u i est 
adressée avant l ' impression définitive. 

L e bon à t irer n'est délivré que sur présentation du reçu 
du payeur de l a Polynésie française attestant que l a somme 
de 73 882 F C F P a été versée. 

L a délivrance d u bon à t irer ne permet plus de modifier le 
libellé des bil lets. 

A u c u n retrait de fonds ne peut être effectué avant le 
tirage. 
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A r t . 8.— Les vendeurs de bil lets sont tenus de remettre ou 
de faire parvenir a u x organisateurs de l a tombola, deux 
heures au moins a v a n t le tirage, le produit de leur vente a ins i 
que les billets invendus . I l leur est interd i t de garder par-
devers eux des billets qu' i ls n'ont pas vendus, faute de quoi i ls 
doivent les rembourser aux organisateurs. 

E n aucun cas, les organisateurs de l a tombola ne peuvent 
se porter acquéreurs des billets invendus. 

A r t . 9.— L e t i rage aura l i eu en une seule fois à l a date 
fixée par l'arrêté d 'autorisation. I l sera effectué en public en 
présence d'un hu i s s i e r chargé de constater l a régularité des 
opérations prévues a u présent arrêté. 

A v a n t le tirage, l 'huiss ier doit être en possession des 
bil lets invendus remis par les organisateurs. 

Tout billet invendu , dont lé numéro sort au tirage, est 
immédiatement annulé et i l est procédé à u n nouveau tirage 
jusqu'à ce que le sort a i t favorisé le porteur d 'un bi l let placé. 

Tous les bil lets invendus sont remis à l 'association E D T 
V a ' a , qu i doit les garder pendant 1 an à par t i r de l a date du 
tirage. 

A r t . 10.— Dans les 2 mois suivant l a date du tirage, les 
résultats doivent ob l iga to i rement être publiés p a r les 
organisateurs au Journal officiel de l a Polynésie française et 
faire l'objet d'un communiqué dans l a presse écrite. 

A r t . 11.— L e directeur des affaires économiques fait 
procéder à l a mainlevée de l a caution dès réception des pièces 
suivantes : 

- le procès-verbal de t i rage effectué sous contrôle 
d'huissier ; 

- l a l iste des lots et les numéros gagnants correspondants 
a ins i que l'identité d u bénéficiaire ; 

- le compte-rendu f inanc ier de l'opération comprenant 
l'affectation des bénéfices ; 

- l 'extrait du Journal officiel de l a Polynésie française 
contenant le communiqué dés résultats du tirage. 

A r t . 12.— S i l 'association E D T V a ' a , pour raison dûment 
motivée, présente une demande de report de date de tirage, 
celle-ci ne pourra être ir istruite que s i l 'obligation du dépôt du 
montant des lots prévue à l 'article 5 du présent arrêté a été 
accomplie. 

A r t . 13.— E n cas de non-respect des dispositions du 
présent arrêté, l a présente dérogation est réputée caduque. 

A r t . 14.— Le présent arrêté sera notifié à l 'association 
E D T V a ' a et publié a u Journal officiel de l a Polynésie 
française. 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
N u i h a u L A U R E Y . 

MINISTERE DES RESSOURCES MARINES, 
DES MINES ET DE LA RECHERCHE 

A R R E T E n° 2010 M R M du 3 mars 2014 modifiant l 'arrêté 
n° 7679 M R M du 19 octobre 2009 modi f ié portant 
renouvel lement de rau tor isa t lon d ' o c c u p a t i o n 
temporaire du domaine publ ic maritime à des f ins 
d'exploi tat ion per l ico le au profit de M. Et ienne 
Tepoheiva Tuaora Tuh iva -Ford s is à Takume, c o m m u n e 
de Makemo (exploitant n" 62). 

L e ministre des ressources mar ines , des mines et de l a 
recherche, chargé de l a p e r l i c u l t u r e , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions. 

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant lé statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nominat i on du vice-président et des min is t res d u 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 392 P R d u 17 m a i 2013 modifié relat i f aux 
attributions du ministre des ressources marines, des mines et 
de l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions ; 

V u l'arrêté n° 510 C M du 6 a v r i l 2011 modifié portant 
délégation de pouvoir du conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et adminis trat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 2002-51 A P F d u 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 re lat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 j u i n 2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine publ i c m a r i t i m e à des f ins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n*" 527 C M du 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l 'octroi des autor isat ions d'occupation 
temporaire du domaine publ i c m a r i t i m e à des f ins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié fixant l a 
procédure de recevabilité et d ' instruction des demandes 
d'occupation du domaine public mar i t ime pour l'exercice des 
activités de per l i cu l ture et précisant les condit ions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 
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V u l'arrêté n° 7679 M R M du 19 octobre 2009 modifié 
portant renouvel lement de l ' au tor i sa t i on d'occupation 
temporaire d u domaine publ i c m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole au profit de M . Et ienne Tepoheiva 
Tuaora Tuhiva -Ford sis à Takume , commune de Makemo ; 

V u l'avis favorable du 4e adjoint au maire de l a commune 
de Makemo en date du 13 j u i n 2013 ; 

V u l a demande d 'extension de superficie d 'un 
emplacement du domaine public mar i t ime et l a demande 
d'augmentation d u nombre de lignes de collectage formulée 
par M . Et ienne Tepoheiva Tuaora T u h i v a - F o r d en date du 
13 j u i n 2013 ; 

V u le procès-verbal d ' implantation de l a direction des 
ressources marines et minières en date d u 8 octobre 2013, 

Arrête : 

Art ic le 1er.— Les articles 2 et 3 de l'arrêté n° 7679 M R M 
du 19 octobre 2009 modifié susvisé, sont modifiés a ins i qu ' i l 
s u i t : 

"Art. 2. — L 'autor i sa t i on d'occupation temporaire du 
domaine public marit ime est accordée pour l'exercice des 
activités et des superficies ci-après : 

- pour le collectage d'huîtres perlières : 20 lignes ; 
- pour l'élevage et l a greffe d'huîtres perlières : 

2 emplacements d'une superficie totale de 15 hectares 
(8,57 hectares ; et 6,43 hectares). 

E t tels que ces emplacements figurent sur le p lan délivré 
par le service en charge de l a perl iculture. 

A r t . 3.— L a redevance annuelle déterminée en fonction 
des superficies ci-dessus accordées, payable d'avance à l a 
Caisse de l a recette-conservation de Papeete, est fixée à 
deux cent soixante-cinq mille francs CP (265 000 F C F P ) 
suivant le détail ci-après : 

- sur l a base de 20 lignes à 2 000 F CFP/ l i gne , soit 
40 000 F C F P ; 

- sur l a base de 15 hectares à 1 500 F C F P / 1 000 mètres 
carrés, soit 225 000 F C F P , 

Cette redevance est applicable à compter de l a date de 
publication du présent arrêté." 

A r t . 2.— L e vice-président, minis tre de l'économie, des 
finances, du budget et du t r a v a i l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie, de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et du dialogue social, le ministre des 
ressources marines , des mines et de l a recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les inst itutions, et le ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'art isanat , chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais mari t imes et dé l a communication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce qu i le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qui sera notifié à l'intéressé et 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

T e a r i i A L P H A . 

Le ministre du logement, •• 
des affaires foncières, 

de l'économie numérique, 
et de l'artisanat, 

Marce l T U I H A N I . 

A R R E T E n° 2011 M R M du 3 mars 2014 modifiant l 'arrêté 
n° 7678 M R M d u 19 octobre 2009 modi f ié portant 
renouvel lement de l 'autorisation d ' o c c u p a t i o n 
temporaire du domaine public maritime à des f ins 
d 'exploi tat ion per l ico le au profit de M. A lexandre 
Tetopata T u h i v a - F o r d s is à Tal(ume, c o m m u n e de 
Makemo (exploitant n° 55). 

L e ministre des ressources marines, des mines et de l a 
recherche, chargé de l a per l i cu l ture , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations^ avec les institutions. 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nominat i on d u vice-président et des ministres d u 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié relat i f aux 
attributions du minis tre des ressources marines, des mines et 
de l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir du conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 relat i f aux 
redevances dues a u t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire d u domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 j u i n 2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues a u t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire d u domaine public m a r i t i m e à des f ins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 527 C M d u 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l ' octro i des autor isat ions d'occupation 
temporaire d u domaine public m a r i t i m e à des f ins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié f ixant l a 
procédure de recevabilité et d ' instruction des demandes 
d'occupation d u domaine public mar i t ime pour l'exercice des 
activités dé p e r l i c u l t u r e et précisant les condit ions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 
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V u l'arrêté n° 7678 M R M du 19 octobre 2009 modifié 
por tant renouve l l ement de l ' autor i sa t i on d'occupation 
temporaire du d o m a i n e publ i c m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole au profit de M . Alexandre Tetopata 
Tuh iva -Ford sis à T a k u m e , commune de M a k e m o ; 

V u l 'avis favorable d u 4e adjoint au maire de l a commune 
de Makemo en date du 13 j u i n 2013 ; 

V u l a demande d'extension de superf ic ie d 'un 
emplacement du domaine public mar i t ime et l a demande 
d'augmentation du nombre de lignes de collectage formulée 
par M . Alexandre Tetopata T u h i v a - F o r d en date du 13 j u i n 
2013 ; 

V u le procès-verbal d ' implantation de l a direction des 
ressources marines et minières en date du 8 octobre 2013, 

Arrête : 

Art i c l e 1er.— Les art ic les 2 et 3 de l'arrêté n° 7678 M R M 
d u 19 octobre 2009 modifié susvisé, sont modifiés a ins i qu ' i l 
suit : 

"Art. 2.— L ' a u t o r i s a t i o n d'occupation temporaire du 
domaine public m a r i t i m e est accordée pour l'exercice des 
activités et des superficies ci-après : 

pour le collectage d'huîtres perlières : 20 lignes ; 
- p o u r l'élevage et l a greffe d'huîtres perlières : 

3 ernplacements d'une superficie totale de 15 hectares 
(10 hectares ; 0,44 hectares et 4,56 hectares) ; 
pour une maison d'exploitation et de greffe : 42 mètres 
carrés. 

E t tels que ces emplacements f igurent sur le p lan délivré 
par le service en charge de l a perl iculture . 

A r t . 3.— L a redevance annuelle déterminée en fonction 
des superficies ci-dessus accordées, payable d'avance à l a 
Caisse de la recette-conservation de Papeete, est fixée à 
deux cent soixante-treize mille quatre cents francs CFP 
(273 400 F C F P ) su ivant le détail ci-après : 

- sur l a base de 20 l ignes à 2 000 F C F P / l i g n e , soit 40 000 F 
C F P ; 

- sur l a base de 15 hectares à 1 500 F C F P / 1 000 mètres 
carrés, soit 225 000 F C F P ; 

- sur l a base de 42 mètres carrés à 200 F CFP/mètre carré, 
soit 8 400 F C F P . 

Cette redevance est applicable à compter de l a date de 
publication du présent arrêté." 

A r t . 2.— Le vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et d u t rava i l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lut te 
contre l a vie chère et d u dialogue social, le ministre des 
ressources marines, des mines et de l a recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les institutions, et l e ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'art isanat, chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais marit imes et de l a communication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de 
l'exécution d u présent arrêté qui sera notifié à l'intéressé et 
publié au e/oamaZ o^'c /e /de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

Tear i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'économie numérique, 
et de l'artisanat, 

Marce l T U I H A N I . 

A R R E T E n° 2012 M R M du 3 mars 2014 abrogeant l 'arrêté 
n° 1929 M R M d u 13 mars 2012 portant autorisation 
d 'occupat ion temporaire du domaine public maritime à 
d e s f ins d 'expipi tat ion per l icole au profit de 
Mlle Vainamu Karina Toth s is à A h e , c o m m u n e de 
Manihi (exploitant n° 382). 

Le ministre des ressources marines, des mines et de l a 
recherche, chargé de l a per l i cu l ture , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s ta tut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
noïnination du vice-président et des min is t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du ministre des ressources marines, des mines et 
de l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir d u conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 re lat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 j u i n 2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues au t i t re des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine publ i c m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 527 C M d u 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l 'octroi des autor isat ions d'occupation 
temporaire du domaine publ i c m a r i t i m e à des f ins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié fixant l a 
procédure de recevabilité et d ' instruction des demandes 
d'occupation du domaine public mari t ime pour l'exercice des 
activités de p e r l i c u l t u r e et précisant les condit ions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 
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V u l a demande d 'annulation de l 'autorisation d'occupation 
temporaire du domaine publ ic mar i t ime de M l l e V a i n a m u 
K a r i n a Toth en date du 28 janvier 2014, 

Arrête : 

Art i c le 1 e r . - L'arrêté n° 1929 M R M du 13 mars 2012 
portant autorisation d'occupation temporaire du domaine 
public marit ime à des fins d'exploitation perlicole au profit de 
M l l e V a i n a m u K a r i n a Toth sis à Ahe , commune de M a n i h i , 
est abrogé à compter de l a date de publication du présent 
arrêté. 

A r t . 2.— Les lieUx devront être remis en leur état pr imi t i f 
ayant restitution au domaine public du pays. 

A r t . 3.— L e vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et du t r a v a i l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de la lutte 
contre l a vie chère et d u dialogue social, le ministre des 
ressources marines, des mines et de l a recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les inst itutions, et le ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'artisanat, chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais marit imes et de l a communication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qu i sera notifié à l'intéressée et 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

Tear i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'économie numérique, 
et de l'artisanat, 

Marce l T U I H A N I . 

A R R E T E n° 2013 M R M du 3 mars 2014 abrogeant l 'arrêté 
n° 9554 M R M du 21 d é c e m b r e 2011 portant autorisation 
d 'occupat ion temporaire du domaine public maritime à 
d e s fins d'exploitation perlicole au profit de Mlle Vaitea 
Raioho s is à Mopel ia , c o m m u n e de Maupiti (exploitant 
n° 220). 

L e ministre des ressources marines, des mines et de l a 
recherche, chargé de l a per l i cu l ture , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions. 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s ta tu t d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R d u 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des minis tres du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du ministre des ressources marines, des mines et 

de l a recherche, chargé de l a perliculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir du conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de Tahi t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 re lat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 j u i n 2003 modifié re la t i f aux 
redevances dues a u t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public mar i t ime à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 527 C M d u 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l ' octro i des autorisat ions d 'occupation 
temporaire du domaine public mar i t ime à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié f ixant l a 
procédure de recevabilité et d'instruction des demandes 
d'occupation du domaine public mari t ime pour l'exercice des 
activités de per l i cu l ture et précisant les condit ions 
particulières d'exploitation" inhérentes à ces occupations ; 

V u l a demande d'annulation de l 'autorisation d'occupation 
temporaire du domaine public marit ime de M l l e V a i t e a 
Raioho en date du 29 janvier 2014, 

Arrête : 

Art i c l e 1 e r . - L'arrêté n° 9554 M R M du 21 décembre 2011 
portant autorisation d'occupation temporaire du domaine 
public mar i t ime à des fins d'exploitation perlicole au profit de 
M l l e Va i tea Raioho sis à Mopel ia , commune de M a u p i t i est 
abrogé à compter de l a date de publication du présent arrêté. 

A r t . 2. — Les l ieux devront être remis en leur état p r i m i t i f 
avant rest itution a u domaine public du pays. 

A r t . 3.— Le vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et du travai l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et du dialogue social, le ministre des 
ressources marines , des mines et de la recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les inst i tut ions , et le ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'artisanat, chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais mari t imes et de l a communication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qui sera notifié à l'intéressée et 
publié au Journal officiel de la Polynésie française. 

F a i t â Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 
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Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

Tear i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

fie l'économie numérique, 
et de l'artisanat, 

i M a r c e l T U I H A N L 

A R R E T E n° 2014 M R M du 3 mars 2014 portant autorisation 
d 'occupat ion temporaire du domaine publ ic maritime à 
d e s f ins d'exploitation perlicole au profit de Mme L inda 
Hania Alvarez é p o u s e Orain s is à Takaroa , c o m m u n e de 
Takaroa (exploitant n" 502). 

L e ministre des ressources marines , des mines et de l a 
recherche, chargé de l a p e r l i c u l t u r e , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relat ions avec les inst i tut ions . 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s t a t u t d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

' V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du min i s t re des ressources marines, des mines et 
de l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relat ions avec les inst itutions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir d u conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2,004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

• ' • l . 
V u l a délibération n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 

réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 re lat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 j u i n 2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
tempora ire du domaine publ i c m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 527 C M d u 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l ' o c tro i des autor isat ions d'occupation 
temporaire du domaine publ i c m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié f ixant l a 
procédure de recevabilité et d ' instruction des demandes 
d'occupation du domaine public mar i t ime pour l'exercice des 
activités de p e r l i c u l t u r e et précisant les conditions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 

V u l 'avis favorable du maire de l a commune de Takaroa 
eh date du 15 octobre 2011 ; 

V u l a demande d'autorisation d'occupation temporaire du 
domaine public mari t ime formulée par M m e L i n d a H a n i a 
Alvarez épouse O r a i n en date d u 18 a v r i l 2013 ; 

V u le procès-verbal d ' imp lanta t i on effectué par la 
direction des ressources marines et minières en date du 
29 m a i 2013 ; 

V u les accords de réduction d'intervalles réglementaires 
entre M m e L i n d a H a n i a A l v a r e z épouse O r a i n , M m e Romy 
Teuapiko et M . H e l a m a n a A lvarez ; 

V u l 'avis de l a commission consultative de l a perl iculture 
du 17 j u i n 2013, 

Arrête : 

Art i c le 1er. — E s t autorisée au profit de M m e L i n d a H a n i a 
Alvarez épouse O r a i n aux clauses et conditions du cahier des 
charges approuvé par arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 
modifié, susvisé, pour une durée de cinq années à compter de 
l a date de publication du présent arrêté, l 'occupation du 
domaine public marit ime à des fins d'exploitation perlicole sis 
à Takaroa , commune de Takaroa . 

A r t . 2.— L'autorisat ion d'occupation du domaine public 
mar i t ime est accordée pour l'exercice des activités et des 
superficies ci-après : 

- pour le collectage d'huîtres perlières : 10 lignes ; 
pour l'élevage et l a 'greffe d'huîtres perlières : 
2 emplacements d'une superficie totale de 10 hectares 
(4,83 hectares et 5,17 hectares). 

E t tels que ces emplacements figurent sur le p lan délivré 
par le service en charge de l a perl iculture. 

, A r t . 3.— L a redevance annuelle déterminée en fonction 
des superficies ci-dessus accordées, payable d'avance à l a 
Caisse de l a . recette-conservation de Papeete, est fixée à 
cent soixante-dix mille francs C F P (170 000 F C F P ) suivant le 
détail ci-après : 

- sur l a base de 10 Ugnes à 2 000 F C F P / l i g n e , soit 20 000 F 
C F P ; 

- sur l a base de 10 hectares à 1 500 F C F P / 1 000 mètres 
carrés, soit 150 000 F C F P , 

Cette redevance est applicable à compter de l a date de 
publication du présent arrêté. 

A r t . 4.— Sont autorisées a u profit de M m e L i n d a H a n i a 
A lvarez épouse O r a i n , aux clauses et conditions de l a 
délibération n° 2002-51 A P F d u 27 mars 2002 susvisée, les 
activités de producteur d'huîtres perlières et de producteur 
de perles de cu l ture de T a h i t i pour une période de 
cinq années à compter de l a date de publication du présent 
arrêté. 

A r t . 5.— L e vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et du t r a v a i l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et du dialogue social, le ministre des 
ressources marines , des mines et de l a recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
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avec les institutions, et le ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'artisanat, chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais marit imes et de l a communication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce q u i le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qui sera notifié à l'intéressée et 
pubhé au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

Tear i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'économie numérique, 
et de l'artisanat, 

Marce l T U I H A N I . 

A R R E T E n° 2015 MRM du 3 mars 2014 portant autorisation 
d 'occupat ion temporaire du domaine public maritime à 
d e s fins d'exploitation perlicole au profit de Mlle Lou isa 
R o s e Suzane Pang Fat s is à Ahe , c o m m u n e de Manihi 
(exploitant n° 461). 

L e ministre des ressources marines, des mines et de l a 
recherche, chargé de l a per l i cu l ture , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les inst itut ions, 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions; 

V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du ministre des ressources marines, des mines et 
d e , l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les inst itutions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir du conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 re lat i f aux 
redevances dues au titre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 j u i n 2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues au t itre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine publ ic m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié f ixant l a 
procédure de recevabilité et d' instruction des demandes 
d'occupation du domaine public mari t ime pour l'exercice des 
activités de per l i cu l ture et précisant les conditions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 

V u l'arrêté n° 527 C M d u 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l 'octroi des autor isat ions d'occupation 
temporaire du domaine public m a r i t i m e à des f ins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l 'avis favorable du maire délégué de l a commune de 
Ahe en date du 23 a v r i l 2012 ; V 

V u l a demande d'autorisation d'occupation temporaire du 
domaine public mar i t ime de M l l e Louisa Rose Suzane P a n g 
F a t en date du 26 novembre 2012 ; 

V u l 'avis de l a commission consultative de l a perl iculture 
du 26 février 2013, 

Arrête : 

Art ic le 1er.— E s t autorisée au profit de M l l e Lou isa Rose 
Suzane P a n g F a t aux clauses et conditions du cahier des 
charges approuvé par arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 
modifié susvisé, pour une durée de cinq années à compter de 
l a date de publication du présent arrêté, l 'occupation du 
domaine public mar i t ime à des fins d'exploitation perlicole sis 
à Takume, commune de Makemo. 

A r t . 2.— L'autorisat ion d'occupation du domaine public 
mari t ime est accordée pour l'activité de collectage d'huîtres 
perlières : 10 lignes. 

A r t . 3.— L a redevance annuelle déterminée en fonction 
du nombre de lignes ci-dessus accordées, payable d'avance à 
l a Caisse de l a recette-conservation de Papeete, est fixée à 
vingt mille francs CFP (20 000 F C F P ) suivant le détail c i -
après : 

- sur l a hase de 10 lignes à 2 000 F CFP/ l i gne , soit 
20 000 F C F P . 

Cette redevance est applicable à compter de l a date de 
publication du présent arrêté. 

' ,0 • • 

A r t . 4.— E s t autorisée au profit de M l l e , L o u i s a Rose 
Suzane P a n g F a t , aux clauses et conditions de l a délibération 
n° 2002-51 A P F du 27 mars ,-2002 susvisée, l'activité de 
producteur d'huîtres perlières pour une période de 
cinq années à compter de l a date de publication du présent 
arrêté. 

A r t . 5.— Le vice-président, ministre de l'économie, des 
finances et du budget, de la fonction publique, chargé des 
entreprises et de l ' industrie , de l a promotion des exportations 
et de l a lutte contre l a vie chère, le ministre des ressources 
mar ines , des mines et de l a recherche, chargé de l a 
perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les inst itut ions, et le ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l a communication, 
de l 'artisanat, porte parole dû gouvernement, sont chargés, 
chacun en ce qui le concerne, de l'exécution du présent arrêté 
qu i sera notifié à l'intéressée et publié au Journal officiel de 
l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 
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Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

Tear i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'économie numérique, 
et de l'artisanat, 

M a r c e l T U I H A N L 

A R R E T E n° 2016 M R M du 3 mars 2014 portant 
renouve l lement de l 'autor isat ion d ' o c c u p a t i o n 
temporaire du d o m a i n e publ ic maritime à d e s f ins 
d'exploitation per l icole au profit de M. Wilfrid Tapurai 
Faura s is à Manili i j c o m m u n e de Manihi (exploitant 
n° 206). 

L e ministre des ressources marines , des mines et de l a 
recherche, chargé de l a p e r l i c u l t u r e , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les inst i tut ions . 

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s t a t u t d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant lé statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n°: 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des m i n i s t r e s du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions 

V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du m i n i s t r e des ressources marines, des mines et 
dé l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les inst i tut ions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir du conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

V u l a délibératioA n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 re lat i f aux 
redevances dues a u t i tre des autor isat ions d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 juin-2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues a u t itre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine publ i c m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° ' 527 C M d u 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l ' octro i des autor i sat ions d'occupation 
temporaire du domaine publ i c m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié fixant l a 
procédure de recevabilité et d ' instruction des demandes 
d'occupation du domaine public mar i t ime pour l'exercice des 
activités de p e r l i c u l t u r e et précisant les conditions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 

V u l'arrêté n° 2417 M R M d u 8 j u i n 2009 modifié portant 
autorisat ion d'occupation temporaire du domaine publ ic 
m a r i t i m e à des fins d 'exploitat ion perlicole au prof it 
de M . W i l f r i d T a p u r a i F a u r a sis à M a n i h i , commune de 
M a n i h i ; 

V u l 'avis favorable du maire de l a commune de M a n i h i en 
date du 9 janv ier 2014 ; 

V u l a demande de renouvel lement de l 'autor isat ion 
d'occupation temporaire d u domaine publ ic m a r i t i m e 
formulée par M . W i l f r i d T a p u r a i F a u r a en date du 23 janv ie r 
2014 ; 

V u le contrôle de l a surface occupée effectué par l a 
direction des ressources marines et minières én date d u 
9 août 2012, 

Arrête : 

Art ic le 1er.— E s t autorisé au profit de M . W i l f r i d T a p u r a i 
F a u r a , aux clauses et conditions du cahier des charges 
approuvé par arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié 
susvisé, pour une durée de c inq années à compter du 18 j u i n 
2014, le renouvellement de l'arrêté n° 2417 M R M du 8 j u i n 
2009 modifié susvisé, pour l 'pccupation du domaine public 
mari t ime à des fins d'exploitation perlicole sis à M a n i h i , 
commune de M a n i h i . 

A r t . 2.— L'autorisat ion d'occupation du domaine public 
mari t ime est renouvelée pour l'exercice des activités et des 
superficies ci-après : 

pour le collectage d'huîtres perlières : 10 lignes ; 
- pour l 'élevage et l a greffe d'huîtres perlières : 

3 emplacements d'une superficie totale de 20 hectares 
(10 hectares ; 5 hectares et 5 hectares). 

E t tels que ces emplacements figurent sur le p lan délivré 
par le service en charge de l a perl iculture. 

A r t . 3.— L a redevance annuelle déterminée en fonction 
des superficies ci-dessus accordées, payable d'avance à l a 
Caisse de l a recette-conservation de Papeete, est fixée à 
trois cent vingt mille francs CFP (320 000 F C F P ) suivant le 
détail ci-après : 

- sur l a base, de 10 , lignes à 2 000 F CFP/ l i gne , soit 
20 0 b O F C F P ; 

- sur l a base de 20 hectares à 1 500 F C F P / 1 000 mètres 
carrés, soit 300 000 F C F P , 

Cette redevance est applicable à compter du 18 j u i n 2014. 

A r t . 4.— Sont autorisées a u profit de M . W i l f r i d T a p u r a i 
F a u r a , aux clauses et conditions de l a délibération n° 2002-51 
A P F du 27 mars 2002 susvisée, les activités de producteur 
d'huîtres perlières et de producteur de perles de culture de 
T a h i t i pour une période de c inq années à compter du 18 j u i n 
2014. 

A r t . 5.— L e vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et du t r a v a i l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et du dialogue social, le ministre des 
ressources marines , des mines et de l a recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les inst i tut ions , et le ministre du logement, des affaires 
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foncières, de l'économie numérique et de l 'art isanat , chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais marit imes et de l a communicatioi i , porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce qu i le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qu i sera notifié à l'intéressé et 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

Tear i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'économie numérique, 
et de l'artisanat, 

Marce l T U I H A N I . 

A R R E T E n V 2017 M R M du 3 mars 2014 portant 
renouve l lement de l 'autorisat ion d ' o c c u p a t i o n 
temporaire du domaine publ ic maritime à des f ins 
d'exploitation perlicole au profit de M. J o a c h i m A n d r é 
Petit dit Dariel s is à Fakarava, c o m m u n e de Fakarava 
(exploitant n° 90), 

L e ministre des ressources marines, des mines et de l a 
recherche, chargé de l a per l i cu l ture , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les inst i tut ions . 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s ta tut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 392 P R d u 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du ininistre des ressources marines, des jnines et 
de l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les inst itutions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir du conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et adminis trat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 relat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine publ ic ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 j u i n 2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
tempora ire du domaine publ ic m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 527 C M du 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l 'octroi des autorisat ions d'occupation 
temporaire d u domaine publ ic m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié fixant l a 
procédure de recevabilité et d'instruction des demandes 
d'occupation du domaine public marit ime pour l'exercice des 
activités de per l i cu l ture et précisant les conditions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 

V u l'arrêté n° 2492 M R M du 8 j u i n 2009 portant 
autorisation d'occupation temporaire du domaine public 
mar i t ime à des fins d'exploitation perlicole au profit de 
M . Joachim André Pet i t dit D a r i e l sis à F a k a r a v a , commune 
de F a k a r a v a ; 

V u l 'avis favorable du maire de l a commune de F a k a r a v a 
en date du 7 janvier 2014 ; 

V u l a demande de renouvellement de l 'autor isat ion 
d'occupation tempora ire d u domaine publ ic m a r i t i m e 
formulée par M . Joach im André Petit dit Dar i e l en date du 
28 janvier 2014 ; 

V u le contrôle de l a surface occupée effectué par l a 
direction des ressources marines et minières en date d u 
27 février 2013, 

Arrête : 

Art i c le 1er. — E s t autorisé au profit de M . Joachim André 
Pet i t dit D a r i e l , aux clauses et conditions du cahier des 
charges approuvé par arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 
modifié susvisé, pour une durée de cinq années à compter du 
18 j u i n 2014, le renouvellement de l'arrêté n° 2492 M R M du 
8 j u i n 2009 susvisé, pour l'occupation du domaine public 
mari t ime à des fins d'exploitation perlicole sis à F a k a r a v a , 
commune de F a k a r a v a . 

A r t . 2,— L 'autor isat ion d'occupation du domaine public 
mar i t ime est renouvelée pour l'exercice des activités et des 
superficies ci-après : 

- pour l'élevage et l a greffe d'huîtres perlières : 
2,30 hectares ; 

- pour une maison d'exploitation et de greffe : 42 mètres 
carrés. 

E t tels que ces emplacements figurent sur le p lan délivré 
par le service en charge de l a perliculture. 

A r t . 3.— L a redevance annuelle déterminée en fonction 
des superficies ci-dessus accordées, payable d'avance à l a 
Caisse de l a recette-conservation de Papeete, est fixée à 
quarante-deux mille neuf cents francs CFP (42 900 F C F P ) 
suivant le détail ci-après : 

- sur l a base de 2,30 hectares à 1 500 F C F P / 1 000 mètres 
carrés, soit 34 500 F C F P ; 

- sur l a basé de 42 mètres carrés à 200 F CFP/mètre carré, 
soit 8 400 F C F P . 

Cette redevance est applicable à compter du 18 j u i n 2014. 

A r t . 4.— E s t autorisée au profit de M . Joachim André 
Pet i t dit D a r i e l , aux clauses et conditions de l a délibération 
n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 susvisée, l'activité de 
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producteur de perles d e culture de T a h i t i pour une période de 
cinq années à compter du 18 j u i n 2014. 

A r t . 5.— L e vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et d u t rava i l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère e t du dialogue social, le ministre des 
ressources marines, des mines et de l a recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les institutions, e t le ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'art isanat , chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais marit imes et de l a communication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce q u i le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qui sera notifié à l'intéressé et 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 

' N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

Tear i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'éconornie numérique, 
et de l'artisanat, 

Marce l T U I H A N I . 

A R R E T E n° 2018 M R M du 3 mars 2014 abrogeant r a r r ê t é 
n° 5424 MRM d u 30 a o û t 2011 portant autorisation 
d 'occupat ion temporaire du domaine publ ic maritime à 
des f ins d'exploitation perlicole au profit de la S C A Poe 
Raina 2 s is à A h e , c o m m u n e de Manihi (exploitant 
n° 304). 

L e ministre des ressources marines , des mines et de l a 
recherche, chargé de l a per l i cu l ture , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les inst i tut ions . 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s t a t u t d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 d u 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res dn 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du min is t re des ressources marines, des mines et 
de l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les inst itut ions ; ' 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir d u conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Pol3niésie française ; 

V u l a délibération n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 relat i f aux 
redevances dues a u t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 j u i n 2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues a u t itre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine publ i c m a r i t i m e à des finp 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 527 C M d u 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l ' octro i des autor isat ions d'occupation 
temporaire du domaine publ i c m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié fixant l a 
procédure de recevabilité et d ' instruction des demandes 
d'occupation du domaine public mar i t ime pour l'exercice des 
activités de p e r l i c u l t u r e et précisant les conditions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 

V u l a lettre de préavis avant annulation en date du 
26 novembre 2013, 

Arrête : 

Art ic le 1 e r . - L'arrêté n° 5424 M R M dû 30 août 2011 
portant autorisation d'occupation temporaire du domaine 
public marit ime à des fins d'exploitation perlicole au profit de 
l a S C A Poe R a i n a 2 sis à Ahe , commune de M a n i h i est abrogé 
à compter de l a date de publ icat ion du présent arrêté pour 
inexécution du cahier des chargés. 

A r t . 2.— Les l ieux devront être remis en leur état p r i m i t i f 
avant restitution au domaine public du pays. 

A r t . 3.— Le vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et du t r a v a i l , chargé des entréprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et du dialogue social, le ministre des 
ressources marines, des mines et dé l a recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, dé l 'aquaculture et des relations 
avec les inst itut ions, et le minis tre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'artisanat, chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais mari t imes et de l a communication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qu i sera notifié à l'intéressée et 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

T e a r i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'économie numérique, 
et de l'artisanat, 

M a r c e l T U I H A N I . 
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A R R E T E n" 2019 M R M du 3 mars 2014 abrogeant l 'arrêté 
n° 2422 M R M du 8 juin 2009 portant autorisat ion 
d 'occupat ion temporaire du domaine public maritime à 
des fins d'exploitation perlicole au profit de M. J o s e p h 
T inomana Tetua s is à Rangiroa, c o m m u n e de Rangiroa 
(exploitant n° 69). 

Le ministre des ressources marines , des mines et de l a 
recherche, chargé de l a p e r l i c u l t u r e , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les inst itutions. 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nominat i on d u vice-président et des min is t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du ministre des ressources marines, des mines et 
de l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir du conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 re lat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 j u i n 2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues au t itre des autorisations d'occupation 
temporaire d u domaine publ ic m a r i t i m e à des f ins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 527 C M du 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l 'octroi des autor isat ions d'occupation 
temporaire d u domaine publ ic m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié fixant l a 
procédure de recevabilité et d ' instruction des demandes 
d'occupation du domaine public mar i t ime pour l'exercice des 
activités de per l i cu l ture et précisant les conditions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 

V u l a lettre de préavis avant annulat ion en date du 
23 août 2013, 

Arrête : 

Art i c l e 1 e r . - L'arrêté n° 2422 M R M du 8 j u i n 2009 
portant autorisation d'occupation temporaire du domaine 
public mar i t ime à des fins d'exploitation perlicole au profit de 
M . Joseph T inomana Tetua sis à Rangiroa, commune de 
Rangiroa , est abrogé à compter de l a date de publication du 
présent arrêté pour inexécution du cahier des charges. 

A r t . 2.— Les l ieux devront être remis en leur état p r i m i t i f 
avant rest i tut ion a u domaine public du pays. 

A r t . 3.— L e vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et du t rava i l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et du dialogue social, le ministre des 
ressources marines , des mines et de l a recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les inst i tut ions , et le ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'artisanat, chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais mari t imes et de l a communication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qui sera notifié à l'intéressé et 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete^ le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

T e a r i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'éconontie numérique, 
et de l'artisanat, 

Marce l T U I H A N L 

A R R E T E nV2020 M R M d u 3 mars 2014 abrogeant l 'arrêté 
n° 3860 M R M du 15 juin 2010 portant autorisation 
d 'occupat ion temporaire du domaine public maritime à 
des fins d'exploitation perlicole au profit de M. Eric 
Ruamotu s i s à Takaroa , c o m m u n e de T a k a r o a 
(exploitant n° 446). 

Lé ministre des ressources marines, des mines et de l a 
recherche, chargé de l a per l i cu l ture , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions. 

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nominat ion d u vice-président et des minis tres du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions; 

V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du minis tre des ressources marines, des mines et 
de l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir du conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 
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V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 re lat i f aux 
redevances dues au t i t re des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M du 25 j u i n 2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues au t i t re des autorisations d'occupation 
temporaire du d o m a i n e publ ic m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 5 2 7 C M d u 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l ' o c t ro i des autor i sat ions d'occupation 
temporaire du d o m a i n e publ ic m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié fixant l a 
procédure de recevabilité et d ' instruction des demandes 
d'occupation du domaine public mar i t ime pour l'exercice des 
activités de p e r l i c u l t u r e et précisant les condit ions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 

V u l a lettre de préavis avant annulat ipn en date du 
23 août 2013, 

Arrête : 

Art i c le 1 e r . - L'arrêté n° 3860 M R M du 15 j u i n 2010 
portant autorisation d'occupation temporaire du domaine 
public mari t ime à des f ins d'exploitation perlicole au profit de 
M . E r i c Ruamotu sis à Takaroa , commune de Takaroa , est 
abrogé à compter de l a date de publication du présent arrêté 
pour inexécution du cahier des charges. 

A r t . 2.— Les l ieux devront être remis en l eur état p r i m i t i f 
avant restitution au domaine public du pays. 

A r t . 3.— Le vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et d u t rava i l , chargé des entreprises et de 
l ' industrie , de l a promotion des exportations, de l a lutte 
contre l a vie chère et du dialogue social, le ministre des 
ressources marines, des mines et de l a recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les institutions, e t le ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'art isanat , chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais marit imes ét de l a communication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce qu i le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qui sera notifié à l'intéressé et 
publié au Journal officiel àe l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

Tear i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'économie humérique, 
et de l'artisanat, 

M a r c e l T U I H A N L 

A R R E T E n° 2021 M R M du 3 mars 2014 portant 
renouvel lement de l 'autorisat ion d ' o c c u p a t i o n 
temporaire du d o m a i n e publ ic maritime à des fins 
d'exploitation perl icole au profit de M. Teanuhe Francis 
Ari ihau Philippe Parker s is à Arutua, c o m m u n e de 
Arutua (exploitant n° 120), 

Le ministre des ressources marines, des mines et de l a 
recherche, chargé de l a . per l i cu l ture , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les inst itutions. 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s ta tu t d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié relati f aux 
attr ibutions du minis tre des ressources marines, des mines et 
de l a recherche, chargé de l a perl iculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir d u conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 
réglementant les activités de producteur d'huîtres perlières 
et de producteur de perles de culture de T a h i t i ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 relat i f aux 
redevances dues a u t i t re des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 889 C M d u 25 j u i n 2003 modifié re lat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine publ ic m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 527 C M du 19 a v r i l 2010 modifié 
réglementant l 'octroi des autor isat ions d'occupation 
temporaire du domaine publ i c m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole ; 

V u l'arrêté n° 1296 C M du 29 août 2012 modifié frxant l a 
procédure de recevabilité et d ' instruction des demandes 
d'occupation du domaine public mar i t ime pour l'exercice des 
activités de p e r l i c u l t u r e et précisant les conditions 
particulières d'exploitation inhérentes à ces occupations ; 

V u l'arrêté n° 2797 M R M du 15 j u i n 2009 modifié portant 
autorisat ion d'occupation temporaire du domaine publ ic 
mar i t ime à des fins d'exploitation perlicole au profit de 
M . Teanuhe Francis A r i i h a u Phi l ippe P a r k e r sis à A r u t u a , 
commune de A r u t u a ; 

V u l 'avis favorable du maire de l a commune de A r u t u a en 
date du 30 janvier 2014 ; 

V u l a demande de renouvel lement de l 'autor isat ion 
d 'occupation tempora ire d u domaine publ ic m a r i t i m e 
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formulée par M . Teanuhe Francis A r i i h a u Phi l ippe Parker en 
date du 6 février 2014 ; 

V u le contrôle de l a surface occupée effectué par l a 
direction des ressources marines et minières en date du 
1er octobre 2013, 

Arrête : 

Art ic le 1er.— E s t autorisé au profit de M . Teanuhe 
Franc is A r i i h a u Phi l ippe P a r k e r , aux clauses et conditions du 
cahier des charges approuvé par arrêté n° 1296 C M du 
29 août 2012 modifié, susvisé, pour une durée de cinq années 
à compter du 9 ju i l le t 2014, le renouvellement de l'arrêté 
n° 2797 M R M d u 15 j u i n 2009 modifié susvisé, pour 
l 'occupation du domaine publ ic m a r i t i m e à des fins 
d'exploitation perlicole sis à A r u t u a , commune de A r u t u a . 

A r t . 2.— L'autor isat ion d'occupation du domaine public 
mar i t ime est renouvelée pour l'exercice des activités et des 
superficies ci-après : 

pour l'élevage et l a greffe d'huîtres perlières : 
2 emplacements d'une superficie totale de 7 hectares 
(4 hectares et 3 hectares). 

E t tels que ces emplacements figurent sur le p l a n délivré 
par le service en charge de l a perl iculture. 

A r t . 3.— L a redevance annuelle déterminée en fonction 
des superficies ci-dessus accordées, payable d'avance à l a 
Caisse de l a recette-conservation de Papeete, est fixée à 
cent cinq mille francs CP (105 000 F C F P ) suivant le détail c i -
après : 

- sur l a base de 7 hectares à 1 500 F C F P / 1 000 mètres 
carrés, soit 105 000 F C F P , 

Cette redevance est applicable à compter du 9 ju i l l e t 2014. 

A r t . 4 . - E s t autorisée au profit de M . 2797 M R M du 
15 j u i n 2009, aux clauses et conditions de l a délibération 
n° 2002-51 A P F du 27 mars 2002 susvisée, l'activité de 
producteur de perles de culture de T a h i t i pour une période de 
c inq années à compter du 9 ju i l l e t 2014. 

A r t . 5.— L e vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et d u t r a v a i l , chargé des entreprises et de 
l ' industr ie , de l a promotion des. exportations, de la lutte 
contre l a vie chère et du dialogue social, le ministre dés 
ressources marines, des mines et de l a recherche, chargé de 
l a perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les institutions, et le ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'artisanat, chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais marit imes et de l a communication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce qui le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qui sera notifié à l'intéressé et 
publié au Joama/o^ i c i eZ de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

Tear i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'économie numérique, 
et de l'artisanat, 

Marce l T U I H A N I . 

A R R E T E n° 2022 M R M du 3 mars 2014 modifiant l 'arrêté de 
renouvel lement n° 562 M R M du 22 janvier 2014 
de l 'autorisat ion d 'occupat ion tempora i re 
d'un (1) emplacement du domaine public maritime s is à 
Arutua, c o m m u n e de Arutua au profit de M. Tepano 
Fauura. 

Le ministre des- ressources marines, des mines et de l a 
recherche, chargé de l a per l i cul ture , de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions. 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée por tant s tatut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nominat i on du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 392 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du ministre des ressources marines, des mines et 
de l a recherche, chargé de l a perliculture, de l a pêche, de 
l 'aquaculture et des relations avec les institutions ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public de 
l a Poljmésie française ; 

V u l'arrêté n° 1128 D O M du 28 février 1980 re lat i f aux 
redevances dues au t i tre des autorisations d'occupation 
temporaire du domaine public ; 

V u l'arrêté n° 505 C M du 15 a v r i l 2003 modifié f ixant les 
tarifs des redevances dues pour l'occupation du domaine 
public mari t ime destinée à l a pêche et à l 'aquaculture ; 

V u l'arrêté n° 241 C M du 25 février 2010 modifié f ixant l a 
procédure d' instruction et de, recevabilité des demandes 
d'occupation temporaire du domaine public destinées à des 
activités de pèche et d'aquaculture ; 

V u l'arrêté n° 570 C M du 25 avr i l 2013 approuvant le 
cahier des charges applicable à toutes les autorisations 
d 'occupation tempora ire du domaine publ ic m a r i t i m e 
destinées à des activités de pêche et d'aquaculture ; 

V u l'arrêté n° 562 M R M du 22 janvier 2014 portant 
autorisation d'occupation temporaire d'un (1) emplacement 
du domaine public mar i t ime , d'une superficie de 1 250 mètres 
carrés sis à A r u t U a ; 

V u l a demande de l'intéressé déposé le 11 octobre 2013 à 
l a direction des ressources marines et minières ; 

V u l 'avis du maire de l a commune de A r u t u a en date du 
1er octobre 2013, 
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Arrête : 

Art i c l e 1er.— L 'ar t i c l e 3 de l'arrêté n° 562 M R M du 
22 janvier 2014 susvisé est a ins i rédigé : 

"Le renouvellement de l'autorisation d'occupation défini 
aux articles 1er et 2 du présent arrêté est accordé pour une 
période de cinq (5) années consécutives à compter de la date 
du 13 octobre 2014. L'occupation du domaine public maritime 
ainsi autorisée peut être révoquée pour inexécution tel que 
prévu par les dispositions de l'article 34 de l'arrêté n° 241 du 
25 février 2010 précitée. 

A r t . 2.— L e vice-président, ministre de l'économie, des 
finances, du budget et d u t rava i l , chargé des entreprises et de 
l ' industr ie , de l a promotion des exportations de l a lutte contre 
l a vie chère et du dialogue social, le minis tre des ressources 
m a r i n e s , des mines ét de l a recherche, chargé de l a 
perl iculture, de l a pêche, de l 'aquaculture et des relations 
avec les institutions, e t le ministre du logement, des affaires 
foncières, de l'économie numérique et de l 'art isanat, chargé 
de l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais marit imes et de l a cominunication, porte-parole du 
gouvernement, sont chargés, chacun en ce qu i le concerne, de 
l'exécution du présent arrêté qu i sera notifié à l'intéressé et 
qu i sera publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Le vice-président, 
N u i h a u L A U R E Y . 

Le ministre des ressources marines, 
des mines et de la recherche, 

Tear i i A L P H A . 

Le ministre du logement, 
des affaires foncières, 

de l'économie numérique, 
et de l'artisanat, 

M a r c e l T U I H A N I . 

MINISTERE DU LOGEMENT, 
DES AFFAIRES FONCIERES, 

DE L'ECONOMIE NUMERIQUE, 
ET DE L'ARTISANAT 

A R R E T E n° 2023 M L A du 4 mars 2014 portant affectation de 
la parcelle d é p e n d a n t de la terre Orofara, c a d a s t r é e 
c o m m u n e de Mahina , sect ion T, n° 430, au profit de la 
direction de l ' é q u i p e m e n t 

L e min is t re du logement, des affaires foncières, de 
l'économie numérique et de l 'art isanat , chargé de l'accession 
à l a propriété des logements sociaux et des rembla is 
m a r i t i m e s et de l a communicat ion , porte-parole du 
gouvernement. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s t a t u t d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 d u 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res d u 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté 393 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du minis tre du logement, des affaires foncières, 
de l'économie numérique et de l ' a r t i sanat , chargé de 
l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais mari t imes et de l a communication, porte-parole d u 
gouvernement ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoir d u conseil des ministres ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public en 
Polynésie française ; 

V u l a lettre n° 99 M E T du 23 janv ie r 2014 du minis tre 
chargé de l'équipement. 

Arrête : 

Art i c le 1er.— L a parcelle dépendant de l a terre Orofara, 
cadastrée commune de M a h i n a , section T, n° 430, d'une 
superficie de 1 721 mètres carrés, est affectée au profit de l a 
direction de l'équipement. 

Telle que ladite terre figure sur l 'extrait de p lan cadastral 
en date du 14 janv ier 2014 détenu par l a direction des 
affaires foncières - divis ion de l a gestion du domaine. 

A r t . 2.— Cette affectation est destinée au stockage de 
blocs de protection en béton armé, l a gestion et l 'entretien d u 
site. Ce projet devra être réalisé dans u n délai de trois ans 
sous peine de caducité de l a présente affectation. 

A r t . 3.— L a valeur comptable de l a parcelle affectée est 
estimée à huit millions six cent cinq mille francs CFP 
(8 605 000 F C F P ) , soit 5 000 F C F P le mètre carré. 

A r t . 4.— Tous t ravaux de construction et d'aménagements 
seront soumis à l 'obtention préalable des autorisations 
réglementaires nécessaires en l a matière. L'affectataire 
devra fournir à l a direction des affaires foncières toutes 
pièces just i f iant ces autorisations et notamment le certificat 
d'achèvement des travaux. 

A r t . 5.— L e m i n i s t r e chargé de l 'équipement 
conformément aux disposit ions de l 'art i c le 20 de l a 
délibération n° 2004-34 A P F susvisée, est autorisé à établir et 
à signer toutes conventions d'exploitation, d'entretien et de 
gardiennage, d 'an imat ion , d'occupations temporaires et 
autres actes entrant dans le cadre de ses attributions, dans le 
respect de l a destination des l ieux. 

A r t . 6.— L'affectataire est tenu d'assumer les charges 
afférentes à l a conservation, l a protection, l'amélioration et 
a u fonctionnement d u bien affecté. I l fera son affaire 
personnelle de toute contestation qu i pourrait survenir d 'un 
tiers et engagera tout contentieux uti le afin de préserver 
l'intégrité du bien affecté. 

A r t . 7.— Conformément aux dispositions de l 'article 20 de 
l a délibération n° 2004-34 A P F susvisée, en cas de non-
respect des clauses, conditions et charges de l'affectation, 
notamment en cas de changement dans l a destination, mais 
également à tout moment , l'autorité compétente peut 
prononcer le retour du domaine affecté. L'affectataire ne peut 
se prévaloir d'une quelconque indemnité. 
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A r t . 8.— Le ministre du logement, des affaires foncières, 
de l'économie numérique et de l ' a r t i sanat , chargé de 
l'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais marit imes et de l a communication, porte-parole du 
gouvernement, et le ministre de l'équipement, de l 'urbanisme 
et des transports terrestres et mari t imes sont chargés, 
chacun en ce qui le concerne, de l'exécution du présent arrêté 
qu i sera notifié à l'intéressée et publié au Journal officiel de 
l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
Le ministre du logement, 

des affaires foncières, 
de l'économie numérique 

et de l'artisanat, 
M a r c e l T U I H A N L 

P a r le Président de l a Polynésie française : 
Le ministre de l'équipement, 

de l'urbanisme et des transports terrestres 
et maritimes 

Albert S O L I A . 

A R R E T E n° 2065 M L A du 4 mars 2014 portant affectation de 
la terre Plateau Orofara Plateau Faaripo, c a d a s t r é e 
c o m m u n e de Mahina, sect ion X n° 2, dite pointe Tapahi , 
au profit du service Tahiti T o u r i s m Authority. 

L e minis tre du logement, des affaires foncières, de 
l'économie numérique et de l 'art isanat, chargé de l'accession 
à l a propriété des logements sociaux et des remblais 
m a r i t i m e s et de l a communicat ion , porte-parole du 
gouvernement. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant statut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté 393 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du ministre du logement, des affaires foncières, 
de l'économie numérique et de l ' a r t i sanat , chargé de 
l 'accession à l a propriété des logements sociaux et des 
remblais marit imes et de l a communication, porte-parole du 
gouvernement ; 

V u l a délibération n° 2004-34 du 12 février 2004 portant 
composit ion et a d m i n i s t r a t i o n d u domaine publ ic en 
Pol3Tiésie française ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 modifié portant 
délégation de pouvoirs du conseil des ministres ; 

V u l a lettre n° 134 M T E / S D T d u 4 février 2014, 

Arrête : 

Ar t i c l e 1er.— L a terre P la teau Orofara P lateau Faaripo , 
cadastrée commune de M a h i n a , section X n° 2, dite Pointe 
T a p a h i , d'une superficie de 5 328 mètres carrés, est affectée 
a u profit du service T a h i t i Tour i sm Author i ty . 

Te l que le tout figure sur les plans détenus par l a 
direct ion des affaires foncières - d iv i s i on "gestion d u 
domaine". 

A r t . 2.— Cette affectation est destinée à l'aménagement, 
l a sécurisation, l a gestion et l 'entretien du site. Ce projet 
devra être réalisé dans u n délai de trois années sous peine de 
caducité de l a présente affectation. 

A r t . 3.— L a valeur comptable de l a parcelle affectée est 
estimée à 21 312 000 F C F P , soit 4 000 F C F P le mètre carré. 

A r t . 4.— Tous travaux de construction et d'aménagement 
seront soumis à l 'obtention préalable des autorisations 
réglementaires nécessaires en l a matière 

A r t . 5.— L e ministre en charge du tourisme, conformé­
ment aux dispositions de l 'article 20 de l a délibération 
n° 2004-34 A P F susvisée, est autorisé à établir et à signer 
toutes conventions d 'exploitat ion, d 'entretien et de 
gardiennage, d 'an imat ion , d'occupations temporaires et 
autres actes entrant dans le cadre de ses attributions, dans le 
respect de l a destination des lieux. 

A r t . 6.— L'affectataire est tenu d'assumer les charges 
afférentes à l a conservation, la protection, l'amélioration et 
au fonctionnement d u bien affecté. I l fera son affaire 
personnelle de toute contestation qu i pourrait survenir d'un 
tiers et engagera tout contentieux ut i le afin de préserver 
l'intégrité du bien affecté. 

A r t . 7.— Conformément aux dispositions de l 'article 20 de 
l a délibération n° 2004-34 A P F susvisée, en cas de non-
respect des clauses, conditions et charges de l'affectation, 
notamment en cas de changement dans l a destination, mais 
également à tout moment, l'autorité compétente peut 
prononcer le retour du domaine affecté. L'affectataire ne peut 
se prévaloir d'une quelconque indemnité. 

A r t . 8.— L e ministre du tourisme, de l'écologie, de l a 
culture et des transports aériens et l a ministre du logement, 
des affaires foncières, de l'économie numérique et de 
l 'artisanat, chargé de l'accession à l a propriété des logement 
sociaux et des remblais marit imes et de l a communication, 
porte-parole du gouvernement, sont chargés, chacun en ce qu i 
le concerne, de l'exécution du présent arrêté qui sera notifié à 
l'intéressé et publié au Journal officiel de l a Pol5mésie 
française. 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
Le ministre du tourisme, 
de l'écologie, de la culture 
et des transports aériens, 

Geffry S A L M O N . 

P a r le Président de l a Polynésie française : ' 
Le ministre du logement, 

des affaires foncières, 
de l'économie numérique 

et de l'artisanat, 
M a r c e l T U I H A N L 
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MINISTERE DE LA SANTE, DE LA PROTECTION 
SOCIALE GENERALISEE ET DE LA FONCTION 

PUBLIQUE 

A R R E T E n° 1965 M S P du 3 mars 2014 portant absence 
d' inscription au tableau d 'avancement pour l ' accès au 
grade de m é d e c i n de 1re c lasse de la fonction publique 
de la Po lynés ie f r a n ç a i s e , au titre de i ' a n n é e 2013. 

L e m i n i s t r e de l a santé, de l a protect ion sociale 
généralisée et de l a fonction publ ique , chargé de l a 
précention, de l a réforme de l 'administrat ion et de l a lutte 
contre l a toxicomanie et l 'alcoolisme. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s t a t u t d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a loi n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nomination du vice-président et des autres ministres du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 394 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du m i n i s t r e de l a santé, de l a protection sociale 
généralisée et de l a fonction publ ique , chargé de l a 
prévention, de l a réforme de l 'adminis trat ion et de l a lutte 
contrôla toxicomanie et l 'alcoolisme ; 

V u l a délibération n° 95-215 A T du 14 décembre 1995 
modifiée portant s tatut général de l a fonction publique de l a 
Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 95-221 A T du 14 décembre 1995 
modifiée relative a u x conditions générales de notation et 
d'avancement des fonctionnaires de l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 95-241 A T du 14 décembre 1995 
modifiée portant s tatut part icul ier du cadre d'emploi des 
médecins de l a fonction publique de l a Polynésie française ; 

V u le compte-rendu n° 21440 M S P / D G R H / S G C du 
12 décembre 2013 de l a réunion de l a commission 
administrat ive par i ta i re n° 14 compétente à l'égard des 
médecins du jeudi 12 décembre 2013, 

Arrête : 

A r t i c l e 1er.— E n app l i ca t i on de l ' a r t i c l e 79 de l a 
délibération n° 95-215 A T du 14 décembre 1995 modifiée et 
de l 'article 12, alinéa 1 de l a délibération n° 95-241 A T du 
14 décembre 1995 modifiée susvisées, est décidée, après 
consultat ion de l a commiss ion a d m i n i s t r a t i v e par i ta i re 
compétente, l'absence d' inscription au tableau d'avancement, 
établi au titre de l'année 2013, pour l'accès au grade de 
médecin de Ire classe de l a fonction publique de l a Polynésie 
française, au titre de l'année 2013. 

A r t . 2.— Le présent arrêté sera publié au Journal officiel 
de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014, 
Béatrice C H A N S I N . 

A R R E T E n° 1966 M S P d u 3 mars 2014 portant é t a b l i s s e m e n t 
du tableau d 'avancement pour l 'accès au grade de 
m é d e c i n hors c l a s s e de la fonction publ ique de la 
Po lynés ie f r a n ç a i s e , au titre de i 'année 2013. 

L e m i n i s t r e de l a santé, de l a protection sociale 
généralisée e t de l a fonction publ ique , chargé de l a 
précention, de l a réforme de l 'administrat ion et de l a lutte 
contre l a toxicomanie et l 'alcoolisme. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s ta tu t d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nomination du vice-président et des autres ministres d u 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 394 P R du 17 m a i 2013 modifié relat i f aux 
attributions du ministre de l a santé, de l a protection sociale 
généralisée et de l a fonction publ ique , chargé de l a 
prévention, de l a réforme de l 'administrat ion et de l a lutte 
contre l a toxicomanie et l 'alcoolisme ; 

V u l a délibération n° 95-215 A T du 14 décembre 1995 
modifiée portant statut général de l a fonction publique de l a 
Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 95-221 A T du 14 décembre 1995. 
modifiée relative aux conditions générales de notation et 
d'avancement des fonctionnaires de l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 95-241 A T du 14 décembre 1995 
modifiée portant statut part icul ier du cadre d'emploi des 
médecins de l a fonction publique de l a Polynésie française ; 

V u le compte-rendu n° 21440 M S P / D G R H / S G C du 
12 décembre 2013 de l a réunion de l a commiss ion 
administrative par i ta ire n° 14 compétente à l'égard des 
médecins du jeudi 12 décembre 2013, 

Arrête : 

A r t i c l e 1èr.— E h app l i ca t i on de l 'art i c le 79 de l a 
délibération n° 95-215 A T d u 14 décembre 1995 modifiée et 
de l 'article 12, alinéa 3 de l a délibération n° 95-241 A T du 
14 décembre 1995 modifiée susvisées, M . W o u i Y o u lenfa, 
né(e) le 13 février 1950, est inscrit(e) sur le tab leau 
d'avancement, établi au t i tre de l'année 2013, pour l'accès au 
grade de médecin hors classe de l a fonction publique de l a 
Polynésie française. 

A r t . 2.— Le présent arrêté sera publié au Journal officiel 
de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Béatrice C H A N S I N . 

A R R E T E n° 2067 M S P / D G R H du 4 mars 2014 portant date 
d'ouverture et organisat ion matér ie l le d 'un examen 
professionnel pour l ' accès au grade de consei l ler des 
serv ices administratifs du cadre d 'emplois des a t t a c h é s 
d'administration de la fonct ion publ ique de la Po lynés ie 
f rança ise au titre de l ' année 2013. 

L e m i n i s t r e de l a santé, de l a protection sociale 
généralisée et de l a fonction publ ique , chargé de l a 
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précention, de l a réforme de l 'administrat ion et de l a lutte 
contre l a toxicomanie et l 'alcoolisme. 

V u la loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nomination du vice-président et des autres ministres du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 394 P R d u 17 m a i 2013 modifié relati f aux 
attributions du ministre de l a santé, de l a protection sociale 
généralisée et de l a fonction publ ique , chargé de l a 
prévention, de l a réforme de l 'administrat ion et de l a lutte 
contre l a toxicomanie et l 'alcoolisme ; 

V u l'arrêté n° 1920 C M du 29 novembre 2011 relat i f à l a 
direction générale des ressources humaines de l a Polynésie 
française ; 

V u l'arrêté n° 1612 C M du 2 décembre 2013 portant 
nomination de M m e Corinne Scanu en qualité de directrice 
générale des ressources humaines ; 

V u l'arrêté n° 9830 M S P du 10 décembre 2013 modifié, 
portant délégation de signature à M m e Corinne Scanu, 
directrice générale des ressources humaines ; 

V u l a délibération n° 95-215 A T du 14 décembre 1995 
modifiée portant statut général de l a fonction publique de l a 
Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 95-217 A T du 14 décembre 1995 
modifiée relative aux conditions générales de recrutement 
des agents de l a fonction publique de l a Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 95-226 A T du 14 décembre 1995 
modifiée portant statut part icul ier du cadre d'emplois des 
attachés d 'administrat ion de l a fonction publique de l a 
Poljoiésie française ; 

V u l'arrêté n° 1813 C M du 11 décembre 2008 relati f à 
l 'examen professionnel d'accès au grade de conseiller des 
services administrat i fs d u cadre d'emplois des attachés 
d 'administration de l a fonction publique de l a Polynésie 
française. 

Arrête : 

Art ic le 1er.— E s t organisé u n examen professionnel pour 
l'accès au grade de conseiller des services administrati fs de l a 
fonction publique de l a Polynésie française au t itre de l'année 
2013. 

A r t , 2.— Les conditions d'accès à l 'examen, l a nature, le 
programme des épreuves et l a composition du j u r y sont fixés 
e n application de l'arrêté n° 1813 C M du 11 décembre 2008 
susvisé. 

L'examen professionnel d'accès au grade de conseiller des 
services administrati fs est ouvert aux attachés principaux 
ayant atteint le 3e échelon de leur grade au 31 décembre de 
l 'année au t i t r e de laque l le est dressé le tableau 
d'avancement, soit au 31 décembre 2013. 

A r t . 3.— Les dossiers d'inscription seront disponibles à 
compter du mard i 25 mars 2014 : 

à< l a d irect ion générale des ressources humaines , 
immeuble P a p i n e a u , rue Tepano-Jaussen, 4e étage, 
B P 124, 98713 Papeete (téléphone : 47 79 00 -
fax : 47 79 25) ; 
sur le site internet : www.fonction-publique.gov.pf 

A l ' appui d u formula ire d ' inscript ion, les candidats 
doivent fournir : trois enveloppes autocollantes timbrées au 
t a r i f en vigueur et libellées à l'adresse du candidat ou à sa 
boîte postale et l a photocopie de l'arrêté portant avancement 
au 3e échelon du grade d'attaché principal de l a fonction 
publique de la Polynésie française. 

L'ouverture des inscriptions e^t fixée au mard i 25 mars 
2014 et l a date de clôture des inscriptions est fixée au 
vendredi 25 a v r i l 2014 à 12 heures. 

Tout dossier p a r v e n u à l a direct ion générale des 
ressources humaines incomplet ou postérieurement à l a date 
et à l 'heure de clôture des inscriptions ne sera pas pris en 
considération. E n ce q u i concerne les dossiers d'inscription 
acheminés par voie postale, reçus après l e délai 
réglementaire, seul le cachet de l a poste fait foi. 

L a l i s te des candidats admis à passer l ' examen 
professionnel sera affichée dans les locaux de l a direction 
générale des ressources humaines et publiée sur le site 
internet : www.fonction-publique.gov.pf. 

A r t . 4 . ^ L 'examen professionnel d'accès au grade de 
conseiller des services administrati fs comprend les épreuves 
d'admissibilité et d'admission suivantes : 

1° Epreuves d'admissibilité : 

- l a rédaction d'une note ou d'un rapport à part i r de 
documents écrits (durée 4 heures, coefficient 2) ; 

- une série de questions relat ives à l ' organisat ion 
a d m i n i s t r a t i v e , l a fonction publ ique et les règles 
budgétaires et comptables de l a Polynésie française 
(durée 2 heures, coefficient 2). 

2° Epreuve d'admission : 

u n exposé devant le j u r y portant sur l'expérience 
professionnelle du candidat (10 minutes) s u i v i d'un 
entretien avec le j u r y (10 minutes) (coefficient 2). 

Le candidat doit avoir obtenu une moyenne de 10 sur 20 
aux épreuves d'admissibilité pour pouvoir se présenter à 
l'épreuve d'admission. 

Toute note inférieure à 5 sur 20 à l'une des épreuves est 
éliminatoire. , 

A r t . 5.— Les candidats autorisés à participer à l 'examen 
professionnel seront convoqués individuellement et informés 
du l i eu et de l a date des épreuves. 

U n centre d'examen sera ouvert à Papeete. 

Les épreuves d'admissibilité se dérouleront le l u n d i 
26 m a i 2014. 
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A r t . 6.— L a directrice générale des ressources humaines 
est chargée de l'exécution du présent arrêté qu i sera publié 
au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
Pour le ministre de l a santé, 

de l a protection sociale généralisée 
et de l a fonction publique, 

par délégation : 
La directrice générale 

des ressources humaines 
Corinne S C A N U . 

MINISTERE DE L'EDUCATION, 
DE L'ENSEIGNEMENT SUPÉRIEUR, 
DE LA JEUNESSE ET DES SPORTS 

A R R E T E n° 2062 M E E du 4 mars 2014 portant composi t ion 
du jury du brevet d e surveil lant aquatique en P o l y n é s i e 
f rança ise . 

L e ministre de l'éducation, de l 'enseignement supérieur, 
de l a jeunesse et des sports, chargé de l a vie associative. 

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s t a t u t d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble là loi n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min i s t res d u 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 395 P R du 17 m a i 2013 modifié re lat i f aux 
attributions du m i n i s t r e de l'éducation, de l 'enseignement 
supérieur, de l a jeunesse et des sports, chargé de l a vie 
associative ; 

V u l a délibération n° 2004-17 A P F du 22 janvier 2004 
modifiée portant création du brevet de survei l lant aquatique 
en Polynésie française ; 

V u l a délibération n° 2004-35 A P F du 12 février 2004 
relative au régime indemnita ire des personnes ne relevant 
pas de l ' adminis trat ion de l a Polynésie française et de ses 
établissements publ ics qui participent aux travaux des jurys 
d'examens des diplômes sportifs, de jeunesse et de loisirs de 
Pol5mésie française ; 

V u l'arrêté n° 463 C M du 12 mars 2004 modifié re lat i f à 
l 'organisation, aux conditions de préparation et de délivrance 
du brevet de surve i l lant aquatique en Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 610 C M du 5 a v r i l 2004 modifié re lat i f au 
régime indemnita ire des personnes ne relevant pas de 
l ' a d m i n i s t r a t i o n de l a Polynésie française et de ses 
établissements publ ics qu i partic ipent aux travaux des jurys 
d'examens des diplômes sportifs, de jeunesse et de loisirs de 
Polynésie française. 

Arrête : 

Ar t i c l e 1er.— L a composition du j u r y de l a session 
d'examen du brevet de survei l lant aquatique en Polynésie 

française, organisée le 22 mars 2014 à Pirae - T a h i t i est fixée 
comme suit : > 

Président du jury : L e chef du service de l a jeunesse et des 
sports ou son représentant. 

Membres : 
- M . Did ier Reiatua , t i tu la i re du brevet nat ional de sécurité 

et de sauvetage aquatique ( B N S S A ) et du monitorat 
nat ional des premiers secours ( M N P S ) ; 

- M . M i c h e l Dar ius , t i tu la i re du brevet national de sécurité 
et de sauvetage aquatique ( B N S S A ) ; 

- M . H e n r i B i l l a u l t , t i t u l a i r e d u brevet n a t i o n a l 
d'instructeur ( B N L ) ; 

- M m e Josiane Vongy, t i tu la i re du monitorat national des 
premiers secours ( M N P S ) . 

A r t . 2.— Le présent arrêté sera notifié aux intéressés et 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
M i c h e l L E B O U C H E R . 

MINISTERE DE L'EQUIPEMENT, 
DE L'URBANISME, DES ENERGIES 

ET DES TRANSPORTS TERRESTRES 
ET MARITIMES 

A R R E T E n° 1986 M E T / D T T du 3 mars 2014 portant retrait 
déf ini t i f de la l icence de taxi n° 1-117, dé l i v rée à 
M. Georges Martin pour la mise en exploitation d'un 
véh icu le sur l'île de Tahiti . 

Le ministre de l'équipement, de l 'urbanisme et des 
transports terrestres et maritimes-

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s ta tut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nominat i on du vice-président et des min is t res du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 824 P R d u 18 novembre 2013 relat i f aux 
attributions du ministre de l'équipement, de l 'urbanisme et 
des transports terrestres et mari t imes ; 

V u l'arrêté n° 233 C M du 13 février 2008 relat i f à la 
direction des transports terrestres ; 

. V u l a délibération n° 2008-5 A P F du 10 avr i l 2008 portant 
réglementation de l'activité d'entrepreneur de t a x i ; 

V u l'arrêté n° 31 C M du 18 j a n v i e r 1991 portant 
application de l a délibération n° 90-104 A T du 25 octobre 
1990 modifiée por tant organisat ion des activités 
d'entrepreneurs de taxis , de voiture de remise et de voiture de 
service particularisé ; 

V u l'arrêté n° 9595 M E T d u 20 novembre 2013 portant 
délégation de signature à M . Ronald T s u , directeur des 
transports terrestres ; 
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V u le décès de l'intéressé, 

Arrête : 

A r t i c l e 1er.— E n app l i ca t i on de l ' a r t i c l e 9, de l a 
délibération susvisée, l a licence de t a x i n° 1-117, délivrée à 
M . Georges M a r t i n , né .le 5 février 1949 à Papeete (Tahiti) , 
pour l a mise en exploitation d'un véhicule sur l'île de T a h i t i 
et rattachée à l 'autorisation d'exercer l'activité d'entrepre­
neur de tax i n° 117 T X T 01, est radiée. 

A r t . 2. - L'arrêté n° 5587 M U T / D T T du 27 août 2009 pris 
en application de l 'article 36 de l a délibération n° 2008-5 A P F 
du 10 avr i l 2008 et portant délivrance d'une nouvelle licence 
de t a x i à M . Georges M a r t i n , t i tu la i re d'une nouvelle 
autorisation d'exercer l'activité d'entrepreneur de tax i sur 
l'île de T a h i t i délivrée par arrêté n° 4838 M U T du 7 août 
2009, est abrogé. 

A r t . 3.— Lé directeur des transports terrestres est chargé 
de l'exécution du présent arrêté qui sera publié au Journal 
officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
Pour le ministre et par délégation : 

Le directeur des transports terrestres, 
Ronald T S U . 

A R R E T E n° 1987 M E T du 3 mars 2014 portant attribution à 
M. Vatea Sitjar d'une l icence de capitaine-pilote pour les 
zones de pilotage relevant de la station de pilotage "Te 
Ara Ta l" . 

L e min is t re de l'équipement, de l 'urbanisme et des 
trai isports terrestres et mari t imes . 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée por tant statut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
n o m i n a t i o n du vice-président et des min is t res • du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 824 P R du 18 novembre 2013 re la t i f aux 
attributions du ministre de l'équipement, de l 'urbanisme et 
des transports terrestres et mari t imes ; 

V u l'arrêté n° 961 C M du 12 septembre 1996 modifié 
portant règlement général du pilotage marit ime à l'approche 
et à l a sortie des eaux intérieures de l a Polynésie française, et 
notamment son article 16 ; 

V u l'arrêté n° 962 C M d u 12 septembre 1996 modifié 
portant règlement local de l a station de pilotage "Te A r a i 
T a i " ; 

V u l 'avis favorable de l a S A Compagnie polynésienne de 
transport mar i t ime du 15 novembre 2013 ; 

V u le dossier présenté par le capitaine Vatea Sit jar en 
date du 15 novembre 2013 ; 

V u l 'avis de l a commission technique du pilotage en date 
du 17 février 2014 ; 

V u le programme de rotations du navire " A r a n u i III" 
examiné en présence des pilotes marit imes le 17 février 
2 0 1 4 ; 

V u L'attestation de satisfecit établie par l a station de 
pilotage "Te A r a t a i " et délivrable à compter du 6 mars 2014, 

Arrête : 

Art ic le 1er.— L a licence de capitaine-pilote est délivrée à 
M . Vatea Sit jar pour le pilotage du navire " A r a n u i III" à 
l'approche et à l a sortie des eaux intérieures de l 'atol l de 
Rangiroa. 

A r t . 2.— Cette licence de capitaine-pilote est délivrée pour 
une durée de deux ans à compter du 6 mars 2014. 

A r t . 3.— L e présent arrêté sera notifié à l'intéressé et 
publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 3 mars 2014. 
A lber t S O L I A . 

A R R E T E n° 2025 M E T du 4 mars 2014 portant autorisation 
d'extraction de m at é r i au x dans le cadre du curage du 
domaine publ ic fluvial, en faveur de la S A R L S T E M . 

Le min is t re de l'équipement, de l 'urbanisme et des 
transports terrestres et marit imes. 

V u l a lo i organique n° 2004-192 du 27 février 2004. 
modifiée portant s tatut d'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a lo i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 m a i 2013 modifié portant 
nominat i on d u vice-président et des min is t res d u 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 824 P R du 18 novembre 2013 re lat i f aux 
attributions du ministre de l'équipement, de l 'urbanisme et 
des transports terrestres et marit imes ; 

V u T a délibération n° 88-142 A T du 13 octobre 1988 
modifiée portant création du service dénommé "direction de 
l'équipement" ; 

V u l a délibération n° 68-136 d u 12 décembre 1968 
modifiée portant réglementation de l 'extraction de sable, des 
roches et des cail loux dans les rivières, cours d'eau et sur les 
bords de mer ; 

V u l a délibération n° 77-142 d u 29 décembre 1977 
modifiée par celle du 16 septembre 1982 n° 82-92 portant 
réglementation des carrières à' T a h i t i , Moorea et Ra iatea 
avec interdict ion d'extraction dans les l i ts des rivières et les 
bords de mer ; 

V u l a délibération n° 2004-34 A P F du 12 février 2004 
portant composition et administrat ion du domaine public en 
Pol5niésie française ; 
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V u les avis de l a commune de Papara et de l a subdivision 
territoriale de T a h i t i de l 'arrondissement infrastructure de l a 
direction de l'équipement ; 

V u l a deinande e n date du 13 janvier 2014, reçue au 
G E G D P le 14 j a n v i e r 2014, présentée par M . J e r r y 
Jardonnet , gérant de l a S A R L S T E M , 

Arrête : 

Art i c l e 1er.— L a présente autorisation d'extraction de 
matériaux est délivrée sous les conditions suivantes : 

1° L a S A R L S T E M , B P 15021, 98726 M a t a i e a , désignée c i -
après le bénéficiaire, est autorisée à extraire mi l le mètres 
cubes (1 000 mètres cubes) de tout-venant, à l 'exclusion 
des gros éléments de 0 > 150 m m , dans le cadre du curage 
de l a rivière P a p e i t i , dans une zone située à 1,2 kilomètre 
en amont du pont de l a R C et s'étendant sur 700 mètres 
en amont, sise à P a p a r a , P K 37, île de T a h i t i ; 

2° Les matériaux extraits sont destinés à l a vente aux 
part i cu l i e rs a u x entreprises et aux t ravaux 
d'enrochement, d u marché négocié à bons de commande 
n° 110046 notifié le 25 mars 2011 et reconduit du 2 m a i 
2013 a u 1er m a i 2014 (Groupement d 'entreprises 
solidaires : Brotherson & fi ls , S T E M , Tapare, Ta iarapu 
Agrégats, J M Terrassement et T a m a n u Terrassement) 
"Protection de berges des rivières et du l i t tora l " , zone 
Ouest de Faa 'a à P a p a r a ; 

3° Les matériaux seront extra i t s à l 'a ide de pelles 
mécaniques et transportés par les camions de l 'entreprise 
et de location ; 

4° L'extraction et l'enlèvement des matériaux né pourront 
s'effectuer que pendant le jour, et uniquement les jours 
non fériés et non chômés, du l u n d i à jeudi , dé 7 heures à 
15 heures, et le vendredi , de 7 heures à 14 heures ; 

5° L e bénéficiaire s ' interdit toute extraction en dehors 
des l imites mentionnées au p l a n n° 2014-34,0-107 
D E Q / G E G D P ci-annexé/ Les t r a v a u x d'extraction se 
feront sur une profondeur var iant de 0,50 mètre à 
1 mètre, selon les prescriptions des contrôleurs de l a 
direction de l'équipement ; 

6° L e bénéficiaire s'engage à prendre toutes les précautions 
utiles pour l a protection de l 'environnement, à savoir : 
- manœuvres adéquates af in de l imi ter l a mise en 

suspension des fines ; 
- mise en place d'un cribleur sur le site d'extraction ou 

aux abords immédiats ; 
- montage d'un cordon de protection à l 'avancement des 

travaux de curage réalisé en moellons 0 > 150 m m et 
gros blocs trouvés sur place, destiné à renforcer les 
berges de l a rivière et protéger les propriétés 
riveraines ; 

1° L e bénéficiaire devra, su ivant les indicat ions de l a 
direction de l'équipement, maintenir l a l ibre circulation 
aux abords du l i e u d'extraction. I l devra de plus faire son 
affaire personnel le des éventuelles autor isat ions 
de passage en t e r r a i n privé pour accéder au site 
d'extraction ; 

8° A v a n t dé cominencer à extraire, le bénéficiaire fera 
approuver sur place le piquetage de l a zone d'extraction 
autorisée a ins i que le relevé de l'état des l ieux permettant 
de calculer le vo lume des matériaux à extraire. L e 
chantier devra être signalé par u n panneau indiquant le 
numéro et l a date de l 'autor isat ion d 'extraction, l a 
quantité de matériaux à extraire et l a daté d'expiration de 
l 'autorisation d'extraction. Les instructions qui seront 
données au bénéficiaire ultérieurement par l a direction de 

l'équipement devront être scrupuleusement et impéra­
tivement suivies ; 

9° Le bénéficiaire est tenu de produire u n état à jour des 
quantités journalières des matériaux extraits et de le 
présenter à toute réquisition des agents assermentés de la 
direction de l'équipement, pour v isa ; 

10°A l 'expiration du délai d'exécution, i l sera établi par la 
direction de l'équipement u n procès-verbal de conformité 
sur lequel sera porté le volume des matériaux extraits 
réellement, permettant de calculer le solde de l a 
redevance d'extraction des matériaux à l a caisse de l a 
direct ion des affaires foncières - d iv is ion recette et 
conservation des hypothèques ; 

l l ° L e bénéficiaire versera à titre d'acompte à l a caisse de l a 
direct ion des affaires foncières - d iv is ion recette et 
conservation des hypothèques l a première fraction de l a 
redevance correspondant à l a moitié du cubage autorisé, 
soit l a somme de deux cent mille francs CFP (soit 
1 000 mètres cubes : 2 = 500 mètres cubes à 400 F/mètre 
cube = 200 000 F C F P ) . 
L e bénéficiaire fournira à l a direction de l'équipement une 
copie du récépissé attestant le paiement de l a redevance 
avant notification de l 'autorisation. Cette autorisation ne 
sera valable qu'accompagnée de ce récépissé. 
L a seconde fraction de l a redevance sera acquittée en 
fonction de l a quantité réellement retirée, déduction faite 
de l a première fraction, après achèvement des travaux 
avec présentation du récépissé de paiement à l a direction 
de l'équipement ; 

12°Sous peine de retrait de l 'autorisation et des poursuites 
judic iaires dont le bénéficiaire pourrait faire l'objet, le 
bénéficiaire, son représentant sur les l i e u x et les 
conducteurs de camions devront, sur le site d'extraction, 
être constamment porteurs de l 'autorisation et de l'état 
des quantités extraites journel lement et les présenter à 
toute réquisition des agents de l a force publiqUe et des 
agents assermentés de l a direction de l'équipement ; 

13°La présente autorisation n'est accordée qu'à t i tre précaire. 
E l l e est révocable sans indemnité à l a première 
réquisition de l a direction de l'équipement. L e non-respect 
des engagements p r i s p a r le bénéficiaire et des 
prescr ipt ions des contrôleurs de l a direct ion de 
l'équipement, entraînera notamment l a résiliation 
immédiate de l 'autorisation. 

A r t . 2.— L'autorisat ion est valable à compter de l a date de 
notification du présent arrêté pour une durée de deux 
(2) mois. Cette autorisation sera périmée de ple in droit : 

à l 'expiration du délai ci-dessus : 
- dans le cas où l'arrêté n 'a pas été notifié trois (3) mois 

après l a date de sa délivrance d u fait de l a non 
présentation du bénéficiaire auprès de l a direction de 
l'équipement. 

A r t . 3.— Le directeur de l'équipement est chargé de 
l'exécution d u présent arrêté qui sera notifié au bénéficiaire 
et publié au Journal officiel de l a Polynésie française. 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
Alber t S O L I A . 
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Par a r rê té n° 1988 M E T du 3 mars 2014.— E s t autorisée 
l a déconsignation d'une partie des indemnités versées à l a 
Caisse des dépôts et consignations relatives aux terres 
cadastrées P V 301 (p lan 3), P V 309 (p lan 11), P V 317 (plan 
18) et P V 1139 (p lan 41) nécessaires à l a construction de 
l'aérodrome de R i m a t a r a , dans l 'archipel des Australes . L e 
versement des indemnités déconsignées est effectué 
conformément aux indicat ions énoncées dans le tableau c i -
après : 

Indemnités à 
déconsigner 
en FCFP • Bénéficiaire 

Plan 18 

Bénéficiaire 

29 PaniMoorûa(bf 1.4.3.4) 

Par ar rê té n" 1989 M E T du 3 mars 2014.— E s t autorisée 
l a déconsignation d'une partie des indemnités versées à l a 
Caisse des dépôts et consignations relatives aux terres 
cadastrées P V 301 (plan 3), P V 309 (plan 11), P V 317 
(plan 18) et P V 1139 (plan 41) nécessaires à l a construction 
de l'aérodrome de R i m a t a r a , dans l 'archipel des Australes . L e 
versement des indemnités déconsignées est effectué 
conformément aux indications énoncées dans le tableau c i -
après : 

Indemnités à déconsigner 
en F CFP Bénéficiaire 

Plans Plan 11 Plan 18 Plan41 
Bénéficiaire 

320 256 180 473 Steeves Taurâ Mooroa (bf 1.4.3.5.4) 

Par ar rê té n° 1990 M E T du 3 mars 2014.— E s t autorisée 
l a déconsignation d'une partie des indemnités versées à l a 
Caisse des dépôts e t consignations relatives aux terres 
cadastrées P V 299 (p lan 1) et P V 313 (plan 15) nécessaires à 
l a construction de l'aérodrome de R i m a t a r a , dans l 'archipel 
des Austra les . L e versement des indemnités déconsignées est 
effectué conformément aux indications énoncées dans le 
tableau ci-après : 

Indemnités à déconsigner 
en F CFP Bénéficiaire 

Plan 1 Plan 15 
Bénéficiaire 

55 1 997 Steeves Taura Mooroa 

Par ar rê té n° 1991 M E T du 3 mars 2014.— E s t autorisée 
l a déconsignation d'une partie des indemnités versées à l a 
Caisse des dépôts et consignations relatives à l a terre 
FenUaete 2 (plan 27) nécessaire à l a construct ion de 
l'aérodrome de R i m a t a r a dans l 'archipel des Australes . Le 
versement des indemnités déconsignées est effectué 
conformément aux indications énoncées ci-après : 

Indemnités à déconsigner : 47 760 F C F P . 
Sene/ïciaire .• Steeves T a u r a Mooroa (bf 3.5.4). 

Par a r rê té n° 1992 M E T du 3 mars 2014.— E s t autorisée 
l a déconsignation d'une partie des indemnités versées à l a 
Caisse des dépôts et consignations relatives à l a terre 
cadastrée P V 1161 (p lan 47) nécessaire à l a construction de 
l'aérodrome de R i m a t a r a , route d'accès, dans l 'archipel des 
Austra les . Le versement des indemnités déconsignées est 
effectué conformément aux indications énoncées ci-après : 

Indemnités à déconsigner : 68 F C F P . 
fiene/Hciaire ; E r i c Mooroa (bf 1.5.3.5.4). 

Par a r rê té n° 2024 M E T du 4 mars 2014.— E s t autorisée 
l a déconsignation d'une partie des indemnités versées à l a 
Caisse des dépôts et consignations relatives à l a terre 
Tefaretoo (plan 2) nécessaire aux travaux de construction du 
pont de M a h a e n a , commune de H i t i a ' a O Te R a . L e 
versement des indemnités déconsignées est effectué 
conformément aux indications énoncées ci-après : 

Indemnités à déconsigner • 36 343 F CFF. 
Bénéficiaire : Florence M o a r i i épouse V a i t u (bf 1.2.2), 

mandataire de R i c h a r d V a i t u (son fils). 

MINISTERE DE L'AGRICULTURE, 
DE L'AGROALIMENTAIRE, DE L'ELEVAGE 

ET DE L'EGALITE ET DU DEVELOPPEMENT 
DES ARCHIPELS 

A R R E T E n° 2063 M A A du 4 mars 2014 portant octroi d 'une 
aide f inanc iè re à M. Moïse Vetea. 

Le ministre de l 'agriculture, de l 'agroalimentaire, de 
l'élevage et de l'égalité et du développement des archipels. 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée por tant s tatut ; d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n " 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P R du 17 mai 2013 modifié portant 
nominat i on d u vice-président et des min is t res d u 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 397 P R du 17 mai 2013 modifié relat i f aux 
attributions d u ministre de l 'agriculture, de l 'agroalimen­
taire, de l'élevage et de l'égalité et du développement des 
archipels ; 

V u l a délibération n° 2013-121 A P F du 4 décembre 2013 
modifiée approuvant le budget général de l a Polynésie 
française pour l'exercice 2014 ; 

V u l a lo i du pays 2013-13 d u 6 mai 2013 réglementant les 
aides financières aux agriculteurs ; 

V u l'arrêté n° 1JD40 C M du 29 ju i l l e t 2013 portant 
appl icat ion de l a l o i du pays 2013-13 du 6 m a i 2013 
réglementant les aides financières aux agriculteurs ; 

V u l a demande de l'intéressé en date du 12 novembre 
2013, 

Arrête : 

Art i c le 1er.— U n e aide d'un montant de 220 896 F C F P . 
(deux-cent vingt mille huit cent quatre-vingt-seize francs CFP) 
a u titre de l 'aide au fonctionnement de l 'exploitation par 
l 'acquisition de petits matériels agricoles (aide type 1 de l a lo i 
du pays n° 2013-13 du 6 m a i 2013) est attribuée à M . Moïse 
Vetea, né le 8 janv ie r 1978 à Papeete, exploitant agricole à 
Ahe , M a n i h i , carte professionnelle C A P L n° 12208 délivrée le 
10 mars 2010. 
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Le montant éligible du petit matériel acquis s'élève à 
315 565 F C F P et le taux d'aide correspond à 70 % de ce 
montant éligible. 

A r t . 2.— L a dépense est imputée sur le budget de l a 
Polynésie française, section fonctionnement, centre de t r a v a i l 
74010-F, chapitre 965, sous chapitre 965-01, article 652. 

A r t . 3.— L'aide est versée en une seule fois, sur le compte 
ouvert par Agritech, fournisseur d u petit matériel, à l a 
Banque de Pol3niésie, suivant les termes d'une convention qu i 
sera signée par le bénéficiaire de l 'aide, le fournisseur du 
matériel et le ministre de l 'agriculture, de l 'agroalimentaire, 
de l'élevage et de l'égalité, et du développement des archipels. 
L e bénéficiaire de l'aide s'engage à retirer le matériel, objet 
de l 'aide, auprès du fournisseur dans u n délai de 12 mois 
après signature du présent arrêté. I l s'engage également à 
signer l a facture correspondant au matériel subventionné 
lors de son retrait auprès du fournisseur, auquel i l verse sa 
quote-part de l a dépense réalisée. S i à l 'expiration de ce délai 
de 12 mois, l'opération au t i tre de laquelle l 'aide est accordée 
n'a pas été réalisée, l'autorité compétente constate l a caducité 
de sa décision. 

A r t . 4.— L e fournisseur du matériel dispose d'un délai de 
3 mois, à compter de l a date f igurant sur l a facture signée par 
le bénéficiaire, pour fa ire parven i r au service du 
développement r u r a l les pièces nécessaires à l a l iquidat ion de 
l 'aide, spécifiées dans l a convention précitée. 

A r t . 5.— Dans le cas où le montant de l a dépense réalisée 
est inférieur au montant prévisionnel ayant servi pour le 
calcul de l 'aide, l a l iquidat ion de l 'aide s'effectue sur l a base 
d'une aide recalculée à part i r de l a dépense réelle. Dans le cas 
où le montant de l a dépense réalisée est supérieur au 
montant prévisionnel ayant servi pour le calcul de l 'aide, l a 
l iquidat ion de l'aide s'effectue sur le montant de l 'aide 
octroyée sans qu'elle puisse être réévaluée. 

A r t . 6.— S i , à l 'expiration d'un délai d'un an à compter de 
l a date de l a décision attributive, le projet, l'opération ou l a 
tranche d'opération au titre duquel l 'aide a été accordée n'a 
pas été réalisé, l'autorité compétente constate l a caducité de 
sa décision et en informe le bénéficiaire. Sur demande du 
bénéficiaire, cette autorité peut proroger, avant l 'expiration 
d u délai de caducité précité d'un an, l a validité de sa décision 
pour une période qui ne peut excéder un an. 

A r t . 7.— M . Moïse V e t e a s'engage à prat iquer 
l 'agriculture, l'élevage ou l 'exploitation forestière durant au 
moins 5 ans à part i r de l a date de réception du dossier de 
demande d'aide, et à conserver l'usage du matériel financé 
durant toute l a durée de son amortissement et pendant une 
durée minimale de 5 ans à part i r de son acquisition. 

A r t . 8.— L e ministre en charge de l 'agriculture peut 
exiger le remboursement de l'aide octroyée par le présent 
arrêté dans les cas suivants : 

- modif ication de l 'affectation de l'équipement financé 
sans autor i sat ion , préalable et écrite, de l'autorité 
compétente ; 
opération non réalisée dans les conditions prévues p a r l e 
présent arrêté attr ibut i f ; 
opération subventionnée au delà des taux autorisés ; 
fausse déclaration dans l a constitution du dossier de 
demande d'aide ainsi que dans l a production des pièces 
justi f iant l a dépense ; 

- non-respect des engagements auprès de l 'administration, 
souscrits par le bénéficiaire et/ou mentionnés dans le 
présent arrêté. 

A r t . 9.— L e chef du service du développement r u r a l est 
chargé de l'exécution du présent arrêté qui sera notifié à 
l'intéressé et publié au Journal officiel de l a Polynésie 
française. 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
Thomas M O U T A M E . 

A R R E T E n° 2064 M A A du 4 mars 2014 modifiant l 'arrêté 
n° 9774 M A A du 5 d é c e m b r e 2013 relatif à la c e s s i o n 
gratuite de plants fruitiers et forestiers à la commune de 
Tatakoto. 

Le ministre de l 'agriculture, de l 'agroalimentaire, de 
l'élevage et de l'égalité et du développement des archipels. 

V u l a l o i organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s tatut d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a l o i n° 2004-193 du 27 février 2004 
complétant le statut d'autonomie de l a Polynésie française ; 

V u l'arrêté n° 388 P E du 17 m a i 2013 modifié portant 
nominat ion du vice-président et des minis tres du 
gouvernement de l a Polynésie française, et déterminant leurs 
fonctions ; 

V u l'arrêté n° 750 C M du 23 m a i 2013 portant délégation 
de pouvoir du conseil des ministres ; 

V u l a demande de M . le maire de Tatakoto du 5 novembre 
2013, 

Arrête : 

Art ic le 1er.— L'art ic le 1er de l'arrêté n° 9774 M A A du 
5 décembre 2013 visé en intitulé est a ins i modifié : 

E s t autorisée l a cession à titre gratuit à l a commune de 
Tatakoto de 110 plants fruitiers et forestiers listés ci-après : 

20 plants de u r u , Artocarpus altilis ; 
20 plants de manguiers, Manguifera indica ; 
20 plants de corossoliers, An / i ona muricata ; 
10 plants de pacayers, Inga feuilleei ; 

- 20 plants de goyaviers, Psidium guajava ; 
- et 20 plants de mape, Inocarpus fagifer. 

L a valeur totale des plants cédés est de 160 000 F C F P 
{cent soixante mille francs CFP). 

A r t . 2.— L e chef du service du développement r u r a l est 
chargé dé l'exécution du présent arrêté qui sera notifié au 
bénéficiaire et publié au Journal officiel de l a Polynésie 
française. 

F a i t à Papeete, le 4 mars 2014. 
Thomas M O U T A M E . 
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A C T E S M O H i C i l ^ A U X 

COMMUNE DE PIRAE 

D E L I B E R A T I O N M U N I C I P A L E n'> 3-2014 du 12 févr ier 2014 
autorisant le ma i re à s igner l'acte de c e s s i o n de la 
parcelle n° K 410 d u lotissement Fautaua Val , par l'Office 
p o l y n é s i e n de l'habitat. 

L e conseil m u n i c i p a l de l a vi l le de P irae , 

A y a n t été régulièrement convoqué et le quorum ayant été 
atteint ; . 

Sous l a présidence du maire de l a commune ; 

V u l a loi organique n° 2004-192 du 27 février 2004 
modifiée portant s t a t u t d 'autonomie de l a Polynésie 
française, ensemble l a loi n° 2004-193 du 27 février 2004, 
complétant le statut d'autonomie de l a Pol5niésie française ; 

V u le code général des collectivités territoriales applicable 
en Polynésie française et notamment son article L . 2241-1 ; 

V u l a délibération n° 41-2013 du 28 m a i 2013 approuvant 
le programme de t r a v a u x et le p l a n de financement de 
l'aménagement du j a r d i n d'enfants de V a i p a h u , vallée de 
H a m u t a ; 

V u le courrier n° 201312091336 du 9 décembre 2013 de 
l ' O P H ; 

V u les expl i cat ions fournies par M m e Béatrice 
Vernaudon, maire ; 

Après en avoir délibéré en sa séance du 12 janvier 2014 ; 

Adopte : 
Votants = 17 
P o u r = 17 

Contre = 0 
Abstention = 0 

Considérant que l a vallée de H a m u t a fait partie des zones 
du territoire communal de Pirae comportant le plus grand 
nombre de lotissements à caractères sociaux ; 

Considérant que l 'absence de structures ludiques 
destinées aux enfants de 3 à 12 ans a conduit l a commune à 
aménager une aire de, jeux derrière le plateau sportif de 
V a i p a h u avec l 'accord de l ' O P H , propriétaire du terrain ; 

Considérant qu ' i l est nécessaire de déterminer l a prise e n 
charge du site et les responsabilités en découlant ; 

Considérant qu ' i l convient dès lors d'autoriser le maire à 
signer l'acte de cession par l ' O P H de l a parcelle concernée. 

Adopte : 

Art ic le 1er.— L e maire , ou en cas d'empêchement son 
adjoint dans l 'ordre d u tableau, est autorisé à signer l'acte de 
cession à t itre gracieux de l'Office polynésien de l 'habitat 
concernant l a parcelle n° K 410, d'une surface de 425 mètres 
carrés, sur laquel le est implantée l 'a i re de jeux d u 
lotissement F a u t a u a V a l . 

A r t . 2.— Conformément aux dispositions de l 'article 
R. 421-6 du code de justice administrat ive , l a présente 
délibération peut faire l'objet d'un recours pour excès de 
pouvoir devant le t r i b u n a l adminis trat i f dans u n délai de 
trois mois à compter de sa publication et de sa réception par 
le représentant de l 'E ta t . 

A r t . 3.— L a présente délibération, qui sera enregistrée, 
communiquée partout où besoin sera, est prise pour valoir ce 
que de droit. 

E x t r a i t certifié conforme au registre des délibérations. 

F a i t à P irae , le 19 février 2014. 
Le maire, 

Béatrice V E R N A U D O N . 
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A C T E S DU POUVOIR C E N T R A L 

A R R E T E du 17 févr ier 2014 fixant le nombre de chambres 
des tribunaux administratifs et d e s c o u r s adminis­
tratives d'appel . 

L e vice-président du Consei l d 'Etat, 

V u le codé de justice administrat ive , notamment ses 
articles R. 221-4, R. 221-6 et R. 221-8 ; 

V u l 'av is du C o n s e i l supérieur des t r i b u n a u x 
administrat i fs et des cours administratives d'appel en date 
du 21 janvier 2014, 

Arrête : 

Art i c le 1er.— A compter du 1er septembre 2014, le 
nombre de chambres de chaque t r i b u n a l administrat i f est 
fixé comme suit : 

Amiens : quatre chambres. 
B a s t i a : deux chambres. 
Besançon : deux chambres. 
Bordeaux : cinq chambres. 
Caen : trois chambres. 
Cergy-Pontoise : dix chambres. 
Châlons-en-Champagne : trois chambres. 
Clermont-Ferrand : deux chambres. 
Di jon : trois chambres. 
Grenoble : sept chambres. 
L i l l e : six chambres. 
Limoges : deux chambres. 
L y o n : hu i t chambres. 
Marse i l l e : hui t chambres. 
M e l u n : dix chambres. 
Montpel l ier : six chambres. 
Montreu i l : dix chambres. 
Nancy : trois chambres. 
Nantes : sept chambres. 
Nice : c inq chambres. 
Nîmes : trois chambres. 
Orléans : cinq chambres. 
P a u : trois chambres. 
Poitiers : trois chambres. 
Rennes : cinq chambres. 
Rouen : quatre chambres. 
Strasbourg : six chambres. 
Toulon : trois chambres. 
Toulouse : six chambres. 
Versai l les : hui t chambres. 
Basse-Terre, Saint-Barthélemy et S a i n t - M a r t i n : deux 

chambres. 
Cayenne : une chambre. 

For t -de -France et Sa in t -P ie r re - e t -Mique lon : une 
chambre. 

Nouvelle-Calédonie et M a t a - U t u : une chambre. 
Polynésie française : une chambre. 
Saint-Denis et Mayotte : deux chambres. 

A r t . 2.— L e t r i b u n a l administrat i f de Par is comprend 
dix-huit chambres régroupées en six sections. 

A r t . 3.— L e nombre de chambres de chaque cour 
administrative d'appel est fixé comme suit : 

Bordeaux : s ix chambres. 
Douai : trois chambres. 
Lyon : six chambres. 
Marsei l le : neuf chambres. 
Nancy : quatre chambres. 
Nantes : c inq chambres. 
Par is : dix chambres. 
Versai l les : sept chambres. 

A r t . 4.— L e secrétaire général du Conseil d 'Etat est 
chargé de l'exécution d u présent arrêté, qui sera publié au 
Journal officiel de l a République française. 

F a i t le 17 février 2014. 

J . - M . S A U V E . 

A V E N A N T n" 36-14 du 27 févr ier 2014 à la convent ion de 
f inancement n ° H C 113-11 DIPAC/FIP du 19 avril 2011 
relative à la " R e c o n s t r u c t i o n de l 'éco le primaire 
Teavaro" de la c o m m u n e de l\/loorea-l\/laiao. 

Entre : 

- le comité des finances locales de l a Polynésie française 
représenté par le haut-commissaire de l a République en 
Polynésie française, M . Lione l Beffre, 

E t 

la commune de Moorea-Maiao, représentée par son maire , 
M . Raymond V a n Bastolaer, 

I l est convenu ce qui suit : 

Art ic le 1er.— L e présent avenant a pour objet de modifier 
l a convention de financement n° H C 113-11 D I P A C / F I P du 
19 a v r i l 2011 re la t ive au f inancement de l'opération 
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"Reconstruction de l'école pr imai re de Teavaro" par l a 
commune de Moorea -Maiao en ce qui concerne le délai de 
réalisation. 

A r t . 2.— L 'ar t i c l e 6 de l a convention de financement 
i n i t i a l e r e l a t i f a u x engagements de l a commune est 
partiel lement modifié comme Suit : 

Au lieu de : "achever cette opération dans u n délai 
m a x i m u m de 24 mo is , à part i r de l a date de signature de l a 
présente convention," ; 

Lire : "achever cette opération dans u n délai m a x i m u m de 
48 mois, à part i r de l a date de signature de l a présente 
convention". 

Toutes les autres dispositions de l a convention ini t ia le 
non expressément modifiées par le présent avenant sont et 
demeurent valables. 

A C T E S D E S AUTORITES TERRITORIALES 

DIRECTION DES AFFAIRES FONCIERES 

C U R A T E L L E A U X B IENS E T S U C C E S S I O N S V A C A N T S 

A V I S N° 486 D A F . R E C - H Y P . 

I l est donné avis de recherche des héritiers inconnus de 
T i h o n i a M a r i i dit a u s s i O t i t i a Taae, veuf de M a n u t a h i a 
Maop i , né le 23 septembre 1881 à F a a ' a et décédé le 14 j u i n 
1952 à F a a a h a , T e t u a a Temaurioraa né le 30 octobre 1937 à 
Papeete et décédé le 5 m a i 2012, M m e M a r e t a dite M i r i Re i , 
M . W i l l i a m Albert Robinson époux de M a n Shook Wong, 
Tetuanui Tupa ia , né et décédé à des dates inconnues, fils de 
Tetuanui T u p a i a T a u t u né vers 1866 et décédé à U t u r o a le 
25 décembre 1898, M a i a r i i Paino née vers 1865 et décédée le 
13 décembre 1918 à U t u r o a , M m e Tetuaitefaaipo a T u i h a n i 
dite aussi Tetuatefaaipo M i h u r a a épouse de Robert H e n r i 
Vigor , T a p u t u a t a h u h u Tah ia ta né vers 1865 à Tubua i et y 
décédé le 26 avr i l 1929, Rootiare dit Roo Tah ia ta né vers 1852 
à T u b u a i et décédé le 25 août 1916 à R u r u t u , Tahia:ta a T i h i 
né vers 1818 à T u b u a i et y décédé le 8 décembre 1903, 
Tehiotua a A r o a R a v a a i né en 1806 à Va i rao , marié à M a h i n a 
en 1844, décédé le 5 ju i l le t 1893 à Papeete, Vah io Fanaue 
A r o a né en 1800 à R u r u t u , marié avec Ruatupua Moeteraur i 
née en 1792 à Mataoae (Maupit i ) , décédé en 1859 à T iare i , 

M . E m i l e V i r i Moeroa, M . T a h a r i a Félix Romea Moeroa, 
M m e Mélanie Tuputaua H i n a Moeroa, M . Tayerio Chebret et 
M . Temaeva Moeroa, lesquels sont invités à se faire connaître 
à l a direction des affaires foncières (division de l a recette-
conservation des hypothèques) "(fare haamanaraa ) " à 
Papeete, rue Dumont -d 'Urv i l l e , immeuble Te Fenua . 

F a i t à Papeete, l e 28 février 2014. 
Le curateur aux biens 
et successions vacants, 

W a r r e n D E X T E R . 

SERVICE DE L'URBANISME 

E T A T R E C A P I T U L A T I F 
D E S A U T O R I S A T I O N S D E T R A V A U X IMMOBILIERS 

D E S ILES M A R Q U I S E S P O U R L A P E R I O D E 
D U S A U 10 FEVRIER 2014 

C O M M U N E D E N U K U H I V A 

3 février 2014 
N° 14-007 M E T / A U . M A R , M . V i c tor H a i t i , sur une 

parcelle de l a terre Orov in i 3, cadastrée n° 35, section A A , 
sise à Taiohae, extension de l'espace de vente du magasin 
Céline. 

10 février 2014 
N° 14-009 M E T / A U . M A R , M m e Géraldine B a r s i n a s 

épouse Teamo, sur une parcelle du lot n° 5 de l a terre 
K a i a v a i k i 2, cadastrée n° 9, section A C , sise à T a i p i v a i , une 
maison d'habitation ; 

N° 14-010, M l l e Béatrice Falchetto, sur une parcelle du 
lot n° 6 de l a terre Moukatohua , cadastrée P V B n° 659, sise à 
A a k a p a , une maison d'habitation ; 

N° 14-011, M . K e v i n T e i k i h a a , sur une parcelle du lot 261 
de l a terre Vaiavà cadastrée n° 5, section A L , sise à Taiohae, 
une maison d'habitation ; 

N° 14-012, M . l 'administrateur des îles Marquises , J e a n -
Denis Teva Quesnot, sur une parcelle de l a terre Hakapeh i , 
cadastrée n° 77, section A C , sise à Taiohae, extensions d'un 
logement de fonction. 

C O M M U N E D E H I V A O A 

10 février 2014 
N° 14-008 M E T / A U . M A R , M . et M m e Frédéric et Y a s m i n a 

Chol l ier , sur une parcelle du lot n° 10 du lotissement 
Paepaenui , tranche V a i a i , cadastrée n° 2991, section A , sise à 
Atuona , une maison d'habitation. 
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PARTIE NON OFFICIELLE 

A N N O N C E S JUDICIAIRES E T L E G A L E S 

S C P Office notarial Phil ippe C L E M E N C E T , 

Alexandrine C L E M E N C E T et Jean-Phi l ippe PINNA 

Titulaire d'un Office notarial 

85, rue du Commandant -Dest remeau 

Papeete (Tahiti) 

Avis de constitution ' 

Suivant acte reçu par M e Phi l ippe C L E M E N C E T , notaire 
associé à Papeete, le 4 mars 2014, i l a été constitué une 
société dont les caractéristiques pr inc ipales sont les 
suivantes : 

Dénomination : S C I B R A U L T G E S T I O N . 
Forme : Société civile. 
Siège social : Papara , P K 34,500, côté mer. 
Objet social : L 'acquisit ion, l a prise à ba i l , l a mise en 

valeur , l a location de tous immeubles a ins i que l a prise de 
part ic ipat ion dans toutes sociétés ayant u n caractère c iv i l . 
Toute divis ion et appropriation desdits immeubles a ins i que 
l'édification de toutes constructions à usage d'habitation, 
commercial , professionnel ou industr ie l sur ces immeubles. 
Les emprunts auprès de banques publiques ou privées ou de 
particul iers nécessaires à l a réalisation de son objet social, 
avec garantie hypothécaire ou nantissement de tous biens 
meubles ou immeubles appartenant à ladite société. L a 
location en totalité ou par lots, des immeubles sociaux et 
éventuellement et exceptionnellement l'aliénation de ceux de 
ces immeubles devenus inuti les à l a société au moyen de 
ventes, échanges ou apports en société, et généralement 
toutes opérations pouvant se rattacher directement ou 
indirectement à l'objet social ou susceptibles d'en favoriser le 
développement pourvu qu'elles ne modifient pas le caractère 
c iv i l de là société. 

Durée : 99 ans à compter de son immatr iculat ion au 
registre du commerce et des sociétés de Papeete. 

Capital social :• Quarante millions deux cent trente-neuf 
mille deux cents francs CFP (40 239 200 F C F P ) , divisé en 
h u i t cent quatre mil le sept cent quatre-vingt-quatre (804 784) 
parts de cinquante francs C F P (50 F C F P ) chacune réparties 
entre les associés en proportion de leur apport respectif. 

L'apport en numéraire s'élève à cinquante francs CFP 
(50 F C F P ) et l 'apport en nature est évalué à 
quarante millions deux cent trente-neuf mille cent cinquante 
francs CFP (40 239 150 F C F P ) , i l consiste en l 'apport de 
l 'usufruit , affranchi de tout passif, de deux propriétés bâties 
à usage d'habitation, professionnel et commercial, sises à 
Papeete, rue du Commandant-Chessé, cadastrées section C H 
n° 12 pour 21 ares 42 centiares et section C E n° 24 pour 
26 ares 5 centiares, par M . Guy B R A U L T . 

Gérance : L a société a pour gérant M . Guy Léonce E m i l e 
Eugène Ter i i t ehahamaira i B R A U L T et Mme Nicole Gisèle 
M A R X , son épouse, demeurant ensemble à P a p a r a , 
P K 34,500, côté mer, a ins i que M m e Jacqueline B R A U L T 
épouse M A R T I N , demeurant à Papeete, quartier F a u t a u a , 
37, cours de l'Union-Sacrée. 

Immatriculation : L a société sera immatriculée a u 
registre du commerce et des sociétés de Papeete. 

Les parts sont l ibrement cessibles entre associés ; elles ne 
peuvent être cédées, à t i tre gratuit ou onéreux, à des t iers 
étrangers à l a société qu'avec l 'autorisation préalable de 
l'assemblée générale extraordinaire des associés. 

Pour avis, 
L e notaire. 

C O O P E R A T I V E TAMARII RAVA 'A I NO P A E A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(18 février 2014) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorier 
Trésorier adjoint 
Assesseur 

V I D A L Darre l 
C H A R L E S Gordon 
O O P A Ghar lem 
T E R I I T E H A U Nelson 
T E R I I T E H A U Samuel 
T E I R I S p e r r y 
C H A M P S Roland 

A N N O N C E S DIVERSES 

A S S O C I A T I O N S P O R T I V E S C O L A I R E T O ' A T A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(5 septembre 2013) 

Présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 

T E I K I T E E T I N I M a r i e 
T E R A I A M A N O H i n a r i i 
I T C H N E R T u r a m i 
L E R O Y Annabelle 
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A S S O C I A T I O N D E S P E D I C U R E S P O D O L O G U E S A S S O C I A T I O N D E F O R M A T I O N D'ACTION 

D E P O L Y N E S I E F R A N Ç A I S E E T D E R E C H E R C H E E N P O L Y N E S I E , A F A R E P 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 

(8 février 2014) (30 janvier 2014) 

Présidente : R O B I E U X Françoise Présidente T E P A V A Agnèce Présidente : R O B I E U X Françoise 
Vice-présidente : R E D O U T E Déborah 

Vice-président • M A I L L A R D G h i s l a i n Secrétaire : Z A N N I - S A R I D A K I Marie-Hélène 
Secrétaire R E N A U D V A L E N T I N Agnès Trésorière : CHINNoélline 
Trésorier , M A I L L A R D Pascal Assesseur : G A R N I E R Gérard 

A S S O C I A T I O N D E S P A R E N T S D ' E L E V E S D E L ' E C O L E A S S O C I A T I O N A R I S A N A L E P E U E 
D E H A A K U T I 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : (10 février 2014) 

(15 janvier 2014) 
Présidente A T A P O Marie-Rose 

Présidente M O H U I O H O L i n e Secrétaire P A N I Ludovic 

Vice-présidente A H - L O E r e n a Trésorière T A U M I H A U NoéHne 

Secrétaire H E I T A A Marie-Rose 
Secrétaire adjointe T E I K I H O K A T O U A N e l l y 

A S S O C I A T I O N TAMARII T E PARI 
Trésorière M O H U I O H O Lucienne 
Trésorière adjointe A K A H i n a n o R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 

(12 février 2014) 

C O O P E R A T I V E S C O L A I R E D E L ' E C O L E M A T E R N E L L E Président A R I I H O H O A Y a n n i c k 
D E T I A P A , P A E A Vice-président A U T I M a t h i e u 

Secrétaire T E H U I O T O A T i h e n i 
R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : Secrétaire adjointe A R I I H O H O A R a i n a 

(9 décembre 2013) Trésorière P A T E R E Arthanas 
Trésorier adjoint T E P A K O M a r t i n 

Présidente : B E S S E R T M a i t e 
Vice-présidente : T E I E F I T U Marie -Yolande 
Secrétaire : B O R I E E l o d i e A S S O C I A T I O N DISTRICT D E P E T A N Q U E D E B O R A B O R A 

Secrétaire adjointe : C H E U N G Natha l i e R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
Trésorière : B A R F F Poema (27 février 2014) 
Trésorière adjointe : L E M A G U E R T e h e a 
Commissaires aux comptes : M O O R O A Moana Présidente A R E A H i r i a 

C L A R K G i l i e n d a Vice-président T E P A Miche l 
Secrétaire V A E T U A Thierry 
Secrétaire adjointe G U I L L O U X Caprice 

A P E L D E L ' E C O L E C H A R L E S V IENOT Trésorier V A H I M A R A E N i c k 
Trésorier adjoint TEMATÀRU Damas 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : Commissaire au compte N I U A I T I Sherry 
(18 j u i n 2013) 

Présidente S A N D F O R D - J U S T I N A S S O C I A T I O N IHITEA 

Vice-présidente 
V i r g i n i e 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
Vice-présidente CHANGAmélia (10 février 2014) 
Secrétaire M A N U A Isabelle 
Secrétaire adjointe T E I H O T U A H e r e n u i Présidente T U A I V A L o a n a 
Trésorière T A U R A A T U A Y v a n a Vice-président T E T U A M i c h e l 
Trésorier adjoint V I N E T T I E R Jean-Miche l Secrétaire P L A N E T C a r i n e 
Assesseurs Z A R L I K a t i a Secrétaire adjoint T E T U A N U I Ronald 

L O L O N G Félix Trésorière T U A N L A V a h i n e a r i i 
P U K O K I H i n l y Trésorier adjoint T U A I V A Jeffred 
G R A N D - D U B O I S Inès Assesseur M O S S E R Frédéric 
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A S S O C I A T I O N D E S P A R E N T S D ' E L E V E S D E L ' E C O L E 
M A T E R N E L L E E T PRIMAIRE D E M O M O ' A HITIA'A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(2 décembre 2013) 

Présidente 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 
Assesseurs 

T E M U R I C l a u d i a 
T E U I R A S o p h i a 
T A U R U Tehaurani 
M A I R U H I M o n i a 
T E M U R I T i t a u a 
T A U F A Pascal l ine 
T E V E R O Jeannie 
H I O T i n a 
H A R R Y S Luc ie 
R O H I André 
V E S E L S K Y Flor ienne 
L A G A R D E Bianca 

A S S O C I A T I O N F A R E P U A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(2 décembre 2013) 

Président d'honneur 
Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorière 
Trésorière adjointe 
Assesseurs 

T E T U A I T E A R A T A I Léon 
T E T U A I T E A R A T A I Yoana 
T E T U A I T E A R A T A I Pascal 
P A A C a r o l e 
P A H I O Robert 
T E T U A I T E A R A T A I V a i r e a 
T E T U A I T E A R A T A I F r i d a 
T E T U A I T E A R A T A I Patr i ck 
T E R E U A Albert 
T E R E U A Fanautef i f i 

A S S O C I A T I O N D E S P A R E N T S D ' E L E V E S DU L Y C E E 
P O L Y V A L E N T D E P A P A R A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(26 novembre 2013) 

Président 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorier adjoint 

G O U R R A T Patr i ck 
T U I R A V a n i a 
T U U A Fabienne 
E G R E T A U D Béatrice 
P A R K E R Aapoeura 
V E R G N H E S Clément 

V E L O C L U B D E TAHiT l E T D E S ILES 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(14 décembre 2013) 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorier 
Trésorier adjoint 

R R ^ A L S Benoit 
N O R D H O F F Franck 
C I E R F O C Auréhe 
S A N Q U E R Stéphanie 
D E S F O I R Roger 
C H O N G U E Vincent 

A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E VAIMU 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(10 février 2014) 

Présidente : C E R F O N T A I N E Tetuanui 
Secrétaire : C E R F O N T A I N E Maeva 
Trésorier : C E R F O N T A I N E Christophe 
Assesseur : C E R F O N T A I N E M a i m i t i 

A S S O C I A T I O N HUAHINE 1 T E M A T A A'IA'I 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(4 février 2014) 

Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 

T E F A A T A U M A R A M A Mar ie t ta 
T E T U A I T E R O I EUmereta 
T E U I R A Caro l ina 
T I N I T U A Lydie 
P A U M a i v a 
C H O N G Isabelle 

A S S O C I A T I O N T E VAHINE T E R E I A 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(17 janvier 2014) 

Présidente 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorière 
Trésorier adjoint 

TEPAMaïva 
T A I P U N U Ter i ta 
A M I Heit iare 
T I I H I V A E l v i r e 
P A U Nicole 
T E R I I T A P U N U I Jean-Yves 

A S S O C I A T I O N HUAHINE I T E N A H E T O ' E T O ' E 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(17 janvier 2014) 

Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjonte 

T E F A A T A U M A R A M A M a r i e t t a 
M A R E R a o u l 
T E K U R I O M a r e v a 
M A R E Cora 
C H E O U M a e v a 
F A A H U M a r i e l l a 

A S S O C I A T I O N F A R E H E I M A N A V A 

Modification de statuts 
(11 février 2014) 

L'association a modifié ses statuts. 

C O O P E R A T I V E S C O L A I R E D E L ' E C O L E D E VAIATU 

Rectificatif au renouvellement du bureau paru au J O P F 
n° 49 du 18 octobre 2013 à l a page 9919. 

Au lieu de : trésorière : J A M E T M a r u i a ; 
Lire : trésorière : J A M E T Laurence. 
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A S S O C I A T I O N RANIHAU 

Modification de statuts 
(30 octobre 2013) 

Les articles 1er e t 4 ont été modifiés. 

L'association a a u s s i pour objet : 

Rajout de l 'art ic le n° 1 : d'organiser, de développer et de 
contrôler l a pratique du volley-ball . 

A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E M A U R U A ITE 
M A T A F A A R E F A 

Modification de statuts 

Les statuts ont été modifiés. 

Les membres du bureau exécutif sont élus pour une durée 
de dix ans. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 
(23 janvier 2014) 

Présidente 
Secrétaire 
Trésorière 

: T E O R O I Thérèse 
: T E O R O I L e v i 
: T E O R O I D j e n n a 

A S S O C I A T I O N DU Q U A R T I E R HITIMAHANA 

L'association a auss i pour objet de permettre l ' insertion 
des jeunes à u n emploi et de favoriser l'activité et tournoi 
sportif dans notre quart ier en faveur de nos jeunes. 

R E N O U V E L L E M E N T D U B U R E A U : 
(6 janvier 2014) 

Présidente 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjoint 
Trésorier 
Trésorier adjoint 
Assesseurs 

T E O R U Hélène 
P E U Roger 
H A N E R E Ngametua 
P E U K a r y l 
T E O R U E l i s a i a 
I S A I A M a r c e l 
T E M A E V A M a r i o 
H A N E R E Paulo 
T E A V E V e r o n i k a 

TOMITE F E N U A A M A R E A T E U T E U 
dit auss i M A R E A M A R E 

Modification de statuts 

L a durée du bureau est de 5 ans. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 
• (13 février 2014) 

Président d'honneur 
Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorier adjoint 

H A A P A H a u t i a - T u r o 
H A P A I R A I T e u i a u 
T E M A N U A R A I Vane 
T A P E A R o s e 
F R O G I E R E m i l i e n n e 
F A A H U Chr i s t ine 
M O U S I N G Tepau 

A S S O C I A T I O N T E Ul TINI F U T S A L 
(Récépissé n° 452 SAISLVdu 28 février 2014) 

E x t r a i t s de statuts 

L ' A S S O C I A T I O N T E U I T I N I F U T S A L , fondée le 
8 février 2014, et régie par l a lo i du 1er ju i l l e t 1901 modifiée 
et le décret du 16 août a pour but : 

de facil iter l ' insert ion des jeunes au moyen d'animation, 
de formation, d'encadrement et d'aides diverses ; 

- d 'organiser les sorties et mani festat ions diverses 
(sportives, culturelles et autres...) ayant pour but de 
resserrer les l iens amicaux entre ses membres ; 

- de créer des l iens avec d'autres associations ou 
fédérations. 

Son siège social est fixé Uturoa , quartier Uturaerae. 

Sa durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président 
Vice-président 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorier adjoint 

T E U R A Etienne 
T E R O U Gilbert 
T A U N I U A Gilbert 
A H - S I N Moehere 
M A U R I Patr i c ia 
P A R A U R A H I Er i ckson 

A S S O C I A T I O N RIMA'I PIPITA P A E O R E 
(Récépissé n° 3868 DRCL du 1er mars 2014) 

E x t r a i t s de statuts 

I l est formé le 20 février 2014 une association régie par l a 
loi du 1er ju i l l e t 1901 dénommée A S S O C I A T I O N R I M A ' I 
P I P I T A P A E O R E . 

E l l e a pour but : 

de développer l a pêche, l ' agr i cu l ture , l 'hort i cu l ture , 
l'élevage, l a couture et l a sculpture ; 

- de développer le tourisme ; 
- de préserver et promouvoir l 'art isanat local ; 

de facil iter l'écoulement des produits art isanaux ; 
- d'organiser, de collaborer ou de participer à l 'organisation 

de fêtes et autres manifestations à caractère folklorique, 
culturel , a r t i sana l et corporatif ; 

- de resserrer les l iens de fraternité entre les membres ; 
- d'aider les jeunes sans emploi à effectuer différentes 

formations proposées sur l'île telle que le C A E . 

Son siège social est fixé à A u t i . 

Sa durée est illimitée. 

Président 
Secrétaire 
Trésorière 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

P O A R E U Samuel 
T E A U R O A Itamara 
T E A U R O A T e a 
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A S S O C I A T I O N F A A A P U A N O H O - TERI ITUA 
(Récépissé n° 3876 DRCL du 3 mars 2014) 

Extra i t s de statuts 

I l est constitué le 12 janvier 2014 une association régie 
par l a l o i du 1er ju i l let 1901 dénommée F A A A P U A N O H O -
T E R I I T U A . 

E l l e a pour but pr inc ipal de regrouper tous les membres 
de l 'association afin de consolider et de retrouver les liens et 
degrés de parenté qui les unissent et a ins i se connaître. 

E l l e se fixe aussi comme objectifs : 

- d'établir une généalogie exacte et précise d'une 
succession ; 
de faire des recherches en biens immobil iers et mobiliers 
appartenant aux ancêtres ; 
de recue i l l i r tous les documents dans les services 
concernés (tr ibunal , cadastre, notaire, mairie) ; 
d 'organiser s i possible des déplacements pour faire 
aboutir les recherches suscitées et rencontrer d'autres 
parents ; 
d'organiser, de collaborer ou de participer à l 'organisation 
de fêtes, concours et autres manifestations à caractère 
folklorique, culturel , ar t i sanal et corporatif ; 

- l 'organisation, l a représentation et l a défense des intérêts 
des membres de l 'association. 

Son siège social est fixé à Paea , P K 19,800, côté mer 
servitude U r a n u i . 

S a durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président : V A I T O O F A Tèiki 
Vice-présidente : T E R I I T U A Marie-Rose 
Secrétaire : T E R I I T U A T u a i v a 
Secrétaire adjointe : T E R I I T U A Rose 
Trésorière : T E R I I T U A Marie-Michèle 
Trésorière adjointe : T U A U N U Tevaruarere 
Assesseurs : T E R I I T U A Tehaamana 

T E R I I T U A Florence 
T E R I I T U A Gréta 

ASSOCIAT ION P E R E N O T E H O A NUI 
(Récépissé n° 3830 DRCL du 26 février 2014) 

Extra i t s de statuts 

I l est fondé le 15 février 2014 une association régie par l a 
lo i du 1er ju i l le t 1901 modifiée et le décret du 16 août 1901 
dénommée P E R E N O T E H O A N U I . 

E l l e a pour objet : 

de réunir des personnes partageant le même intérêt pour 
les loisirs ; 
d'organiser des tournois entre adhérents ; 
d'organiser des stages de formation. 

Son siège social est situé au P K 54,500, côté mer, à 
P u n a a u i a . 

S a durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président : M I H I Joe 
Secrétaire : M I H I Christopher 
Trésorier : M A N A T E Sam 

A S S O C I A T I O N S P O R T I V E T E A M ONOIAU H O E 
(Récépissé n° 464 SAISLV du 3 mars 2014) 

E x t r a i t s de statuts 

L ' A S S O C I A T I O N S P O R T I V E T E A M O N O L V U H O E , 
fondée le 12 février 2014, est régie par l a lo i du 1er ju i l l e t 
1901 et les textes subséquents. 

E l l e a pour objet : 

- l a pratique des activités physiques et sportives ; 
l 'organisation de toute action en faveur des jeunes de l'île 
de M a u p i t i ; 
l 'organisation de rassemblement à caractère éducatif 
(forum, etc.) ; 

- l 'organisation de centre de formation en collaboration 
avec différents partenaires ; 

- l 'aide en faveur des jeunes à l a recherche d'un emploi ou 
l a création d'entreprises ; 

- l 'organisation d'activités ayant pour but de resserrer les 
liens amicaux entre les membres de l'association. 

Son siège social est fixé à M a u p i t i . 

Sa durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président : L O - Y A T Ter i ihaunui 
Secrétaire : H A U A R I I Tino 
Trésorier : L O - Y A T Opuputaatipatehereitemanaui 

A S S O C I A T I O N K I R A R A H U 
(Récépissé n° 3872 DRCL du 3 mars 2014) 

E x t r a i t s de statuts 

I l est constitué le 20 février 2014 une association de 
quartier régie par l a l o i 1901 dénommée K I R A R A H U . 

E l l e a pour but : 

- l a prévention contre les problèmes de santé public ; 
- l ' o rganisat ion et l a coordination de fêtes et 

manifestations ; 
- l ' organisat ion de sortie sur toute l a Polynésie, de 

manifestations diverses et de voyages internationaux 
ayant pour but de resserrei* les liens amicaux entre ses 
membres ; 

- de développer les activités physiques , sportives et 
éducatives en faveur des jeunes de H a m u t a Plateau. 

Son siège social est fixé à H a m u t a Plateau, lot n° 46. 

Sa durée est illimitée. 
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C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Présidente 
Vice-présidente 
Secrétaire 
Secrétaire adjointe 
Trésorière 
Trésorière adjointe 

A R I I P E U E d n a 
l O A N E Adr ienne 
M E R V I N V a e a r i i 
A U R A A V a i r e a 
H O U A R I K I Blanche 
V A A T E T E H i n a n o 

A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E VAINUI T A ' U T A M A H E R E 
(Récépissé n° 3867 DRCL du 3 mars 2014) 

Extra i t s de statuts 

I l est constitué l e 27 janvier 2014 une association régie 
par l a lo i du 1er j u i l l e t 1901 dénommée V A I N U I T A ' U T A M A 
H E R E . 

E l l e a pour objet l a représentation, l a promotion et l a 
sauvegarde des secteurs tels qu 'art isanal , culturel , sportif, 
agricole et hort ico le de l a Polynésie française et hors 
territoire. 

Son siège social est fixé à A r u e , P K 6,360, vallée de 
Tefaaroa. 

Sa durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président 
Secrétaire 
Trésorière 

P E T I S Phi l ippe 
P A R A U Rachel 
L A O E d i t h 

A S S O C I A T I O N A R T I S A N A L E A U T E A E O N E A U 
(Récépissé n° 3849 DRCL du 26 février 2014) 

E x t r a i t s de statuts 

I l est fondé le 7 février 2014 une association régie par l a 
lo i du 1er ju i l l e t 1901 modifiée et le décret d u 16 août 1901 
dénommée A U T E A E O N E A U . 

E l l e a pour but l 'art isanat , l 'agriculture, l 'horticulture, 
l'élevage, l a couture, l a sculpture, le tourisme, l a vente des 
plats et produits fa i ts maison, l a formation des jeunes, 
l 'exposition en Polynésie et l'étranger. 

Son siège social est fixé à Moera i , R u r u t u . 

S a durée est illimitée. 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

Président 
Secrétaire 
Trésorière 

S H I N O G P u n u a 
R O O M A T A A R O A M o n i a 
O P U U Vanessa 

A S S O C I A T I O N F A R A U R U 
(Récépissé n° 3884 DRCL du 4 mars 2014) 

E x t r a i t s de statuts 

I l est fondé le 25 février 2014 une association régie par l a 
lo i 1901 dénommée F A R A U R U . 

E l l e a pour but : 

.̂ de regrouper toutes personnes ayant des idées, des 
connaissances, des projets et de partager leurs savoir-
faire ; 
l a vente de fleurs coupées ; 

- l a vente de bouquets de fleurs lors des fêtes ; 
- l a ventes de plantes en pots ; 
- le ventes d'arbres fruit iers , de supports étagères et 

autres ; 
de développer et de promouvoir : 

les fleurs et plantes diverses, les arbres fruitiers ; 
- l 'artisanat, l 'agriculture, l a culture et l a tradit ion ; 
- l a transformation de nos produits ; 
de faciliter l 'achat et l 'ut i l i sat ion en commun de matériels 
et produits nécessaires à l'exercice de l a profession ; 
d'organiser des rencontres, des manifestations diverses 
(activités sportives, ba l , tombola minute). 

Son siège social est fixé à Faa 'a , P K 4,200, côté montagne. 

Sa durée est illimitée. 

Président 
Secrétaire 
Trésorière 

C O M P O S I T I O N D U B U R E A U : 

F A R A U R U F r e d 
H A R E H O E M a n u l a n i 
F A R A U R U H a n a r a u 
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A N N O N C E S M A R C H E S PUBLICS 

AVIS D ' A P P E L A L A C O N C U R R E N C E n° 14-14 M E T 
Marché de t ravaux passé par l a Polynésie française, 

ministère de l'équipement, de l 'urbanisme 
et des transports terrestres et mari t imes 

1. Objet du marché : Mise en conformité électrique des 
bâtiments de l a flottil le administrat ive de M o t u U t a à Fare 
U t e . ^ 

2. Mode de passation ; Appe l d'offres ouvert (articles 12, 
19, 20, et 23 à 25 du C M P ) sans variante, avec tranches. 

3. Consultation du règlement de la consultation et de 
l'ensemble du dossier : Auprès d u bureau des marchés de l a 
direction de l'équipement, centre administrati f , 11, rue du 
Commandant-Destremeau, bâtiment A l , 3e étage. 

4. Les conditions auxquelles doivent répondre les offres et 
notamment le modèle suivant lequel elles doivent être 
présentées : Sont indiquées dans le D C E qui peut être 
consulté dans les conditions fixées au 3. 

5. Retrait du dossier de consultation : Techno Plans , 
tel : 43 25 11, v i n i : 24 22 18, B P 2116, 98713 Papeete. 

6. Envoi à la publication le •: 6 mars 2014. 
7. Remise des offres : A u bureau des marchés de l a 

direction de l'équipement, centre administrat i f , 11, rue du 
Commandant-Destremeau, bâtiment A l , 3e étage, avant 
le 7 avr i l 2014 à 11 heures, délai de rigueur (toute offre 
parvenue après cette heure sera rejetée). 

8. Validité des offres : 150 jours à compter de l a date 
l imi te de remise des offres. 

9. Critères d'acceptation des candidatures : Effect i f 
m i n i m a l de 3 personnes, certificats C P S (la date de validité 
portée sur ce certificat ne devra pas être antérieure à u n mois 
de l a date l imi te de remise des offres), certifications par 
l 'administrat ion fiscale (service des contributions et Trésor 
public) attestant au 31 décembre précédent, de l a situation 
fiscale régulière de l 'entrepreneur à l'égard de ses obligations 
déclaratives et de paiement de l'impôt (situation à jour pour 
l'année précédente et soldée pour les autres années). 

10. Critères de jugement des offres : Offre économiquement 
et techniquement l a p lus avantageuse, selon l 'ordre 
d'importance indiqué dans le règlement part icul ier de l 'appel 
d'offre (RPAO) . 

11. Jusitifications à produire détaillées dans le règlement 
de la consultation : E n t r e autres, mémoire just i f i cat i f 

Le ministre de l'équipement, de l'urbanisme 
et des transports terrestres et maritimes, 

Alber t S O L I A . 

AVIS D ' A P P E L A L A C O N C U R R E N C E N° 15-14 M E T 
Marché de t ravaux passé par l a Polynésie française, 

ministère de l'équipement, de l 'urbanisme 
et des transports terrestres et marit imes 

1. Objet du marché . - T r a v a u x de fournitures et 
d' installation des feux tricolores et autres dispositifs de 

• signalisation sur les intersections routières de Tahi t i . 

2. Mode de passation : Appel d'offreS ouvert (articles 12, 
19, 20, 23 à 25 du C M P ) 

3. Consultation du règlement de la consultation et de 
l'ensemble du dossier : Auprès du bureau des marchés de l a 
direction de l'équipement, centre administratif , 11, rue du 
Commandant-Destremeau, bâtiment A l , 3e étage. 

4. Les conditions auxquelles doivent répondre les offres et 
notamment le modèle suivant lequel elles doivent être 
présentées : Sont indiquées dans le D C E qui peut être 
consulté dans les conditions fixées au 3. 

5. Retrait du dossier de consultation chez : R S Entrepr ise 
rue de l a Canonnière-Zélée, B P 3209, 98713 Papeete, T a h i t i , 
tel : 45 02 38, fax : 58 35 16. 

6. Envoi à la publication le : 6 mars 2014. 
7. Remise des offres : Au bureau des marchés de l a 

direction de l'équipement, centre administrati f , 11, rue du 
Commandant-Destremeau, bâtiment A l , 3e étage, avant 
le 7 a v r i l 2014 à 11 heures, délai de rigueur (toute offre 
parvenue après cette heure sera rejetée). 

8. Validité des offres : 150 jours à compter de l a date l imi te 
de remise des offres. 

9. Critères de jugement dés offres ; Offre techniquement et 
économiquement l a plus avantageuse appréciée en fonction 
des critères énoncés dans le règlement de consultation. 

10. Justifications à produire détaillées dans le règlement 
de la consultation. Entre autres : références, p lan de charge, 
mémoire justi f icati f , certificat C P S (la date de validité portée 
sur ce certificat ne devra pas être antérieure à u n mois de l a 
date l i m i t e de remise des offres), certi f ications par 
l ' administrat ion fiscale (service des contributions et Trésor 
public) attestant au 31 décembre précédent, de l a s ituation 
fiscale régulière de l 'entrepreneur à l'égard de ses obligations 
déclaratives et de paiement de l 'impôt (situation à jour pour 
l'année précédente et soldée pour les autres années). 

Le ministre de l'équipement, de l'urbanisme 
et des transports terrestres et maritimes, 

Albert S O L I A . 

AVIS D ' A P P E L A L A C O N C U R R E N C E N° 16-14 M E T 
Marché de t ravaux passé par l a Polynésie française, 

ministère de l'équipement, de l 'urbanisme 
et des transports terrestres et marit imes 

1. Objet du marché : Aménagement du carrefour dé T a i n a , 
commune de P u n a a u i a , île de Tah i t i , Polynésie française. 

2. Mode de passation ; Appel d'offres ouvert (articles 19, 
20, 23 à 25 du C M P ) 

3. Consultation du règlement de la consultation et de 
l'ensemble du dossier : Auprès du bureau des marchés de l a 
direction de l'équipement, centre administrati f , 11, rue du 
Commandant -Destremeau, bâtiment A l , 3e étage. A l a 
demande des entreprises, le détail estimatif pourra être 
transmis par fax par le bureau des marchés de l a direction de 
l'équipement (tel : 46 80 90, fax : 46 83 05). 
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4. Les conditions auxquelles doivent répondre les offres et 
notamment le modèle suivant lequel elles doivent être 
présentées : Sont indiquées dans: le D C E qui peut être 
consulté dans les conditions fixées au 3. 

5. Retrait du dossier de consultation chez : R S entreprise 
rue de l a Canonnière-Zélée, B P 3209, 98713 Papeete, T a h i t i , 
tel : 45 02 38, fax : 58 35 16. 

6. Envoi à la publication le : 6 mars 2014. 
7. Remise des offres : A u bureau des marchés de l a 

direction de l'équipement, centre administrat i f , 11, rue du 
Commandant-Destremeau, bâtiment A l , 3e étage, avant 
le 7 avr i l 2014 à 11 heures, délai de r igueur (toute offre, 
parvenue après cette heure sera rejetée). 

8. Validité des offres : 150 jours à compter de l a date l imite 
de remise des offres. 

9. Critères de jugement des offres : Offre économiquement 
et techniquement l a plus avantageuse appréciée en fonction 
des critères dans le règlement de consultation. 

10. Justifications à produire détaillées. dans le règlement 
de la consultation. E n t r e autres : références, p l a n de charge, 
mémoire just i f icat i f , certificats C P S (la date de validité 
portée sur ce certif icat ne devra pas être antérieure à u n mois 
de l a date l imite de remise des offres), certifications par 
l 'administrat ion fiscale (service des contributions et Trésor 
public) attestant a u 31 décembre précédent, de l a situation 
fiscale régulière de l 'entrepreneur à l'égard de ses obligations 
déclaratives et de paiement de l'impôt (situation à jour pour 
l'année précédente e t soldée pour les autres années). 

Le ministre de l'équipement, de l'urbanisme 
et des transports terrestres et maritimes, 

Alber t S O L I A . 

AVIS D ' A P P E L A L A C O N C U R R E N C E N° 17-14 M E T 
Marché de t r a v a u x passé par l a Polynésie française, 

ministère de l'équipement, de l 'urbanisme, 
et des transports terrestres et marit imes 

1. Objet du marché : Aménagement de l a route de ceinture 
du P K 8,500 au P K 9,600, à A farea i tu , île de Moorea, archipel 
de l a Société, Polynésie française. 

2. Mode de passation : Appe l d'offres ouvert (articles 19, 
20, 23 à 25 du C M P ) . 

3. Consultation du règlement de la consultation et de 
l'ensemble du dossier : Auprès du bureau des marchés de l a 
direction de l'équipement, centre administrat i f , 11, rue du 
Commandant-Destremeau, bâtiment A l , 3e étage. 

A l a demande des entreprises, le détail est imati f pourra 
être transmis par fax par le bureau des marchés de l a 
direction de l'équipement (tel : 46 80 90 - fax : 46 83 05). 

4. Les conditions auxquelles doivent répondre les offres et 
notamment le modèle suivant lequel elles, doivent être 
présentées : Sont indiquées dans le D C E qu i peut être 
consulté dans les conditions fixées au 3. 

5. Retrait du dossier de consultation chez : R S Entreprise , 
rue de la Canonnière-Zélée, B P 3209, 98713 Papeete, T a h i t i , 
tél. : 45 02 3 8 - f a x : 58 35 16 

6. Envo i à l a publ icat ion le : 6 mars 2014. 
7. Remise des offres : A u bureau des marchés de l a 

direction de l'équipement, centre administrat i f , 11, rue du 
Commandant-Destremeau, bâtiment A l , 3e étage, avant 
le 7 avr i l 2014 à 11 heures, délai de r igueur (toute offre 
parvenue après cette heure sera rejetée). 

8. Validité des offres : 150 jours'à compter de l a date l imi te 
de remise des offres. 

9. Critères de jugement des offres : Offre économiquement 
et techniquement l a plus avantageuse appréciée en fonction 
des critères dans le règlement de consultation. 

10. Justifications à produire détaillées dans le règlement 
de la consultation : E n t r e autres : références, plan de charge, 
mémoire justificatif , certificats C P S (la date de validité 
portée sur ce certificat ne devra pas être antérieure à u n mois 
de l a date l imi te de remise des offres), certifications pa ' 
l 'administrat ion fiscale (service des contributions et Trésui 
public) attestant au 31 décembre précédent, de l a s i tuation 
fiscale régulière de l 'entrepreneur à l'égard de ses obligations 
déclaratives et de paiement de l'impôt (situation à jour pour 
l'année précédente et soldée pour les autres années). 

Le ministre de l'équipement, de l'urbanisme 
et des transports terrestres et maritimes, 

Alber t S O L I A . 

A V I S D ' A P P E L A L A C O N C U R R E N C E N° 18-14 M E T 
Marché de travaux passé par l a Polynésie française, 

ministère de l'équipement, de l 'urbanisme, 
et des transports terrestres et marit imes 

1. Objet du marché : Protection des berges de l a rivière 
U r u f a r a , à Papetoai , île de Moorea, archipel de l a Société, 
Pol3aiésie française. 

2. Mode de passation : Appe l d'offres ouvert (articles 19, 
20, 23 à 25 du C M P ) . 

3. Consultation du règlement de la consultation et de 
l'ensemble du dossier : Auprès du bureau des marchés de l a 
direction de l'équipement, centre administrati f , 11, rue du 
Commandant-Destremeau, bâtiment A l , 3e étage. 

A l a demande des entreprises, le détail est imati f pourra 
être transmis par fax par le bureau des marchés de l a 
direction de l'équipement (tel : 46 80 90 - fax : 46 83 05). 

4. Les conditions auxquelles doivent répondre les offres et 
notamment le modèle suivant lequel elles doivent être 
présentées : Sont indiquées dans le D C E qui peut être 
consulté dans les conditions fixées au 3. 

5. Retrait du dossier de consultation chez : R S Entrepr ise , 
rue de l a Canonnière-Zélée, B P 3209, 98713 Papeete, T a h i t i , 
tel : 45 02 38 - fax : 58 35 16. 

6. Envoi à la publication le : 6 mars 2014. 
7. Remise des offres : A u bureau des marchés de l a 

direction de l'équipement, centre administrati f , 11, rue du 
Commandant-Destremeau, bâtiment A l , 3e étage, avant 
le 7 a v r i l 2014 à 11 heures, délai de r igueur (toute offre 
parvenue après cette heure sera rejetée). 

8. Validité des offres : 150 jours à compter de l a date l imite 
de remise des offres. 

9. Critères de jugement des offre : Offre économiquement 
et techniquement l a plus avantageuse appréciée en fonction 
des critères dans le règlement de consultation. 

10. Justifications à produire détaillées dans le règlement 
de la consultation : E n t r e autres : références, p lan de charge, 
mémoire justif icatif , certificats C P S (la date de validité 
portée sur ce certificat ne devra pas être antérieure à u n mois 
de l a date l imi te de reinise des offres), certifications par 
l 'administrat ion fiscale (service des contributions et Trésor 
public) attestant au 31 décembre précédent, de l a s i tuat ion 
fiscale régulière de l 'entrepreneur à l'égard de ses obligations 
déclaratives et de paiement de l'impôt (situation à jour pour 
l'année précédente et soldée pour les autres années). 

Le ministre de l'équipement, de l'urbanisme 
. et des transports terrestres et maritimes, 

Alber t S O L I A . 
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L I S T E D E S O U V R A G E S D I S P O N I B L E S A L ' I M P R I M E R I E O F F I C I E L L E 
(Pr ix T T C ) 

- Budget général de la Polynésie française 2014 3192 F CFP 

- Code de l'environnement (JOPF n° 36 NS du 28 juin 2013) 903 F CFP 

- Code des impôts (JOPF n° 13 NS du 27 mars 2012). 1 344 F C F P 

- Affiches "Accident du Travail" 174 F C F P 

- Affiches "Défense de consommer" 174 F C F P 

- Affiches "Loi sur l'ivresse" 267 F C F P 

- Affiches "Réglementation sur le commerce des boissons" (français et tahitien) 696 F C F P 

- Barême des ANFA (10 F la feuille ou 1840 F l'ensemble) 2134 F C F P 

- Budget général de la Polynésie française et budget des comptes spéciaux 2010 2 294 F C F P 

- Budget général de la Polynésie française 2011 2 515 F C F P 

- Budget général de la Polynésie française 2012. .; 2 641 F C F P 

- Budget général de la Polynésie française 2013 2 594 F C F P 

- Code des communes de la Polynésie française (JOPF n° 2 NS du 29 juillet 1998) 368 F C F P 

- Code pénal (JOPF n° 8 NS du 2 août 1996) '. 378 F C F P 

- Code de procédure pénale (JOPF n° 9 NS du 16 août 1996) 704 F C F P 

- Code de la route de la Polynésie française août 2012 1 548 F C F P 

- Codification du droit du travail (LP n° 2011-15 du 04/05/11 JOPF n° 27 NS) 1 313 F C F P 

- Codification du droit du travail (LPn° 2011-15 JOPF broché) 1 6 8 0 F C F P 

- Codification du droit du travail (Arrêté n° 925 CM du 08/07/11 J O P F n° 45 NS)... 1 313 F C F P 

- Codification du droit du travail (Arrêté n° 925 CM JOPF broché) 1 680 F C F P 

- Convention collective des assurances 331 F C F P 

- Convention collective de l'automobile 336 F C F P 

- Convention collective du bâtinient et des travaux publics 940 F C F P 

- Convention collective des banques 496 F C F P 

- Convention collective du commerce 525 F C F P 

- Convention collective du gardiennage... 352 F C F P 

- Convention collective de l'industrie hôtelière de Polynésie française 536 F C F P 

- Convention collective de l'industrie 431 F C F P 

- Convention collective de l'imprimerie, de la presse et de la communication 750 F C F P 

- Convention collective du nettoyage 410 F C F P 

- Instruction comptable de la Polynésie française (JOPF n° 1 NS du 2 janvier 2007 broche) 1 040 F C F P 

- Livret d'apprentissage anticipé de la conduite (octobre 2009) 670 F C F P 

- Plan général d'aménagement de la commune de Hiva Oa (JOPF n° 36 NS/2009) 263 F C F P 

- Plan général d'aménagement de la commune de Huahine (JOPF n° 19 NS/2010) 263 F C F P 

- Plan général d'aménagement de la commune de Nuku Hiva (JOPF n° 52 NS/2008) 263 F C F P 

- Plan général d'aménagement de la commune de Papara (JOPF n° 15 NS/2010) 326 F C F P 

- Plan général d'aménagement de la commune de Papeete rectificatif (JOPF n° 65 NS/11) 263 F C F P 

- Plan général d'aménagement de la commune de Pirae (JOPF n° 42 NS/11) 263 F C F P 

- Procès-verbal type des délégués du personnel ou comité d'entreprise 139 F C F P 

- Statut de la fonction publique : 

Tome 1 : Dispositions générales (mise à jour au 31 janvier 2004) 2 629 F C F P 

Tome 2 : Statuts particuliers (mise à jour au 31 mars 2002) 2 730 F C F P 

Tome 3 ; Filière de la santé (mise à jour au 30 avril 1999) ; 1 659 F C F P 

Consulter le bureau commercial pour les autres ouvrages 

: ouvert du lundi au jeudi de 7 h 00 à 15 h 00 et Vendredi 7 h 00 à 14 li 00 - Tél. : 500 579 - Fax : 425 261 - compta.c 
Caisse : ouvert du lundi au vendredi de 7 h 00 à 12 h 00 - Tél. : 500 578 - Fax : 500 570 - çaisse@imprimerie.gov.pf 
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TARIFS 
des Abonnements de l'Imprimerie officielle à compter du 1er Mars 2010 

TARIFenFCFP T T C Hors Taxe 

Polynésie française 
France - DOM-TOIVI — Autres Pays 

Polynésie française 
Voie aérienne 

Numéro. 263* _ 515. : ' 

Abonnement 1 an t3 533 26 604 

* Frais d'expédition non inclus pour les îles. 
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